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A gestão de recursos hídricos no Brasil teve como marco fundamental a 
promulgação da Lei Federal 9.433/97, que estabeleceu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Ao longo dos 
anos, esta temática vem ganhando corpo na agenda ambiental brasileira. 
Em que pesem os inúmeros esforços empreendidos na construção do sistema de 
gestão, múltiplas realidades são encontradas pelo país. Enquanto os sistemas institucionais 
e legais evoluíram, tanto na esfera federal quanto nas esferas estaduais, os processos 
responsáveis pela operacionalização da gestão ainda carecem de implementação. 
Umas das principais formas de estabelecer a operacionalização da gestão é aplicar 
de forma coerente os chamados Instrumentos de Gestão, que são os elementos 
responsáveis por dar vida às políticas e gerar os necessários resultados. 
Esta tese parte de algumas premissas básicas, que questionam a forma pela qual os 
instrumentos de gestão são aplicados. Não só se questiona a necessidade de buscar novos 
instrumentos, fora do contexto diretamente ligado aos recursos hídricos, como também se 
coloca em pauta o estabelecimento de conjuntos de instrumentos especificamente 
construídos para cada bacia hidrográfica, com suas particularidades e características 
próprias. 
Além das discussões conceituais necessárias, o trabalho irá desenvolver um método, 
consubstanciado em uma modelo conceitual específico, que irá demonstrar uma forma de 
associar os instrumentos de gestão às bacias hidrográficas. Este modelo será devidamente 
testado em um estudo de caso específico, a bacia hidrográfica do Rio Paranaíba, uma das 
principais bacias brasileiras. 
Como efeito diretor, esta tese pretende contribuir para que as discussões envolvendo 
a implementação dos sistemas de recursos hídricos avancem, de forma a permitir que, nos 
próximos anos, o Brasil recupere sua posição como um país pioneiro na implementação de 
sistemas que contribuam efetivamente para a gestão ambiental.  
 
Palavras-chave: Gestão de Recursos Hídricos, Instrumentos de Gestão, Conjunto 




The management of the Brazilian water resources had its most important milestone 
when the Federal Law 9.433/97 was published. This law established the National Water 
Resources Policy, and created the Water Resources Management National System. Over 
the years, this issue is still arising in the Brazilian environmental agenda. 
Despite of the efforts in building the management system, multiple realities are found 
across the country. While the institutional and legal systems have been evolving, at federal 
and state levels, the processes regarding to the systems operation are still below 
expectations.  
In order to improve this issue, one of the most interesting approaches is the 
establishment of so called Management Tools, or Management Instruments, which are the 
elements that will give life to the policies and generate the required results. 
This dissertation began with some basic assumptions, questioning the way these 
instruments are been applied. It's not only questioning the need for new instruments, but also 
the need to establish a set of tools specifically built for each watershed and its peculiarities. 
Besides the necessary conceptual discussions, the dissertation will develop a method 
based on a specific conceptual model, which will demonstrate a possible way to associate 
the management tools with the watersheds. This model will be also tested on a specific case 
study. 
As a result, this dissertation aims to contribute to the discussions surrounding the 
implementation of water resource systems, in order to help Brazil to recover, in the next 
years, its position as a pioneer in the implementation of robust environmental systems. 
 
Keywords: Water Resources Management, Water Resources Management 





"Managing water is preventing 
disputes between users: it is 
clearly a Political responsibility! 
(2003)1 
 
"Hoje, passados 17 anos da sua 
aprovação, reconhece-se que o 
sistema  [SNGRH] ainda não se 
encontra em pleno funcionamento 
e a ABRH considera que urge um 
esforço coordenado dos setores 
público e privado para que se 
possa evoluir e o país recupere 
sua posição de vanguarda 
alcançada em 1997... Há, ainda, a 
necessidade de evolução dos 
instrumentos de gestão e é 
urgente a inovação..." (ABRH, 
2013)2 
 
"Eu não escrevo para agradar. 
Tão pouco para desagradar, eu 





A gestão de recursos hídricos é uma área do conhecimento que vêm, a cada ano, 
ganhando espaço na agenda ambiental, não apenas no Brasil, mas em muitos países. 
Desequilíbrios entre a oferta e a demanda de recursos hídricos levam a competição entre 
usuários, causando conflitos significativos e demandando, principalmente do Poder Público, 
investimentos e ações institucionais de porte.  
No Brasil, historicamente, vive-se uma situação ímpar, onde tanto a escassez como 
a abundância de água são fatos que ocorrem em diferentes partes do país. Assim, desde a 
região do semiárido brasileiro, que abrange desde o Estado de Minas Gerais até os Estados 
nordestinos mais setentrionais, passando pelos Estados menos urbanizados, chegando às 
                                                
1  Frase extraída do texto "Letter to my Minister", escrito por Ivan Cherét e publicado pelo Global Water 
Partnership (GWP), texto número 5 dos TAC Background Papers 
2 Extraído da "Carta de Bento Gonçalves", documento final redigido pela Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos - ABRH, como instrumento de consolidação das discussões oriundas do XX Simpósio Brasileiro de 




grandes Regiões Metropolitanas, são encontradas diferentes situações que demandam 
diferentes abordagens.  
Não obstante todos os esforços empreendidos pela agenda ambiental no país ao 
longo da segunda metade do Século XX, o marco fundamental de uma nova visão de 
gerenciamento ambiental com mais foco nos recursos hídricos foi a implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, por meio da Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 
1997. A Lei criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, citou seus 
objetivos, suas características gerais, e, especialmente, instituiu seus instrumentos, em seu 
Artigo 5°: 
 “Art. 5º.  São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I  -  os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água, 
III -  a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV -  a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V  - a compensação a municípios; (vetado) 
VI -  o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.” 
Na época da elaboração desta Lei, entendia-se que estes instrumentos de gestão, 
quando implementados e atuantes, forneceriam a base conceitual de uma nova visão 
ambiental envolvendo os recursos hídricos.  
Desde a promulgação da Lei Federal 9.433/97, diversos avanços, e mesmo alguns 
retrocessos, podem ser observados em vários Estados. Embora o Artigo 5o. não estabeleça 
isso em seu caput, consolidou-se um entendimento geral de que os instrumentos 
destacados poderiam ser suficientes para a estruturação da Política Nacional. Esta tese tem 
início na dúvida desta afirmativa. 
Ao longo deste capítulo introdutório, serão apresentadas evidências observadas que 
levaram ao interesse pela elaboração desta tese, compondo a justificativa para que se 
comprometam tempo e outros recursos neste estudo. Estas justificativas irão demostrar os 
objetivos esperados do trabalho, aqui também abordados. Também serão expostos os 
principais elementos que compõe o método desenvolvido e adotado para o estudo, bem 





Finalizando a introdução, apresentar-se-á um item discorrendo sobre a estruturação 
do documento, apresentando a forma pelo qual foi construído, de forma a facilitar a leitura e  
o entendimento do texto. 
1.1. Evidências de Interesse e Justificativa 
Passados pouco mais de quinze anos da publicação da Lei Federal 9.433/97, que 
instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH, o balanço 
atual de implementação do sistema é, no âmbito federal, razoavelmente avançado. 
As instituições responsáveis pela gestão já atingiram bom grau de maturidade, o 
sistema já tem seu funcionamento pautado pelas diretrizes do Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos e o Plano Nacional de Recursos Hídricos já tem sua primeira versão 
publicada. Segundo dados da Agência Nacional de Águas (2012)3, entre 1998 e 2012 o 
CNRH havia realizado 28 reuniões ordinárias e 36 extraordinárias, aprovando 149 
resoluções e 63 moções, documentos sempre responsáveis por apontar diretrizes para os 
rios federais e mesmo para o próprio SINGREH. 
Com relação aos instrumentos de gestão, duas das principais bacias federais, a 
Bacia dos Rios Piracicaba-Capivari-Jundiaí e a Bacia do Rio Paraíba do Sul, já 
implementaram seu sistemas de cobrança. Além disso, a outorga de direitos de uso nas 
bacias federais já é uma realidade, tendo a própria ANA, entidade outorgante, obtido 
avanços na implementação do instrumento, ainda que com dificuldades, em função da 
grande complexidade. 
Ao se considerar a esfera estadual, mais de uma realidade é encontrada. Alguns 
Estados ainda não conseguiram estruturar seus sistemas de gestão, enquanto outros já 
atingiram estágios mais avançados, conseguindo diferentes graus de maturidade técnica e 
institucional. Ainda segundo dados da ANA (2012)4, em dezembro de 2012, 26 Estados já 
tem seus Conselhos Estaduais instalados e operando. 
A principal fonte de informações para se acompanhar a implementação dos sistemas 
é a Agência Nacional de Águas, que publica anualmente relatórios de conjuntura. Segundo 
ANA (2012)5, até dezembro de 2012 estavam instalados 174 comitês de bacia hidrográfica 
de rios de domínio estadual, além de dez Comitês federais (bacias interestaduais), e a 
grande maioria estava concentrada em São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. Não 
por coincidência, observa-se que principalmente São Paulo e Minas Gerais ainda hoje estão 
mais avançados em relação à implementação dos Instrumentos de Gestão.  
                                                






Todos os Estados brasileiros já instituíram suas leis Estaduais, criando seus 
sistemas, e apenas o Estado do Acre ainda não instituiu seu Conselho Estadual, mas 
instituiu uma Câmara Técnica de Recursos Hídricos no âmbito do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente.  
Em relação aos instrumentos de gestão de recursos hídricos, a situação é ainda 
mais variada: alguns Estados já implementaram até mesmo a cobrança pelo direito de uso – 
como o Ceará; outros, nem mesmo consolidaram a emissão de suas outorgas. 
O Plano Nacional de Recursos Hídricos teve sua primeira revisão concluída em 
2011, e os principais resultados foram consolidados no documento “Plano Nacional de 
Recursos Hídricos: Prioridades 2012-2015”, que estabeleceu 22 ações prioritárias para o 
período. A Agência Nacional de Águas também vem trabalhando na construção de Planos 
de Bacias Hidrográficas em bacias de domínio da União, que banham mais de um Estado. 
Sete planos estão finalizados, e dois em elaboração. No nível Estadual, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul estão finalizando seus planos, Rondônia, Maranhão e Espírito Santo estão 
conduzindo processos de contratação, e apenas os Estados do Amazonas, Pará, Amapá e 
Santa Catarina ainda não os possuem. Os demais Estados já finalizaram seus planos. 
De acordo com o que se percebe da análise dos instrumentos legais, as políticas 
estaduais lançam mão dos mesmos instrumentos de gestão propostos pela Lei Federal, 
bem como replicam as suas instâncias decisórias – Conselhos, Comitês, Agências de Água. 
Isto é claramente perceptível nas legislações que foram instituídas pelos Estados após 
dezembro de 1997, mas não tão visível naquelas instituídas antes disso. De modo geral, 
existe relativa similaridade entre todas as Leis Estaduais e a legislação federal. 
Neste momento, percebe-se o primeiro aspecto que motiva a discussão que se 
pretende entabular neste trabalho: esta similaridade entre a legislação federal e as 
legislações estaduais é salutar para a gestão de recursos hídricos? 
Em outras palavras, identificar até que ponto esta simetria legislativa propiciou um 
ambiente favorável para a evolução da gestão de recursos hídricos no país é uma primeira 
evidência de interesse, que permeia aspectos estratégicos. Trata-se de uma discussão com 
forte caráter dialético: por um lado, esta similaridade é vista como um dos pilares da gestão 
de recursos hídricos no Brasil, por permitir que o aprendizado e a consequente 
operacionalização da gestão usufruam de uma espécie de economia de escala – como se 
as soluções geradas na esfera federal tivessem rebatimento nas esferas estaduais, já que 
esta parece ser uma tese aceita nos meios científicos, acadêmicos e institucionais. Por outro 




sistemas de gestão de recursos hídricos, no âmbito dos Estados, não avançaram no mesmo 
ritmo do sistema nacional. 
Cabe destacar, contudo, que a própria implementação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos passa hoje por uma crise, percebida quando se 
observam os resultados práticos alcançados nos últimos anos comparados com o volume de 
recursos gastos. Isso levou, provavelmente, parte dos Estados federados à buscar 
alternativas próprias de construção e consolidação de seus sistemas de gestão, uma vez 
que hoje existem novas soluções surgindo, principalmente na esfera institucional6. O próprio 
Sistema Nacional passará, nos próximos meses, por um processo de discussão, iniciado na 
esfera legislativa e que deverá trazer impactos ao seu ainda incipiente processo de 
operacionalização7. A comunidade científica também trouxe à baila, recentemente, esta 
discussão, como se observa no teor da "Carta de Bento Gonçalves", documento elaborado 
no final do XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos e que representa a opinião da mais 
importante instituição não-governamental que estuda e trabalha o Gerenciamento de 
Recursos Hídricos no país. Considerando estes elementos, surge mais uma evidência de 
interesse: a crise hoje observada na implementação do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos é, ao menos em parte, decorrente das dificuldades de aplicação dos 
instrumentos de gestão nas diferentes abrangências territoriais onde estão os problemas? 
Em seguida, é possível então aprofundar a discussão e avançar para outra evidência 
de interesse: as soluções encontradas para os problemas que surgem na esfera federal tem 
real rebatimento nas esferas estaduais? E, mais além, chegando à níveis de abrangência 
territorial mais local: as soluções encontradas nestas esferas conseguem ser aplicadas na 
abrangência regional, tais como regiões metropolitanas, aglomerados urbanos, ou mesmo 
cidades de médio e grande porte? Neste texto, isto pode ser chamado de “replicação de 
soluções”. 
Já à primeira vista, parece intuitivo afirmar que isso não é verdade. No entanto, basta 
uma rápida observação dos casos do cotidiano, especialmente nas tentativas de 
operacionalizar a gestão de recursos naturais, para que se constate que, ao contrário desta 
intuição primitiva, a todo momento procura-se aplicar soluções iguais para problemas em 
diferentes abrangências territoriais, cuja racionalidade não tem correlações aparentes 8 . 
                                                
6 Dois exemplos desta busca de soluções diferenciadas são os processos de fusão dos órgãos estaduais de 
meio ambiente e recursos hídricos realizados na Bahia (INEMA – Instituto Estadual do Meio Ambiente) e no 
Rio de Janeiro (INEA – Instituto Estadual do Ambiente) 
7 O Centro de Estudos e Debates Estratégicos (CEDES) da Câmara dos Deputados realizou Consulta Pública 
on-line acerca dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, buscando proposições relevantes 
para o aperfeiçoamento da Lei nº 9433/1997, finalizada em 9 de setembro de 2013. 
8 Basta observar o conteúdo dos últimos grandes planos de bacia hidrográfica elaborados sob a coordenação da 
Agência Nacional de Águas – Ao se comparar o conteúdo de seus planos de investimentos, observa-se que é 




Alguns exemplos, aqui citados sem a pretensão de se realizar análises profundas, apenas 
extraídos do cotidiano para ilustrar os assuntos abordados: 
 O fluxo de tarefas necessário para se licenciar uma usina hidrelétrica (UHE) é 
basicamente o mesmo daquele necessário para licenciar uma pequena central 
hidrelétrica (PCH) ou mesmo uma central de geração hidrelétrica (CGH), 
independentemente do número de beneficiados ou da área de abrangência do 
empreendimento; 
 Os processos de análise técnica de concessão de outorgas costumam passar pela 
mesma burocracia interna dos órgãos outorgantes, independentemente da vazão 
requerida (sempre acima de um mínimo, é claro) ou do corpo hídrico onde retirar-se-
á a água; 
 Pretende-se que todos os planos que envolvem a gestão de recursos hídricos, desde 
o plano de uma pequena bacia até um plano estadual de recursos hídricos, passe 
por um complexo “processo participativo”, cujos objetivos são quase sempre os 
mesmos – “dar legitimidade ao processo e permitir que a sociedade possa opinar”; 
 As tentativas de  aplicação do instrumento do enquadramento dos corpos d’água em 
classes de uso preponderantes é, com raras exceções, dificultada pela tentativa de 
se estabelecer um processo único para bacias com rios já poluídos, submetidos à 
um grande universo de usos e usuários, e bacias cujos usos ainda são incipientes; e, 
 Para não ficar apenas em exemplos da área de meio ambiente, um exemplo da de 
habitação: os procedimentos para se regularizar, em termos fundiários, uma área 
destinada à futura ocupação e uma área já densamente ocupada costumam também 
seguir os mesmos processos. 
Sabe-se que os problemas encontrados nas diferentes esferas (país, estado, região, 
município) diferem em vários atributos. Mesmo dos exemplos citados acima, ainda que 
estudados muito preliminarmente, é possível perceber alguns motivos que podem contribuir 
para que a “replicação de soluções” não seja uma boa abordagem. 
Imediatamente, percebe-se que os casos citados envolvem grupos sociais 
diferentes, que pertencem à estruturas institucionais com histórico multivariado, e que, 
portanto, trabalham e desenvolvem conhecimento segundo diretrizes heterogêneas. As 
instituições e seus conjuntos sociais seguem racionalidades próprias, nem sempre claras 
para outras instituições e outros conjuntos sociais. Federações de indústrias, de agricultores 
(grandes e pequenos), organizações sociais, universidades e centros acadêmicos – todas 




Já no nível do indivíduo, o raciocínio é similar: as pessoas envolvidas nos processos 
tem diferentes graus e níveis de formação sociocultural, e costumam estar orientadas pelas 
racionalidades das organizações às quais pertencem. Poucos são os indivíduos que 
rompem estes dogmas e paradigmas institucionais, e, aqueles que o fazem, não raramente 
não encontram espaço político dentro das próprias organizações, o que dificulta muito a 
evolução dos processos. Não olhando exclusivamente para o indivíduo, mas sim 
observando-se o conjunto organização-indivíduo, a análise das redes sociais já aponta que 
existem padrões na sua interação, e que a maneira pela qual o indivíduo vive e atua está 
muito relacionada à sua rede de conexões sociais9. É possível afirmar, deste modo, que o 
meio acaba por interferir na construção do indivíduo, da sua organização e da forma pela 
qual este conjunto aborda os problemas e busca soluções. Em tese, soluções robustas só 
poderiam ser criadas dentro da esfera de influência deste conjunto. Existiria, portanto, uma 
relação entre a abrangência (territorial, institucional) do problema e a capacidade de resolvê-
lo. 
Por fim, mais uma evidência de interesse do presente estudo aborda a aplicação 
prática de “ferramentas”, entendidas diretamente como “instrumentos”, para solução de 
problemas. Mais adiante, nesta tese, será apresentada uma discussão sobre a conceituação 
do termo “instrumento”. Todavia, neste ponto, é importante entender que “ferramenta” e 
“instrumento”, para este texto, não são exatamente sinônimos. Os instrumentos, para serem 
implementados, podem lançar mão das ferramentas, que são os meios e formas de buscar 
os resultados objetivados pelo instrumento.  
Para exemplificar, tome-se um caso prático do universo da gestão de recursos 
hídricos: a Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos é o instrumento; um SSD – 
Sistema de Suporte à Decisão utilizado para determinar os volumes outorgados é a 
ferramenta. A mistura destes conceitos é comum, e prejudicial para a construção de um 
sistema eficiente de gestão. Partindo-se da segunda evidência (das “soluções replicadas”), 
e, no contexto da primeira (gestão de recursos hídricos nas diferentes esferas), a terceira 
evidência irá olhar exatamente para a forma de aplicação de ferramentas que objetivam 
apoiar o processo de solução de problemas ambientais, notadamente recursos hídricos, 
buscando atingir os resultados como se fossem instrumentos de gestão. 
Além desta mistura conceitual, existe outro aspecto relacionado ao uso das 
ferramentas na forma de instrumentos – o problema do nível de resolução (que está 
diretamente relacionado à abrangência territorial). RAMINA10, citando Bertallanfy11, aponta 
                                                








que a ideia de “nível de resolução” de um sistema é o grau de detalhe com o qual é possível 
reproduzi-lo ou representá-lo. Além disso, aponta que as tecnologias possuem limites de 
resolução, ou seja, na medida em que se amplia a complexidade da  relação entre um dado 
problema e a natureza e os indivíduos, também se modifica a abordagem tecnológica 
necessária para compreender e resolver o problema. Por fim, aponta que “as diversas 
tecnologias possuem um nível de resolução, tanto temporal quanto espacial, que é definido 
como a fronteira da eficácia ou aplicabilidade de cada técnica e a pertinência aos objetivos 
para que foi desenvolvida”.  
Apenas da leitura rápida destas afirmações, é possível induzir que uma ferramenta 
de apoio à resolução ou mesmo ao simples entendimento de um problema deve ser 
desenvolvida e aplicada (i) observando um nível de resolução capaz de compreender os 
limites do problema, enxergando sua complexidade e (ii) seguindo uma abordagem 
tecnológica compatível com estes limites. 
Em outras palavras, afirma-se, de forma indutiva: o uso de uma ferramenta é 
compatível com um determinado nível de resolução, respeitando-se os limites do problema – 
suas condições de contorno. 
Observa-se, no entanto, que esta afirmativa não é de simples aceitação, ainda que a 
mera leitura deste texto possa dar a impressão de obviedade. Caso fosse, não existiriam 
tantos casos de ferramentas desenvolvidas para dar conta de um nível de resolução sendo 
aplicadas em níveis superiores, ou extrapolando-se limites observados.  
O principal exemplo disso é a recorrente aplicação de ferramentas lineares de 
simulação em ambientes caóticos, como quando se utilizam modelos matemáticos de 
simulação com simplificações da realidade. Ora, aplicar um determinado modelo de 
avaliação da qualidade da água, por exemplo, em uma pequena bacia hidrográfica, ou em 
uma bacia com um baixo grau de complexidade, pode gerar informações consistentes e 
resultados que poderão ser aproveitados. No entanto, o mesmo modelo, aplicado em uma 
bacia complexa (uma bacia urbana, por exemplo), pode exigir tantas simplificações da 
realidade que seus resultados perdem a validade, não tendo aplicação prática na solução do 
problema. 
Tome-se o estudo descrito por GARRICK et all (2008)12, que diz respeito a aplicação 
de modelos de simulação no processo de gerenciamento de recursos hídricos da Bacia 
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Hidrográfica do Rio Colorado, nos Estados Unidos13. Pela complexidade das condições 
operativas e interações necessárias para rodar os modelos, observou-se uma limitação de 
resultados, isto é, foram necessárias tantas simplificações que os resultados não eram 
coerentes.  
É claro que a tecnologia é sempre uma forte aliada dos processos de gestão de 
recursos hídricos, uma vez que o uso de ferramentas tecnológicas apoia fortemente a 
aplicação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos. No entanto, na prática, o que se 
percebe é que poucos modelos são capazes de lidar com o enorme número de variáveis 
técnicas, sociais, econômicas e financeiras envolvidos em um processo complexo como a 
gestão de recursos naturais, Por conta disso, o número de simplificações necessárias para 
as simulações é tão elevado que acaba comprometendo o resultado final. O fato é que toda 
tecnologia tem seu nível de resolução; e modelos desenvolvidos para lidar com níveis locais 
não devem ser utilizados em níveis de resolução que ultrapassem sua capacidade. 
VICUNA et all (2007) também elaboraram um interessante estudo14 que, de forma 
indireta, contribui para esta preocupação15, ao demonstrarem que a combinação do uso de 
modelos de alcance global com modelos de nível de resolução regional são necessários 
alguns ajustes para que os erros não aconteçam. Este problema, no entanto, não é 
exclusividade do setor de recursos hídricos. É possível citar exemplos da aplicação de 
ferramentas lineares em outras áreas, como a aplicação do chamado Modelo MIBRA – 
Modelo Interregional para a Economia Brasileira16, e também é interessante analisar a 
robustez dos resultados apresentados. No entanto, quando se compreendem os níveis de 
resolução e os limites destes modelos, seus resultados passam a ser aproveitados para 
compor a construção de uma solução.  
                                                
13 Após a ocorrência de eventos hidrológicos extremos na bacia entre os anos de 2001 e 2005, os gerenciadores 
da bacia decidiram melhorar os processos de gestão, fazendo uso de ferramentas para simular condições 
extremas. Decidiu-se então incrementar o uso do modelo CRSS – Colorado River Simulations Systems, que 
estava em desenvolvimento desde a década de 70. Os principais envolvidos na gestão da bacia procuraram 
utilizar o modelo de forma a explicitar cenários futuros de uso e aproveitamento dos recursos hídricos. 
14 VICUNA,S.; MAURER, E.; JOYCE, B.; DRACUP, J.; PURKEY, D. The sensitivity of California water resources 
to climate change scenarios. Journal of the American Water Resources Association, vol. 43, No. 2, p. 482-499, 
April 2007. 
15 O artigo trata da aplicação de uma conjunto de modelos de simulação para avaliar o impacto das mudanças 
climáticas nos recursos hídricos da Califórnia, nos Estados Unidos. Os autores fizeram uso de uma 
combinação de modelos de simulação, considerando (i) cenários atuais com base em uma série de estudos já 
existentes que fizeram uso dos mesmos modelos e (ii) cenários hipotéticos considerando mudanças nos 
padrões de emissão de gases de efeito-estufa. Após a aplicação destes modelos, foram utilizadas algumas 
técnicas estatísticas de alteração de escala, para minimizar os efeitos deletérios do downsizing de dados de 
um modelo de ação global para modelos de ação local. 
16 Guilhoto, J.J. ET alli. “Crescimento econômico regional e meio ambiente no Brasil, de 2002 a 2012”. In: Diniz, 




Um último estudo interessante para apoiar este ponto é o realizado por RINGLER et 
all (2006), cujo artigo17 elaborado sobre as experiências de gestão na bacia hidrográfica do 
Rio Dong Nai, no Vietnã, parte da premissa de que todas as análises de políticas referentes 
à alocação de água necessitam de ferramentas que possam ser adaptadas e expandidas, 
dependendo da complexidade da bacia hidrográfica em questão. As melhores ferramentas 
para isso são aquelas que conseguem aliar modelos hidrológicos com modelos econômicos 
e institucionais. 
A hipótese principal do estudo era demonstrar que um modelo complexo pode 
auxiliar os tomadores de decisão de uma bacia hidrográfica a melhor alocar a água no futuro. 
Este tipo de modelo, contudo, não poderia se limitar a análises hidrológicas; ao contrário, 
deveria considerar componentes institucionais (como regras operativas) e componentes 
econômicos (como mudanças nos cenários econômicos internacionais). O uso de diferentes 
cenários de análise variando hipóteses de futuro é muito significativo para que os resultados 
dos modelos complexos sejam realmente aproveitados pelos tomadores de decisão. O 
estudo demonstrou que é viável o uso de modelos para gestão de recursos hídricos, desde 
que observados alguns pontos, considerando, principalmente, que o uso de ferramentas de 
modelagem meramente técnicas pode não surtir bons efeitos; a combinação com elementos 
de outras esferas (tais como os econômicos e institucionais) é necessária.  
Na experiência profissional do autor, destaca-se a elaboração de inúmeros Planos 
de Bacias Hidrográficas com diferentes níveis de resolução, o que permitiu observar 
diferenças relevantes entre seus resultados. 
Em resumo, do conjunto de evidências de interesse aqui apresentados, observa-se 
que existe um vasto campo para a análise conceitual que envolve a gestão de recursos 
hídricos – temas como a o nível de resolução de análise, a metodologia de escolha de 
soluções, o uso e a aplicação de instrumentos e ferramentas, todos  elementos que 
interferem no sucesso da abordagem de gestão a ser implementada. 
Conjugando alguns destes elementos (principalmente o nível de resolução da análise 
e a escolha de instrumentos e suas ferramentas, observando os seus pontos fortes e 
fracos), situa-se o campo de interesse da presente tese de doutorado. Feita esta abordagem 
inicial sobre as evidências que motivam este trabalho, faz-se necessário, agora, a definição 
mais clara dos elementos orientativos e premissas. 
 
 
                                                
17 RINGLER, C.; NGUYEN, H.V.; MSANGI, S. “Water allocation policy modeling for the Dong Nai river basin: an 




1.2. Consolidação dos Objetivos da Tese 
Neste item buscar-se-á delimitar o espaço da análise que se pretende empreender 
nesta tese, destacando algumas premissas básicas, extraídas das evidências de interesse 
apresentadas anteriormente. 
Antes de mais nada, é preciso estabelecer que a gestão, por definição, é necessária 
sempre que existe a necessidade de disciplinar sistemas que precisam trabalhar de forma 
harmonizada. O Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, por exemplo, define o verbete 
“gestão” como o "conjunto de normas e funções cujo objetivo é disciplinar os elementos de 
produção e submeter a produtividade a um controle de qualidade, para a obtenção de um 
resultado eficaz, bem como uma satisfação financeira". Em outras palavras, sempre que 
ocorre uma desarranjo no equilíbrio ou na sinergia entre os sistemas, é necessário 
empreender ações, baseadas em normas e funções, para que se produza um resultado 
eficaz. No sistema de recursos hídricos, por exemplo, é possível entender que estes 
desarranjos ocorrem sempre que existem desequilíbrios entre a oferta e a demanda de água 
(os denominados “conflitos”). É para prevenir e mitigar estes conflitos que o sistema de 
gestão de recursos hídricos é construído, e para exercer influência sobre estes conflitos 
(buscar a disciplina, estabelecer controle de qualidade) são estabelecidos instrumentos de 
gestão, os quais podem ser implementados por meio de ferramentas. 
Observa-se que existe uma diferença na tipologia de problemas e conflitos 
enfrentada em cada nível de resolução. Na medida em que se aproxima o “zoom” regional, 
saindo, por exemplo, da esfera federal e chegando ao nível regional ou mesmo municipal, a 
problemática relacionada aos recursos hídricos vai mudando sua essência: se, na esfera 
federal, a principal tipologia de problemas parece ser basicamente institucional e legal, no 
nível dos Estados e regiões começam a aparecer traços mais práticos, operacionais, que, 
por sua vez, se destacam de forma muito latente no nível municipal. 
Uma vez que a Lei Federal 9.433/97 teve como principal motivação abordar e 
solucionar problemas observados na escala federal – por meio da criação do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e pela aplicação dos instrumentos de 
gestão, naturalmente a aplicação das suas premissas nas escalas seguintes (Estados, 
regiões, Municípios) torna-se mais difícil. O que se percebe, claramente, é que os 
instrumentos de gestão de recursos hídricos preconizados pela Lei Federal 9.433/97 não 
conseguem dar conta dos problemas existentes em todos os níveis. 
Entende-se que um dos motivos para isso é que os instrumentos de gestão, tal como 
estão concebidos, não possuem a densidade e capilaridade necessária para abranger as 




pensados em um nível diferente. Esta afirmação não é exata, absoluta - alguns 
instrumentos, como a outorga de direitos de uso, conseguem atingir estágios mais 
avançados quando aplicados em níveis regionais; outros, como o enquadramento, já não 
parecem ter esta capacidade. 
Cada nível de resolução exige um arranjo capaz de criar soluções adaptadas à 
racionalidade vigente neste nível, sem a possibilidade de se “replicar” soluções. Cabe o 
mesmo raciocínio à aplicação de ferramentas, como modelos: dado o nível de resolução e 
os limites do problema para que o uso das ferramentas seja viável. Além disso, a 
interpretação dos resultados das ferramentas deve estar condicionada à estes limites. 
As premissas desta tese, portanto, apontam que: 
1. Diferentes níveis de resolução necessitam de diferentes abordagens de gestão. Para 
cada nível, existe um conjunto de instrumentos de gestão capaz de otimizar a 
solução dos problemas encontrados. 
2. Em cada nível de resolução, existe uma racionalidade de problemas vigente, que 
estabelece condições de contorno para que diferentes instrumentos de gestão sejam 
aplicados. 
3. Existe, portanto, um determinado conjunto de instrumentos de gestão, mais 
apropriado18 para abordar os problemas de uma determinada região, tendo em vista 
que esta tem seus próprios níveis de resolução e suas condições de contorno. 
Partindo-se destas premissas, é possível apontar que a tese tem por objetivo geral, 
portanto, apresentar uma nova abordagem conceitual para determinação dos instrumentos 
que podem ser utilizados para promover efetivamente a gestão, baseada na discussão das 
limitações dos métodos usuais de uso de um conjunto pré-determinado de instrumentos e 
no estudo da relação existente entre as características da bacia, incluindo seus conflitos e 
problemas, e o universo de instrumentos disponíveis. 
Pretende-se, por dedução, demonstrar a hipótese de que os instrumentos de gestão 
de recursos hídricos preconizados pela Lei Federal 9.433/97 são insuficientes, mesmo 
enquanto conjunto, para dar conta dos problemas de gestão de recursos hídricos 
encontrados nas diferentes abrangências territoriais. Da mesma forma, o uso praticamente 
obrigatório do conjunto de instrumentos da Lei em qualquer bacia hidrográfica também se 
                                                
18 Cabe destacar dois aspectos importantes nesta premissa: (i) deliberadamente não se utiliza aqui o termo 
ótimo, ou ideal, porque a gestão de recursos hídricos é um tema pouco afeto à este tipo de interpretação 
absoluta. O conjunto de instrumentos é mais apropriado, tendo em vista as características da bacia hidrográfica 
e dos problemas encontrados. Isso não significa que outros conjuntos também não sejam adequados. (ii) o 
termo determinado também não deve ser entendido de forma matemática, ou seja, apontando para um único 
conjunto. Como dito, dependendo das condições de contorno, podem existir até mesmo diferentes conjuntos, 




mostra inadequado – uma vez que nem todos os instrumentos são eficazes para os 
diferente problemas e conflitos encontrados.  
Em termos metodológicos, o trabalho partirá inicialmente da leitura dos instrumentos 
de gestão de recursos hídricos, mas ampliará sua abordagem para buscar o aproveitamento 
de instrumentos de gestão de outras dimensões relevantes, como a ambiental e a territorial, 
estudando suas características.  
Para embasar as análises, será feito um estudo de caso dirigido para uma grande 
bacia hidrográfica brasileira (Bacia do Rio Paranaíba), e será discutida a questão da 
aplicabilidade de um conjunto de instrumentos de gestão em diferentes áreas de análise. 
Como objetivos adicionais, busca-se ainda: 
- Conceituar e esclarecer, com base na bibliografia disponível, o significado de 
termos muito relevantes para o assunto, tais como gestão de recursos hídricos, 
instrumentos de gestão, etc.; 
- Organizar ideias sobre o significado dos instrumentos de gestão, levantando 
suas tipologias, formas de ação, procurando apontar elementos que permitam 
que sejam construídos os conjuntos eficientes para a gestão de recursos 
hídricos, dadas as características das bacias hidrográficas; 
- Identificar a existência de uma correlação entre o nível de resolução 
(principalmente a abrangência territorial) e as características de uma bacia com 
problemas de gestão de recursos hídricos e o conjunto de instrumentos de 
gestão que deverá ser aplicado; e,  
- Indicar elementos para a construção de um “sistema inteligente”, capaz de 
articular as diferentes tipologias e áreas de bacias hidrográficas com os 
instrumentos de gestão – o que poderá, futuramente, servir como uma 
ferramenta capaz de apoiar o planejamento de uma região, ajudando o 
planejador a focar instrumentos de gestão mais adequados às características da 
bacia. 
Os resultados obtidos por um trabalho complexo de investigação científica, como é 
certamente o caso de uma tese de doutorado, podem levar à comprovação ou não da tese 
em si. No entanto, a própria busca por esta comprovação já leva a um conjunto expressivo 
de análises capazes de compor a contribuição científica do trabalho, ainda que os 
resultados finais não sejam exatamente aqueles que se pretendiam no início da pesquisa. 
O presente trabalho será formulado de forma a buscar estas contribuições científicas 




Ressalta-se que a tarefa de estudar o tema “instrumentos de gestão”, por si só, já é 
altamente relevante, uma vez que os conceitos que permeiam o tema não são de amplo 
entendimento, tanto no meio acadêmico quanto no meio profissional. Analisar as diferentes 
características dos instrumentos, organizá-los segundo suas tipologias e identificar seus 
campos majoritários de atuação são ações que deverão chegar a resultados muito 
interessantes, além de úteis, na prática, para os profissionais envolvidos na temática. 
Na sequência, também a aplicação do conceito de “nível de resolução” à uma bacia 
hidrográfica irá gerar resultados significativos, inclusive do ponto de vista operacional. 
Finalmente, a proposição de elementos para a construção de um “sistema inteligente” capaz 
de correlacionar as características das bacias com os instrumentos é outra contribuição para 
a continuidade deste trabalho no meio científico. Esta tese limita-se a introduzir a forma de 
construção e as principais funcionalidade de um sistema como este, uma vez que seu 
detalhamento operacional foge ao campo de análise do trabalho. No entanto, portas 
poderão ser abertas para que outros pesquisadores busquem aprofundar este 
conhecimento, desenvolvendo e mesmo aplicando sistemas deste tipo para a gestão de 
recursos hídricos. 
1.3. Síntese do Método 
O desenvolvimento do trabalho será feito com base em um método construído 
especificamente para a tese. Esta tese está trabalhando em uma forma de influir 
positivamente na gestão de recursos hídricos, discutindo o processo de escolha dos 
instrumentos de gestão mais  adaptados a realidade de uma bacia hidrográfica. 
O método estará baseado em duas etapas: a primeira irá analisar as condições de 
contorno da bacia hidrográfica, criando uma base de dados primários e secundários (um 
diagnóstico) que deverá ser desagregado em células de análise (serão usadas as 
ottobacias); a segunda irá estudar os instrumentos de gestão e as tipologias propostas, 
identificando elementos que possam correlaciona-los com as condições de contorno das 
bacias hidrográficas. 
Para aplicá-lo, será desenvolvido um modelo conceitual de análise, que irá definir, 
dado um conjunto de informações de entrada, um conjunto de instrumentos de gestão a ser 
aplicado em uma determinada bacia hidrográfica. Este modelo será elaborado no formato de 
um algoritmo simples, o que permite que seja futuramente aprimorado. 
Para aumentar o grau de consistência deste modelo conceitual, este será aplicado à 






As principais contribuições decorrentes deste trabalho terão rebatimento tanto na 
construção do conhecimento científico, função precípua de um trabalho acadêmico como 
este, quanto na prática da gestão de recursos hídricos. 
Espera-se que o trabalho permita que seja lançada uma luz sobre a forma de 
compreender, sistematizar e organizar os instrumentos de gestão, e que seja proposta uma 
forma de construir conjuntos destes instrumentos que permitam que a gestão de recursos 
hídricos seja mais efetiva. 
Também se espera a proposição de um método, embasado por um modelo 
conceitual, que seja capaz de sistematizar, ainda que com restrições, a construção deste 
conjunto de instrumentos de gestão. 
1.5. Estrutura do Documento 
Esta tese está estruturada em seis capítulos, interligados conforme demonstra o 
esquema da Figura 1.1. Todos os cálculos realizados, bem como as planilhas 
desenvolvidos para a construção do modelo conceitual, estão apresentados no corpo 
principal do texto, de forma a permitir a leitura contínua e o entendimento global do trabalho.  





No Capítulo 1, Introdução, do qual este item faz parte, foram tecidas considerações 
sobre as evidências de interesse que motivaram este estudo, e a forma pela qual estas 
levaram à justificativa do trabalho e à consolidação de seus objetivos. 
Destas evidências de interesse derivaram também os principais tópicos abordados 
na Investigação dos Fundamentos dos Instrumentos de Gestão, objeto do Capítulo 2.  
Da união entre a Consolidação dos Objetivos e os elementos levantados pelas 
análises do Capítulo 2 surge o Capítulo 3, Construção do Método e Desenvolvimento do 
Modelo Conceitual, que demonstra como será feita a abordagem metodológica e efetua a 
construção do Modelo Conceitual, que será, por sua vez aplicado em um exemplo prático no 
Capítulo 4, Estudo de Caso. 
Finalmente, o Capítulo 5 apresenta as Considerações Finais  do trabalho, fazendo 
uma análise crítica dos resultados obtidos no Estudo de Caso, como estes resultados se 
articulam com os objetivos da tese, e, finalmente, tecendo considerações para orientar 
contribuições futuras ao trabalho. 
1.6. Síntese dos Pontos Chave 
Neste capítulo introdutório foram discutidos aspectos conceituais relevantes para a 
compreensão das motivação desta tese de doutorado. Esta motivação parte, de forma geral, 
de uma análise crítica do avanço obtido pelo gerenciamento de recursos hídricos no Brasil, 
que teve como marco principal a promulgação da Lei Federal 9.433/97. 
Embora o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SINGREH 
tenha se desenvolvido paulatinamente ao longo dos anos, o que se observou foi a expansão 
do arcabouço legal e institucional, porém com pouca consistência na implementação de 
sistemas capazes de operacionalizar as políticas necessárias. Apenas nos últimos anos os 
instrumentos de gestão de recursos hídricos passaram a um estágio mais apurado de 
implementação, e mesmo assim ainda de forma pouco homogênea no território. 
Adicionalmente, existe uma disparidade de desenvolvimento dos sistemas estaduais, 
e dos instrumentos de gestão em cada um dos Estados. Observa-se, entretanto, um fator 
comum relevante: as políticas estaduais lançam mão dos mesmos instrumentos de gestão 
propostos pela Lei Federal, bem como replicam as suas instâncias decisórias – Conselhos, 
Comitês, Agências de Água. 
Esta avaliação levou à uma primeira motivação para este trabalho: discutir, avaliar 




Também relevante para o estudo é observar o que está acontecendo no país no 
momento em que esta tese está sendo desenvolvida - destacando-se, como exemplos da 
conjuntura, a consulta desenvolvida pelo CEDES e a "Carta de Bento Gonçalves". As 
discussões apontam para um momento de reflexão sobre o ponto no qual o sistema se 
encontra, e quais os rumos que irá tomar. A segunda motivação, portanto, parte desse 
conceito de "crise" do SINGREH: possivelmente parte desta crise se explica justamente pela 
falta de avanço na operacionalização da gestão, que se dá principalmente pela 
implementação dos instrumentos de gestão. 
Ainda, considera-se que a busca de melhorias implica, por questões diversas, em um 
ambiente de replicação de soluções em diferentes esferas institucionais e em diferentes 
áreas e níveis de resolução - o que também, possivelmente, tem contribuído negativamente 
para o avanço global da implementação do SINGREH e dos sistemas estaduais. 
Finalmente, discutiu-se a importância da aplicação das "ferramentas" e 
"instrumentos" para a gestão - os instrumentos, para serem implementados, lançam mão de 
ferramentas para serem operacionalizados. Estas ferramentas estão associadas à áreas de 
aplicação, outro ponto fundamental para esta tese. 
Do conjunto destas análises emergiu a verdadeira motivação do trabalho. A 
consolidação das análises propiciou escrever as premissas da tese, e apontar seu objetivo 
geral. 
Nos próximos capítulos, proceder-se-á inicialmente à uma investigação dos 
fundamentos dos instrumentos de gestão, ou seja, um conjunto de conceitos, ideias e 
análises necessárias para dar seguimento aos estudos da tese. Em seguida, apresentar-se-
á o método construído para sistematizar o estudo, culminando com um estudo de caso 







"Não sou um pessimista; sou um 
optimista bem informado" - José 
Saramago 
"A inspiração existe, mas ela deve 
encontrá-lo trabalhando"- Pablo 
Picasso 
"Uma dos desafios desta tese 
será encontrar bibliografia para  
embasá-la. Será necessário 
buscar material não 
convencional"19 (2009) 
 
2. INVESTIGAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
DE RECURSOS HÍDRICOS 
Este capítulo apresenta uma discussão sobre diversos elementos que precisam ser 
consolidados para o entendimento desta tese. Deriva da necessidade de sistematizar um 
grande número de informações disponíveis, porém sem a característica de uma revisão 
bibliográfica. 
2.1. Conceitos e Definições Relevantes para o Estudo 
Neste item serão abordados conceitos importantes para o estudo, na medida em que 
o conjunto de termos existentes na literatura que trata da gestão de recursos hídricos é 
muito amplo, e, em grande parte, desconexo. 
Objetiva-se dar coerência conceitual aos textos subsequentes, que tratarão da 
abordagem metodológica e da pesquisa propriamente dita. 
2.1.1. Gestão de Recursos Naturais e Gestão de Recursos Hídricos 
A discussão que envolve estes dois conceitos não busca sua distinção. Ao contrário, 
é simples compreender que os recursos hídricos são recursos naturais, e que a gestão de 
recursos hídricos, por consequência, está inclusa na gestão de recursos naturais.  
                                                
19 Frase proferida pela Profa. Monica Porto, na primeira reunião de discussão do Projeto de Pesquisa que 




O conceito “recurso natural” é tratado de forma muito abrangente na literatura. Um 
dos primeiros autores a utilizar o termo foi o economista alemão naturalizado britânico Ernst 
Friedrich Schumacher, em seu livro “Small is Beautiful: a study of economics as if people 
mattered”20, cujo texto aponta que a humanidade vem se apropriando dos recursos naturais 
como se fossem inesgotáveis, ao passo que deveriam ser tratados como capital, já que são 
limitados e podem ser esgotados. Mesmo recursos renováveis, como a água, são 
entendidos por Schumacher como submetidos à depleção, já que o autor entendia que 
existem cargas máximas de poluição suportáveis pelos recursos. 
Na literatura brasileira, um dos textos mais significativos é o de BRAGA et all21 (2005 
pg. 4-5), que conceituam recurso natural como “qualquer insumo de que os organismos, as 
populações e os ecossistemas necessitam para sua manutenção”. Dentro deste conceito, 
portanto, é possível considerar que o ar, o solo e subsolo, a água e os seres vivos são 
elementos que podem ser considerados recursos naturais. Destes, a água, quando 
submetida à um processo tecnológico (tratamento, por exemplo) ou outro tipo de ação 
(preservação para fins de paisagismo, por exemplo) que a torne disponível como insumo 
para a sociedade, torna-se recurso hídrico. 
Os mesmos autores traçam ainda uma importante consideração sobre a 
necessidade de se entender que os recursos naturais estão diretamente associados aos 
conceitos de tecnologia e economia. A tecnologia é responsável por operacionalizar o 
recurso, tornando-o útil, ao passo que a economia rege a sua taxa de utilização, tornando-a 
compatível com a capacidade de suporte do meio ambiente. Os autores ainda apontam que 
os recursos naturais podem ser renováveis ou não-renováveis, e indicam que pode haver 
mudança neste status quando a sua taxa de utilização torna-se maior do que  sua taxa de 
renovação.  
A análise da relação entre as taxas de utilização e renovação leva à um outro 
importante conceito: o “Desenvolvimento sustentável”, certamente um dos principais objetos 
de estudo e análise na área de meio ambiente. COSTA (2008)22, em seu capítulo “Meio 
Ambiente e Desenvolvimento”, editado pela UFMG, dedica boa parte de seu texto à 
contextualização e conceituação deste termo. 
Segundo a autora, o termo vem sendo estudado com mais afinco a partir dos anos 
80 do século XX, como um efeito “rebote” causado pela forte onda preservacionista das 
duas décadas anteriores (60 e 70). Sua origem remonta ao ano de 1968, nas “Conferências 
                                                
20 SCHUMACHER, E.F. “Small is beautiful: a study of economics as if people mattered”. Ed. Blond & Briggs, 
London, 1973. 
21 BRAGA, HESPANHOL, CONEJO et all. “Introdução a Engenharia Ambiental: o desafio do desenvolvimento 






sobre a biosfera”, em Paris, mas foi popularizado após a realização da “Conferência das 
Nações Unidas sobre o Ambiente Humano”, em 1972. 
Com efeito, é possível entender que existia uma forte dicotomia entre a chamada 
tese preservacionista e a tese desenvolvimentista, consideradas como caminhos separados 
e totalmente excludentes. Nesse sentido, a corrente dos desenvolvimentistas acreditava na 
capacidade tecnológica humana de impedir a destruição total dos ecossistemas, ao passo 
que a tese preservacionista acreditava que estávamos caminhando para um fim trágico23. A 
partir da Conferência de Estocolmo, houve um entendimento de que estas teses devem 
seguir caminhos compartilhados, ou seja, balanceados, de forma a permitir que o 
desenvolvimento respeite mais a capacidade de suporte do planeta e seus ecossistemas.  
Deriva daí o conceito de desenvolvimento sustentável, para o qual é possível 
encontrar uma infinidade de descrições. A título de exercício, uma rápida pesquisa no 
programa de buscas Google pelo verbete “desenvolvimento sustentável” revela mais de 
1.930.000 resultados, e, pesquisando-se em inglês pelo termo “sustainable development”, 
resultam mais de 18.000.000 de indicações. 
No entanto, é possível adotar como conceituação do termo aquela feita pelo 
Relatório Brundtland24: “Desenvolvimento Sustentável é aquele que atende às necessidades 
do presente sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras atenderem a suas 
próprias necessidades”. Este compromisso entre as gerações, dividindo responsabilidades e 
tomando decisões compartilhadas, busca justamente equilibrar as taxas de utilização e de 
renovação dos recursos: este é o conceito de gestão de um recurso. 
A aplicação do conceito de desenvolvimento sustentável aos recursos hídricos pode 
ser extrapolada, deste modo, como a utilização dos recursos hídricos para a satisfação das 
demandas presentes, porém sem comprometer os usos e demandas futuros, tanto em 
termos de quantidade quanto qualidade. Para tal, é indispensável a gestão dos recursos 
hídricos, de forma a equacionar o balanço dos usos atuais com os usos futuros. 
A operacionalização da gestão de recursos hídricos (assim como a gestão dos 
demais recursos naturais) se dá por meio de ações e intervenções, as quais são 
reconhecidas como instrumentos de gestão. 
2.1.2. Instrumentos de Gestão 
A conceituação do termo “instrumento de gestão” parece simples, à primeira vista, 
uma vez que faz parte do jargão do gerenciamento de recursos hídricos desde a sua 









concepção. No entanto, a tarefa não é trivial, como assim demonstra a pesquisa na literatura 
especializada. 
GONÇALVES et all (2007)25, por exemplo, apresentam como instrumentos de gestão 
o uso de uma matriz, denominada Matriz de Interação, que correlaciona fatores da 
ocupação territorial urbana e os impactos que estes causam em etapas do ciclo hidrológico, 
e apontam que o uso do Modelo SWAT de simulação de impactos quali-quantitativos nos 
corpos hídricos causados por atividades antrópicas no território também pode ser 
considerado um instrumento. Ambos são ferramentas técnicas, e são consideradas pelos 
autores como instrumento de gestão. 
Já PEREIRA e TAVARES (1999) 26 , em um artigo técnico elaborado antes da 
legislação federal de recursos hídricos, não definem o termo instrumento, mas determinam e 
classificam medidas de ação sobre os recursos hídricos, partindo de tipologias, as medidas 
de comando e controle e as medidas econômicas. 
MAGALHÃES JR et all (2003)27 apontam que os indicadores, ou seja, métodos de 
monitoramento de eficiência e eficácia28 de ações, são instrumentos propriamente ditos, 
uma vez que auxiliam as tomadas de decisão referentes à gestão. Finalmente, Na mesma 
linha, POMPERMAYER et all (2007)29 indicam que o uso de indicadores de sustentabilidade 
ambiental, associados à técnicas de análise de múltiplos critérios para fins de gestão de 
recursos hídricos, são também instrumentos de gestão. 
Vale ainda estudar a forma pela qual a legislação brasileira aborda o conceito. A 
Política Nacional do Meio Ambiente, por exemplo, instituída pela Lei Federal 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e suas alterações, não define nem conceitua o termo instrumento, mas 
apenas os lista: 
Art. 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 
                                                
25 GONÇALVES, A.C.P.C.M.; FERNANDES, C.V.S.; e HARDT, L. “Agregação de novas variáveis ao processo de 
planejamento urbano e regional sob a perspectiva de gestão dos recursos hídricos.” In: Revista Brasileira de 
Recursos Hídricos, vol.12, n.4, pg 199-210, out/nov 2007 
26 PEREIRA, J. S., TAVARES, V. E. “Instrumentos de Gestão Ambiental: Uma Análise para o Setor de Recursos 
Hídricos.” Revista Análise Econômica, Porto Alegre, jan./mar 1999 
27 MAGALHÃES JR, A.P; CORDEIRO NETTO, O.M.; NASCIMENTO, N.O. “Os indicadores como instrumentos 
potenciais de gestão das águas no atual contexto legal-institucional do brasil – resultados de um painel de 
especialistas”. In: Revista Brasileira de Recursos Hídricos, vol.8, n.4, pg 49-67, out/dez 2003 
28 Conceitualmente, eficiência é a capacidade de obter resultados com o mínimo de recursos (produção x tempo, 
por exemplo); eficácia é a capacidade de executar de acordo com o que é demandado. A eficiência envolve a 
forma com que uma atividade é feita, enquanto a eficácia se refere ao resultado da mesma. Fonte:  
MEGGINSON, Leon C.; MOSLEY, Donald C. & PIETRI, Paul H. Administração: Conceitos e Aplicações, São 
Paulo, Harbra, 1998. - SONDRINI, Paulo Dicionário de Administração e Finanças, São Paulo, Best Sellers, 
1996. 
29 POMPERMAYER, R.S.; PAULA JR, D.R.; CORDEIRO NETTO, O.M. “Análise multicritério como instrumento 
de gestão de recursos hídricos; o caso das bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí”. In: Revista 




II - o zoneamento ambiental; 
III - a avaliação de impactos ambientais; 
IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção 
de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 
VI - a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de proteção ambiental e as de 
relevante interesse ecológico, pelo Poder Público Federal, Estadual e Municipal; 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 
federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante 
interesse ecológico e reservas extrativistas;  (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 
1989) 
VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 
VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental. 
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 
anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA;  (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se 
o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 
1989) 
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 
utilizadoras dos recursos ambientais; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989 
XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro 
ambiental e outros; (Incluído pela Lei nº 11.284, de 2006) 
A legislação aponta um conjunto de instrumentos que varia desde aqueles voltados 
ao comando e controle, como o licenciamento e a criação de áreas protegidas, até aqueles 
voltados à organização da informação, como o Sistema Nacional de Informações sobre o 
Meio Ambiente e o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental (nota-se o uso, novamente, do termo instrumento – desta vez apontando 
instrumentos de defesa ambiental). 
Finalmente, A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei Federal 
9.433, de 8 de janeiro de 1997, também não se preocupa em conceituar o termo, mas assim 
lista os seus instrumentos: 
Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 
preponderantes da água; 




IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - a compensação a municípios;30 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  
Desta breve leitura da literatura técnica e das leis que instituem as duas políticas 
ambientais mais relevantes para este texto, percebe-se que o termo “instrumento”, 
efetivamente, é usado de forma muito diferente. 
Para este texto, antes de tudo, será necessário estabelecer um conceito único, de 
forma a dar coerência às análises que serão entabuladas. 
Inicialmente, o termo “instrumento” é assim definido, do léxico: 
Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa: Instrumento s.m. Utensílio, máquina, 
aparelho que serve para executar uma obra ou fazer uma operação: instrumento de 
óptica. / P. ext. Todo objeto que serve para auxiliar ou levar a efeito uma ação física 
qualquer: instrumento de suplício. / Fig. O que é empregado para conseguir um 
resultado: servir de instrumento para a vingança de alguém. 
Generalizando, é possível entender instrumento como um meio (ferramenta, objeto, 
atitude) para se atingir um determinado objetivo. 
Na língua inglesa, por sua vez, é preciso observar a conceituação do termo 
instrument com mais detalhes: 
New Oxford American Dictionary - instrument |ˈinstrəmənt| 
noun 
1 a tool or implement, esp. one for delicate or scientific work: a surgical instrument | 
writing instruments. 
• a thing used in pursuing an aim or policy; a means: drama as an instrument of 
learning. 
• a person who is exploited or made use of: he was a mere instrument acting under 
coercion. 
2 a measuring device used to gauge the level, position, speed, etc., of something, esp. 
a motor vehicle or aircraft. 
3 (also musical instrument) an object or device for producing musical sounds: a 
percussion instrument. 
4 a formal document, esp. a legal one: execution involves signature and unconditional 
delivery of the instrument. 
Na pesquisa relacionada aos recursos hídricos, é preciso notar que os pontos, 1, 2 e 
4 são distintos e relevantes. O ponto 1 conceitua instrumento de forma análoga ao termo em 
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português, ou seja, como uma ferramenta; o ponto 2, por sua vez, aponta instrumento como 
um aparelho de medição ou monitoramento; o ponto 4, por último, conceitua instrumento 
como um documento formal, legal ou administrativo. Nesta pesquisa, as definições 1 e 4 são 
as mais relevantes. 
Evoluindo agora a análise, buscando-se na literatura alguma definição do termo mais 
aplicada ao tema de estudo, vale apontar uma interessante definição de instrumento de 
política ambiental:  
Mecanismos de que se vale a Administração Pública para implementar e perseguir os 
objetivos da política ambiental, podendo incluir os aparatos administrativos, os 
sistemas de informação, as licenças e autorizações, pesquisas e métodos científicos, 
técnicas educativas, incentivos fiscais e outras econômicas, relatórios informativos, 
etc (FEEMA, 1997).31 
A amplitude dada ao termo é muito grande, abrangendo os principais conceitos 
apontados pelas definições dadas pelo léxico.  
Ao pesquisar agora o termo completo, “instrumentos de gestão”, com foco específico 
nos recursos hídricos, percebe-se uma grande carência de fontes de consulta para sua 
definição. 
Uma definição específica do termo “instrumento de gestão” foi assim apontada32: 
“INSTRUMENTOS DE GESTÃO: São meios, mecanismos e processos legais, 
econômicos e técnicos previstos em lei que são colocados em prática por meio do 
aparato técnico-organizacional do Estado e pela mobilização social, que permitem a 
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e o gerenciamento dos recursos 
hídricos. São os seguintes instrumentos de gestão de recursos hídricos: o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos; os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias 
Hidrográficas; o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos; o 
enquadramento dos corpos d’água em classes, segundo seus usos preponderantes; a 
outorga dos direitos de usos de recursos hídricos; a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos; a compensação a municípios pela explotação e restrição de uso de recursos 
hídricos; o rateio de custos de obras de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo 
e as penalidades.” 
A busca na literatura não encontra a conceituação direta do termo. É necessário 
analisar o contexto dos diferentes textos produzidos e inferir no conceito. Para esta 
pesquisa, portanto, define-se: 
 Instrumento de Gestão é uma medida tomada para exercer uma ação sobre algo; 
 Instrumento de Gestão de Recursos Hídricos, por sua vez, é uma medida tomada 
para exercer ação sobre a disponibilidade e demanda de recursos hídricos, 
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individualmente ou em conjunto, buscando preservar o equilíbrio entre ambos, 
prevenindo e mitigando eventos críticos e conflitos. 
Esta medida pode ser representada por uma ferramenta técnica, por uma norma 
legal ou institucional, pela criação de uma instituição, pela criação de uma metodologia de 
compartilhamento de responsabilidades, pela criação de um banco estruturado de 
informações.  
Estabelecido o conceito, o próximo passo será o de determinar as tipologias dos 
instrumentos de gestão, com base na bibliografia disponível e nos exemplos existentes em 
vários países. 
2.1.2.1. Tipologias de Instrumentos de Gestão 
Considerando o universo existente de diferentes instrumentos de gestão, é razoável 
pressupor que trabalhar individualmente com cada um possa ser uma tarefa complexa, e até 
mesmo impossível. Mais adiante, nesta tese, pretende-se analisar aspectos específicos dos 
instrumentos para compará-los com as características das bacias hidrográficas nos quais 
serão aplicados. De forma a organizar e facilitar esta comparação, é interessante buscar 
uma forma de agrupar os instrumentos de gestão em diferentes blocos, reunindo aqueles 
com características semelhantes. Para isto, a determinação de tipologias de instrumentos de 
gestão é uma das melhores formas de agrupá-los, uma vez que diversos autores trabalham 
com este tipo de classificação. 
Deste modo, para a determinação das tipologias de instrumentos de gestão, é 
importante analisar um número significativo de exemplos existentes. 
Inicialmente, no Brasil, PEREIRA e TAVARES (1999) 33  apresentam a seguinte 
proposta de organização de instrumentos de gestão ambiental: 
 Instrumentos de Comando-e-controle ou Regulatórios: 
 Normas sobre emissões 
 Proibição total ou restrição de atividades 
 Controle de uso de recursos naturais 
 Prescrições tecnológicas: 
 Controle de processos 
 Controle de equipamentos 
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 Controle de produtos 
 Best Practicable Technology (BPT) 
 Instrumentos Econômicos: 
 Sistemas de cobrança: 
 Taxa sobre efluentes 
 Taxa sobre usuários 
 Taxa sobre produtos 
 Diferenciação de taxas 
 Depósitos reembolsáveis 
 Subsídios 
 Seguros Ambientais 
 Permissões negociáveis de emissão 
A determinação de duas categorias principais é a mais importante contribuição, 
embora seja interessante notar que os instrumentos de comando-e-controle e os 
instrumentos regulatórios são indicados como sinônimos, o que é, de certa forma, uma 
simplificação. É importante notar, ainda, que o conceito de instrumentos econômicos 
atuando como instrumentos regulatórios não é considerado. 
MOTTA e REIS34 (1992) apontam dois blocos principais de instrumentos: os de 
comando e controle, que se caracterizam pela utilização de formas de regulação direta e 
indireta, estabelecidas por normas e leis, e os mecanismos de mercado, que fazem uso de 
tarifas, taxas e certificados de propriedade. Os autores apontam que a gestão de recursos 
ambientais no Brasil, até a época do estudo, tem focado o uso de instrumentos regulatórios 
e de comando e controle, subdivididos em quatro categorias: 
 Padrões ambientais de qualidade e de emissão; 
 Controle do uso do solo (saneamento e áreas de proteção); 
 Licenciamento, principalmente por meio dos Estudos de Impacto Ambiental e 
Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); 
 Penalidades (multas, compensações, etc.). 
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MORAES et all (2011)35 indicam quatro tipologias de instrumentos: 
 Desenvolvimento de instituições, como direitos sobre as águas; 
 Incentivos baseados em mercados; 
 Instrumentos de comando-e-controle e não-baseados em mercado; 
 Intervenções diretas, como investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento (R&D) ou 
programas de conservação. 
Citam exemplos, como a implementação de subsídios para as melhores práticas, a 
criação de um mercado de outorgas relacionadas à qualidade da água, controle de níveis 
totais de poluentes e a precificação da água, enquadrando estes exemplos nas tipologias 
apresentadas. 
Deste artigo, ao lado dos instrumentos de comando-e-controle, surge o conceito de 
instrumentos institucionais, representados pela criação de órgãos e instituições com 
responsabilidade sobre as águas. 
De forma similar, WARD (2010)36 indica as seguintes tipologias: 
 Instrumentos Políticos (Policies Instruments): 
 Mecanismos de mercado; 
 Contratos de entrega de água; 
 Subsídios de infraestrutura; 
 Outorgas, Mercados de água, transferências; 
 Precificação de custo marginal; 
 Precificação não-volumétrica da água, baseada em elementos que não a 
vazão. 
 Abordagens Institucionais: 
 Associações de irrigantes; 
 Soluções de regulação; 
 Associações de usuários; 
 Acordos transfronteiriços; 
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 Bases de dados e sistemas de informações. 
Novamente, surge o conceito da tipologia institucional de instrumentos.  
Avançando na abordagem, uma importante contribuição é efetuada por BARRAQUE 
(1999)37, que discute em seu texto os principais aspectos do modelo francês de gestão de 
recursos hídricos. O texto demonstra que a mera tentativa de usar os chamados 
instrumentos econômicos de gestão, embora interessante quando a política francesa foi 
instituída, em dezembro de 1964, demonstrou-se insuficiente a partir do momento em que 
os conflitos pela água passaram a se intensificar.  
Neste sentido, o autor destaca o papel altamente relevante que as Agências de Água 
passaram a desempenhar, apontando que a efetividade destas instituições está vinculada 
diretamente ao seu papel de agentes financeiros. Além disso, a primeira reforma do modelo 
francês de gestão das águas, realizada em janeiro de 1992, que criou os chamados 
instrumentos de planejamento, o SAGE – Schéma d’Aménagement et de Gestion des Eaux 
e o SDAGE – Schéma Directeur d’Aménagement et de Gestion des Eaux, foi fundamental 
para a melhoria do modelo e para sua adaptação à realidade existente vinte e oito anos 
após a legislação ter criado o sistema. O sistema francês vem sendo constantemente 
atualizado desde a sua criação. 
HUBERT et all (2002)38 concordam com esta visão e reforçam as dificuldades que os 
instrumentos originais de gestão (cartas de objetivos de qualidade, planos diretores de água 
e pesca, entre outros)  enfrentaram, principalmente pela carência de força legal e pela 
abrangência territorial não associada aos limites das bacias hidrográficas. 
Da leitura destes trabalhos observa-se a tipologia dos instrumentos de planejamento. 
É importante citar o texto de HELLEGERS e VAN IERLAND (2003)39, que determina 
uma interessante categoria de instrumentos, os chamados Suasive Instruments 40 . São 
acordos voluntários entre fazendeiros e organizações governamentais de proteção 
ambiental, gerando a devolução de dinheiro de impostos, por exemplo, se os fazendeiros 
adotassem práticas mais sustentáveis (similar, no caso brasileiro, ao que se convencionou 
tratar como Pagamento por Serviços Ambientais).   
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Focando agora o bloco dos instrumentos econômicos, que são amplamente 
estudados pela literatura, é interessante observar de que forma são aplicados no mundo. 
Uma importante fonte de informações sobre o tema é a base de dados da OECD – 
Organization for Economic Co-operation and Development, que agrega muitos artigos e 
relatórios sobre o tema. 
Um dos artigos 41  mais relevantes apresenta os resultados de uma pesquisa 
conduzida entre 1998 e 1999, nos países membros da OECD (24 países, de um total de 29, 
responderam à pesquisa). O objetivo do artigo era identificar quais instrumentos econômicos 
eram adotados para a gestão de questões envolvendo o controle de poluição e o 
gerenciamento de recursos naturais. 
Uma das mais interessantes contribuições é justamente a definição de diferentes 
tipos de instrumentos econômicos, baseados nos conceitos de Charge e Tax: 
 Tax (taxa, em tradução livre) é o termo usado para pagamentos compulsórios, não 
devolutivos, efetuados para o governo, suas agências e outras entidades 
administrativas responsáveis pela gestão pública. São não devolutivos por conta da 
consideração de que os benefícios gerados pelos governos aos pagadores não são 
diretamente relacionados aos pagamentos efetuados. 
 Charge e fee (tarifa, cobrança, em tradução livre), por sua vez, são pagamentos 
compulsórios, devolutivos, efetuados tanto para o Governo quanto para organismos 
não-governamentais. Charge e fee são termos equivalentes. Os recursos auferidos 
são aplicados diretamente na geração de benefícios aos pagadores. 
 Levy (também tarifa, em tradução livre): um levy pode ser devolutivo (quando o 
termo se torna equivalente a charge e fee) ou não-devolutivo (quando se torna 
equivalente à tax).  
O documento lista os seguintes instrumentos: 
 Emission Charges (cobrança por emissão): pagamentos diretos baseados na medida 
ou estimativa da quantidade ou da qualidade de um poluente, como, por exemplo, 
tarifas cobradas pela emissão de cargas orgânicas; 
 User charges (cobrança pelo uso): pagamentos realizados para amortizar os custos 
de serviços coletivos, como o abastecimento de água ou o esgotamento sanitário. No 
caso do gerenciamento de recursos naturais, o termo indica o pagamento pelo uso 
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do recurso, como cobrança pelo direito de uso de parques, acampamentos, pesca ou 
caça; 
 Product charges (cobrança pelo produto): cobrança aplicada a produtos que possam 
emitir ou causar poluição em sua produção, consumo ou disposição, como 
fertilizantes, baterias, pesticidas. O objetivo é internalizar no valor do produto os 
custos para a redução desta poluição; 
 Taxes for natural resources management (taxa pelo uso de recursos naturais): 
pagamentos não-devolutivos relacionados ao uso de recursos naturais; 
 Deposit-refund systems (sistemas de depósito e reembolso): pagamentos feitos ao 
se comprar um produto, que são reembolsados ao comprador quando o produto é 
devolvido (ou parte dele, como a embalagem) aos responsáveis; 
 Non-compliance fees (taxas por não atendimento): pagamentos feitos, por força de 
lei ou regulamento, quando os poluidores não atendem às regras estipuladas. O 
termo fine (multa) também é aplicável a este tipo de pagamento; 
 Performance bonds 42  (certificado de performance): usados para garantir o 
comprometimento do pagador com metas estabelecidas. Ao se estabelecer as 
metas, o pagador efetua um pagamento e recebe um bond, que pode ser novamente 
trocado por dinheiro quando as metas são atingidas; 
 Liability payments (pagamento por passivos): pagamentos feitos, por força de lei, 
para compensar os danos causados pelas atividades poluidoras. Inclui pagamentos 
feitos às vitimas do dano, como indenizações, ou ao governo; 
 Subsidies (subsídios): todas as formas explícitas de dar assistência financeira aos 
poluidores ou usuários de recursos naturais, como empréstimos, doações, redução 
de taxas, entre outros. 
 Marketable (tradable, transferable) permits, rights ou quotas (cotas, permissões ou 
diretos comercializáveis, transferíveis ou submetidos à regras de mercado): 
baseados no princípio de que toda emissão efetuada deve ser compensada por uma 
não-emissão equivalente. Dois grandes blocos de instrumentos deste tipo são 
comuns: 
 Instrumentos baseados na abordagem de créditos de emissão, quando são 
estabelecidas linhas de base como cenários de partida, e sempre que o emissor se 
coloca acima ou abaixo da linha de base ele deverá gastar ou receber créditos por 
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isso. Estes créditos podem ser usados pelo próprio “proprietário”, ou negociados com 
outro emissor. O exemplo mais conhecido é o mercado de créditos de carbono; 
 Instrumentos baseados no conceito de “cap-and-trade”. Neste conceito, é 
estabelecido um limite (cap) de emissões, e cada emissor recebe direito a uma parte 
deste limite, antes que possa emitir. Esta parte pode ser concedida livre de custos, 
ou pode ser adquirida. Após esta distribuição, os emissores podem utilizar suas 
partes para efetivamente emitir, ou guardá-las para uso futuro, ou mesmo negociá-
las (trade) com outros emissores. 
Uma importante contribuição à análise da aplicabilidade de instrumentos econômicos 
à gestão de recursos hídricos é feita por PONCE (2006)43, que reforça a capacidade destes 
em promover mudanças na conduta dos agentes (usuários), além de apresentar vantagens 
adicionais, como a arrecadação de valores que podem ser investidos em infraestrutura, 
desenvolvimento científico e tecnológico ou em melhorias diretas na própria gestão. No 
entanto, destaca que a sua implantação requer uma estrutura administrativa e recursos 
financeiros sólidos para que a entidade responsável consiga efetuar o monitoramento e o 
controle necessários para que os instrumentos sejam efetivos, o que já sinaliza para a 
necessidade de combinar os instrumento econômicos com outras ações – ou com outros 
instrumentos. 
Finalmente, cabe apontar uma tipologia não claramente abordada pela literatura, 
mas que encontra respaldo na prática: a dos instrumentos jurídicos e legais, representados 
pelas leis, decretos, portarias e outros documentos responsáveis por estabelecer normas e 
procedimentos concernentes à gestão de recursos hídricos. 
Toda esta leitura e interpretação da bibliografia leva à mais uma importante 
discussão conceitual: diversos instrumentos compartilham uma mesma origem, ou seja, sua 
gênese é similar. Instrumentos como a cobrança pelo direito de uso e o pagamento por 
serviços ambientais, embora operacionalmente sejam diferentes, originam-se do mesmo 
conceito, ou seja, a busca da gestão de recursos hídricos induzida por mecanismos 
econômicos e financeiros. A tentativa de organizar os instrumentos de gestão segundo 
diferentes tipologias precisa estar associada à esta conceituação. 
É interessante notar que esse raciocínio permite inclusive a “criação” de novos 
instrumentos – partindo-se de uma tipologia (origem), é possível observar as características 
dos instrumentos que dela fazem parte, replicando-as em novos instrumentos com objetivos 
diferentes ou que tenham como foco outros atores.  
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Em resumo, partindo-se desta breve análise da literatura e considerando os aspectos 
relacionados à gênese dos instrumentos, é possível proceder a um exercício inicial e 
determinar e conceituar preliminarmente a seguinte listagem de tipologias de instrumentos 
de gestão: 
 Instrumentos de Planejamento: aqueles voltados para o futuro, que tratam da 
aplicabilidade dos demais instrumentos ao longo do tempo para atingirem metas de 
gestão, baseados em decisões no presente. 
 Instrumentos Institucionais: aqueles que criam organizações e instituições com 
responsabilidades definidas na gestão de recursos hídricos, entre elas a aplicação 
dos demais instrumentos. 
 Instrumentos Legais e Jurídicos: aqueles responsáveis pelo estabelecimento de 
normas e procedimentos concernentes à gestão de recursos hídricos, inclusive 
normatizando a aplicação dos demais instrumentos. 
 Instrumentos de Comando-e-controle e Regulatórios: aqueles que são 
representados pela aplicação do poder de controle do Estado (enforcement), 
estabelecendo limites, controles e penalidades. 
 Instrumentos Econômicos: aqueles que procuram internalizar as externalidades 
ambientais e estabelecer o equilíbrio dos usos por meio de mecanismos de mercado, 
como prêmios, bonificações, precificações, taxações, entre outros. 
 Instrumentos Suasivos: aqueles representados por pactos entre os indivíduos 
afetados pelo modelo de aproveitamento dos recursos, podendo ou não envolver 
mecanismos de mercado (quando, então, tornam-se instrumentos econômicos). 
Considerando-se as suas diferentes origens, a gênese dos três primeiros grupos é 
similar, ou seja, estes parecem responsáveis, de certa forma, pela “construção” de um 
sistema de gestão (planejamento, criação das instituições, normatização legal – as “arenas” 
onde a gestão se efetiva), ao passo que a gênese dos demais aponta para a 
responsabilidade pela “operacionalização” da gestão.  
É claro que poucos são os exemplos de instrumentos “puros”, ou seja, que atendem 
apenas a uma das tipologias. Mais comuns são os exemplos de instrumentos que se 







2.1.3. Domínios Ambientais 
Outro conceito importante para este estudo é o de domínio ambiental. Ao contrário 
dos conceitos tratados anteriormente, este é mais abstrato, não sendo objeto direto de 
análises na literatura. O motivo pelo qual este conceito é relevante está relacionado à forma 
pela qual a análise dos instrumentos será conduzida. 
A análise que será realizada pressupõe a necessidade de organizar os instrumentos 
de gestão em blocos coerentes, de forma a dar continuidade ao trabalho. Buscou-se, com 
este objetivo, identificar uma forma já existente de classificação que permitisse executar 
esta organização segundo seus preceitos. 
O primeiro formato de organização encontrado foi justamente o chamado domínio 
ambiental. O conceito original, do inglês Environmental Domain, foi cunhado pelo 
SEDRIS44 : 
Environmental domain  - the physical or abstract space in which the entities and 
processes operate.  The domain can be land, sea, air, space, undersea, a combination 
of any of the above (including permanent or semi-permanent man-made features) or 
an abstract domain, such as an n-dimensional mathematics space, or economic or 
psychological domains. 
Domínio ambiental é o espaço no qual as entidades e processos operam, podendo 
ser representados por espaços físicos, como terra, mar, ar,  atmosfera, ou a 
combinação destes, ou ainda por espaços abstratos, como o espaço econômico ou 
psicológico. 
(tradução livre) 
Uma das aplicações deste conceito de domínio ambiental é aquela utilizada pela 
base de dados sobre instrumentos de política ambiental e gerenciamento de recursos 
naturais da OECD/EEA 45 , que corresponde a uma classificação não baseada em 
documentos oficiais ou bibliográficos. Esta classificação determina os seguintes domínios 
ambientais: 
 Poluição da Água (Water Pollution) 
 Poluição do Ar (Air Pollution) 
 Mudança Climática (Climate Change) 
 Contaminação do Solo (Land Contamination) 
 Gerenciamento do Lixo (Waste Management) 
                                                
44 SEDRIS – The Source for Environmental Data Representation & Interchange: criado em 1994 pela agência 
americana DARPA (Defense Advanced Research Projects Agency), com o objetivo de prover soluções para o 
complexo problema de representar e compartilhar dados ambientais entre aplicativos heterogêneos. Disponível 
em http://www.sedris.org. Acessado em 25.set.2011 
45  OECD/EEA database on instruments used for environmental policy and natural resources management. 




 Gerenciamento dos Recursos Naturais (Natural Resources Management) 
 Ruídos (Noise) 
 Proteção da Camada de Ozônio (Ozone Layer Protection) 
 Eficiência Energética (Energy Efficiency) 
 Transporte (Transport) 
 Gerenciamento do Solo (Land Management) 
A base de dados da OECD/EEA identifica e classifica, em cada domínio ambiental, 
instrumentos de política ambiental e gerenciamento de recursos naturais utilizados pelos 
seus países-membros.  
Outras duas classificações relevantes para este estudo são a CEPA e a SERIEE, 
ambas criadas para que as ações (bem como os gastos associados) governamentais com 
foco no meio ambiente fossem contabilizadas de forma única. Em outras palavras, são 
propostas para que os orçamentos governamentais (como o OGU – Orçamento Geral da 
União, no Brasil) detalhem os gastos com meio ambiente de forma homogênea. 
A CEPA 2000: Classification of Environmental Protection Activities and Expositures. 
Proposta pela Organização das Nações Unidas46, é uma classificação funcional genérica e 
multiobjetivo para proteção ambiental, desenhada para classificar transações e atividades 
cujo objetivo primário é a proteção ambiental. Não envolve atividades de gerenciamento 
(management) de recursos naturais e a prevenção de acidentes ambientais, que são melhor 
apropriados pela próxima classificação, a SERIEE. A estrutura de classificação da CEPA é 
baseada em três dígitos, sendo que o primeiro dígito é correspondente ao Domínio 
Ambiental, ao passo que os dois dígitos correspondem à subclasses do domínio. Os 
Quadro 2.1a. e 2.1b. mostram a classificação, no original em inglês e em tradução livre para 
o português. 
Quadro 2.1. Classification of environmental protection activities and expenditure (CEPA 2000) 
1. Protection of ambient air and climate 
1.1 Prevention of pollution through in-process modifications 
1.1.1 for the protection of ambient air 
1.1.2 for the protection of climate and ozone layer 
1.2 Treatment of exhaust gases and ventilation air 
1.2.1 for the protection of ambient air 
1.2.2 for the protection of climate and ozone layer 
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1.3 Measurement, control, laboratories and the like  
1.4 Other activities 
2. Wastewater management 
2.1 Prevention of pollution through in-process modifications 
2.2 Sewerage networks 
2.3 Wastewater treatment 
2.4 Treatment of cooling water 
2.5 Measurement, control, laboratories and the like 
2.6 Other activities 
3. Waste management 
3.1 Prevention of pollution through in-process modifications  
3.2 Collection and transport 
3.3 Treatment and disposal of hazardous waste 
3.3.1 Thermal treatment 
3.3.2 Landfill 
3.3.3 Other treatment and disposal 
3.4 Treatment and disposal of non-hazardous waste 
3.4.1 Incineration 
3.4.2 Landfill 
3.4.3 Other treatment and disposal 
3.5 Measurement, control, laboratories and the like 
3.6 Other activities 
4. Protection and remediation of soil, groundwater and surface water 
4.1 Prevention of pollutant infiltration 
4.2 Cleaning up of soil and water bodies 
4.3 Protection of soil from erosion and other physical degradation 
4.4 Prevention and remediation of soil salinity 
4.5 Measurement, control, laboratories and the like 
4.6 Other activities 
5. Noise and vibration abatement (excluding workplace protection) 
5.1 Preventive in-process modifications at the source 
5.1.1 Road and rail traffic 
5.1.2 Air traffic 
5.1.3 Industrial and other noise 
5.2 Construction of anti noise/vibration facilities 
5.2.1 Road and rail traffic 
5.2.2 Air traffic 
5.2.3 Industrial and other noise 
5.3 Measurement, control, laboratories and the like 5.4 Other activities 




6.1 Protection and rehabilitation of species and habitats 
6.2 Protection of natural and semi-natural landscapes 
6.3 Measurement, control, laboratories and the like 
6.4 Other activities 
7. Protection against radiation (excluding external safety) 
7.1 Protection of ambient media 
7.2 Transport and treatment of high level radioactive waste 
7.3 Measurement, control, laboratories and the like 
7.4 Other activities 
8. Research and development 
8.1 Protection of ambient air and climate 
8.1.1 Protection of ambient air 
8.1.2 Protection of atmosphere and climate 
8.2 Protection of water 
8.3 Waste 
8.4 Protection of soil and groundwater 
8.5 Abatement of noise and vibration 
8.6 Protection of species and habitats 
8.7 Protection against radiation 
8.8 Other research on the environment 
9. Other environmental protection activities 
9.1 General environmental administration and management 
9.1.1 General administration, regulation and the like 
9.1.2 Environmental management 
9.2 Education, training and information 
9.3 Activities leading to indivisible expenditure 
9.4 Activities not elsewhere classified 
 
Quadro 2.1b. Classificação das atividades de proteção ambiental e despesas (CEPA 2000) 
1 . Proteção do ar e clima 
1.1 Prevenção da poluição através de modificações em processos 
1.1.1 para a proteção do ar ambiente 
1.1.2 para a proteção do clima e a camada de ozônio 
1.2 O tratamento dos gases de escape e do ar de ventilação 
1.2.1 para a proteção do ar ambiente 
1.2.2 para a proteção do clima e a camada de ozônio 
1.3 Medição, controle, laboratórios e similares 
1.4 Outras atividades 
2 . Gestão de águas residuais 




2.2 redes de saneamento 
2.3 tratamento de águas residuais 
2.4 Tratamento da água de refrigeração 
2.5 Medição, controle, laboratórios e similares 
2.6 Outras atividades 
3 . Gestão de resíduos 
3.1 Prevenção da poluição através de modificações em processos 
3.2 Coleta e transporte 
3.3 Tratamento e eliminação de resíduos perigosos 
3.3.1 Tratamento Térmico 
3.3.2 Aterro 
3.3.3 Outro tratamento e disposição 
3.4 Tratamento e eliminação de resíduos não perigosos 
3.4.1 Incineração 
3.4.2 Aterro 
3.4.3 Outro tratamento e disposição 
3.5 Medição, controle, laboratórios e similares 
3.6 Outras atividades 
4 . Proteção e recuperação de solos, águas subterrâneas e superficiais 
4.1 Prevenção da infiltração de poluentes 
4.2 Lavagem de corpos de solo e água 
4.3 Proteção dos solos contra a erosão e outros degradação física 
4.4 Prevenção e remediação de salinidade do solo 
4.5 Medição, controle, laboratórios e similares 
4.6 Outras atividades 
5 . Ruído e vibrações (excluindo a proteção do local de trabalho ) 
5.1 preventivas modificações em processo na origem 
5.1.1 tráfego rodoviário e ferroviário 
5.1.2 O tráfego aéreo 
5.1.3 industrial e outros ruídos 
5.2 Construção de instalações anti ruído / vibração 
5.2.1 tráfego rodoviário e ferroviário 
5.2.2 O tráfego aéreo 
5.2.3 industrial e outros ruídos 
5.3 medição, controle , laboratórios e similares 5.4 Outras atividades 
6 . Proteção da biodiversidade e das paisagens 
6.1 Proteção e recuperação de espécies e habitats 
6.2 Proteção das paisagens naturais e semi- naturais 
6.3 Medição, controle, laboratórios e similares 




7 . Proteção contra a radiação (excluindo a segurança externa) 
7.1 Proteção dos meios ambientais 
7.2 Transporte e tratamento de resíduos radioativos de alto nível 
7.3 Medição, controle, laboratórios e similares 
7.4 Outras atividades 
8 . Pesquisa e desenvolvimento 
8.1 Proteção do ar e clima 
8.1.1 Proteção do ar 
8.1.2 Proteção da atmosfera e clima 
8.2 Proteção das águas 
8.3 resíduos 
8.4 Proteção dos solos e águas subterrâneas 
8.5 Redução de ruído e vibração 
8.6 Proteção das espécies e habitats 
8.7 Proteção contra a radiação 
8.8 Outra pesquisa sobre o meio ambiente 
9 . Outras atividades de proteção ambiental 
9.1 gestão ambiental geral e gestão 
9.1.1 Administração geral, regulamentação e similares 
9.1.2 A gestão ambiental 
9.2 Educação, formação e informação 
9.3 Atividades com custos não divisíveis 
9.4 As atividades não classificadas em outra parte 
 
A SERIEE: European System for the collection of economic information on the 
environment 47 , por sua vez, foi desenvolvida pela Eurostat, órgão da União Europeia 
responsável pelas estatísticas e bases de dados comuns aos países-membros, com o 
objetivo de criar uma normatização para que os dados referentes ao meio ambiente sejam 
tratados por todos os países de forma homogênea. 
Quadro 2.2. Classificação SERIEE 
I. Environmental economic accounting (Contabilidade Ambiental Econômica) 
II. Environmental protection expenditure account general framework (Quadro Geral de 
Despesas na Conta da Proteção Ambiental) 
III. Ambient air and climate protection account (Conta de proteção do ar e clima) 
IV. Waste water management account  (conta de gerenciamento de esgotos) 
V. Waste management account (conta de gerenciamento de resíduos) 
VI. Protection of soil and ground water account (conta de proteção dos solos e dos 
                                                





VII. Noise and vibration abatement account (conta de redução de ruídos e vibrações) 
VIII. Protection of biodiversity and landscape account (conta de proteção da 
biodiversidade e da paisagem) 
IX. Other environmental protection activities account (conta de outras atividades de 
proteção ambiental) 
As três formas de classificação são similares, com pequenas diferenças. Para as 
finalidades desta pesquisa, é necessário buscar um conjunto capaz de abranger as três 
classificações, por meio de uma envoltória que consiga acomodar, em seu bojo, as 
diferentes ações relacionadas à gestão de recursos naturais. Uma tentativa de desenhar 
esta envoltória é apresentada pelo Quadro 2.3, a seguir, apresentado com os termos 
originais em inglês (Quadro 2.3a.), e com os termos traduzidos para o português (Quadro 
2.3b.). 
Quadro 2.3a. Ajustes entre os domínios ambientais da OECD, a Classificação das Atividades de 
Proteção Ambiental - CEPA (2000/2003) e a Classificação SERIEE (1994) 
OECD INSTRUMENTS CEPA 2003 SERIEE 
Water Pollution 






Air Pollution 1 (1.1 a 1.4); 9.1; 9.2 
Protection of ambient air 
and climate 
Ambient air and climate 
protection account 
Climate Change 
1.1.2; 1.2.2; 6.2; 8.1; 9.1; 
9.2   
Land Contamination 
3.3; 3.4; 4; 8.3; 8.4; 9.1; 
9.2  
Protection of soil and 
groundwater 
Protection of soil and 
ground water account 












Noise and vibration 
abatement 




1.1.2; 1.2.2   
Energy Efficiency Sem correspondência 
Protection against 
radiation  

















Quadro 2.3b. Ajustes entre os domínios ambientais da OECD, a Classificação das Atividades de 
Proteção Ambiental - CEPA (2000/2003) e a Classificação SERIEE (1994) 
INSTRUMENTOS 
OECD 
CEPA 2003 SERIEE 
Poluição da Água 







Poluição do Ar 1 (1.1 a 1.4); 9.1; 9.2 Proteção do clima e do ar 
Conta de Proteção do 
clima e do ar 
Mudança Climática 





3.3; 3.4; 4; 8.3; 8.4; 9.1; 
9.2  
Proteção do Solo e 
Aquíferos 
Conta de Proteção do 
Solo e Aquíferos 
Gerenciamento de 
Resíduos 
















Redução de ruídos e 
vibrações 
Conta de Redução de 
ruídos e vibrações 
Proteção da Camada 
de Ozônio 
1.1.2; 1.2.2   
Eficiência Energética Sem correspondência Proteção contra radiação  






pode ser somado à 
Contaminação do Solo 
Outras atividades de 
proteção ao meio 
ambiente 
Conta de Outras 
atividades de proteção 
ao meio ambiente 
 
Do quadro, observa-se que a “envoltória” dos domínios ambientais ficaria assim 
representada, já em tradução livre: 
 Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes 
 Poluição do Ar e Proteção do Clima 
 Proteção do Solo e dos Aquíferos 
 Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
 Gerenciamento do uso do solo 
 Ruídos e vibrações 
 Gerenciamento de recursos naturais, Biodiversidade e Paisagem 
 Pesquisa e Desenvolvimento 





 Outras Atividades de Proteção Ambiental 
Para este estudo, cujo foco repousa na gestão de recursos hídricos, são  
selecionados apenas os domínios mais relevantes: 
 Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes 
 Proteção do Solo e dos Aquíferos 
 Gerenciamento do uso do solo 
 Gerenciamento de recursos naturais, Biodiversidade e Paisagem 
 Pesquisa e Desenvolvimento 
Estes domínios serão utilizados, ao longo do trabalho, como uma das estruturas de 
organização dos instrumentos de gestão. Esta estruturação sofrerá alterações em função do 
conjunto de instrumentos estudado. 
2.2. A Aplicabilidade de Bancos de Dados Ottocodificados à Gestão de Recursos Hídricos 
A conceituação de bancos de dados ottocodificados é fundamental para este 
trabalho, na medida em que as ottobacias serão elementos fundamentais na construção do 
modelo conceitual que compõe o tema principal da tese. Neste capítulo, busca-se definir o 
conceito e demonstrar exemplos de como este tipo de banco de dados é importante para a 
gestão de recursos hídricos. 
O banco de dados ottocodificado é aquele que divide as informações segundo 
células de análise que representam a divisão de uma bacia hidrográfica em ottobacias. As 
ottobacias são um conceito criado por PFAFSTETTER (1989)48, visando desenvolver uma 
metodologia capaz de codificar uma rede hídrica segundo a rede natural de drenagem. As 
ottobacias, embora muitas vezes exijam simplificações de seus limites, são bacias 
hidrográficas representativas da hidrologia. 
O processo de codificação de bacias hidrográficas deriva da necessidade de reunir, 
organizar, dar consistência e divulgar dados e informações sobre a situação dos recursos 
hídricos, de maneira padronizada, para que todos os interessados trabalhem nas mesmas 
bases. 
                                                





Já na década de 80, o engenheiro Otto Pfafstetter desenvolveu um método de 
divisão e codificação de bacias hidrográficas, hierarquizando seus afluentes e codificando-
os por meio de algarismos, que variam de 1 a 9 (PFAFSTETTER, 1989). 
A metodologia desenvolvida foi inicialmente aplicada na América do Sul. Foi 
atribuído um código numérico às quatro maiores bacias hidrográficas identificadas, todas 
drenando para o oceano, utilizando-se os algarismos pares 2, 4, 6 e 8, em sentido horário. 
As demais bacias do continente foram agrupadas em regiões hidrográficas, às quais foram 
atribuídos os algarismos ímpares 1, 3, 5, 7 e 9. Para equacionar a codificação da região 
hidrográfica que drena para o lago Titicaca, foi atribuído a ela o algarismo 0. Com isso, 
consolidou-se a divisão de Nível 1 para o continente. 
Figura 2.1. Codificação das Bacias Hidrográficas Nível 1 na América do Sul 
 
FONTE: Elaboração Própria 
A metodologia foi então replicada em outros níveis de resolução, subdividindo as 
regiões originais em sub-bacias, estabelecendo então a codificação de Nível 2, e assim 
sucessivamente, estabelecendo os demais níveis. A análise para a determinação da 
codificação é sempre realizada no sentido jusante-montante, da foz para a nascente, sendo 
identificadas todas as confluências existentes, distinguindo-se o rio principal de seus 
tributários. Esta metodologia é aplicada para todos os níveis de codificação, admitindo-se as 
seguintes premissas: 
(i) o curso d’água principal de uma bacia é sempre o que tem a maior área de 
contribuição a montante; 
(ii) a partir da identificação do curso d’água principal, codificam-se suas bacias 




(iii) as quatro bacias maiores recebem códigos pares que são atribuídos de jusante a 
montante: a bacia mais a jusante é a de código 2, a bacia imediatamente a 
montante desta recebe o código 4, a próxima recebe o código 6 e a mais a 
montante de todas, 8; 
(iv) as “interbacias” recebem códigos ímpares, sendo a foz a número 1, a “interbacia” 
entre as bacias 2 e 4 recebe o valor 3, e assim por diante, até a última bacia de 
montante, que recebe o número 9. 
De acordo com PFAFSTETTER (1989), a divisão das sub-bacias até o Nível n 
depende diretamente da rede hidrográfica da bacia, ou seja, a continuidade da codificação 
está associada aos afluentes de cada bacia hidrográfica analisada. Para os próximos níveis 
de codificação, os códigos das bacias originais que foram divididas permanecem, ou seja, o 
primeiro algarismo sempre irá identificar a localização da bacia hidrográfica em uma das dez 
regiões hidrográficas localizadas na América do Sul. 
Figura 2.2. Exemplo de subdivisão em ottobacia nível 2  
 
Para a grande maioria das aplicações, existe a necessidade adicional de se criar 
uma forma de distribuir dados que estão, em geral, associados aos municípios, nas 
ottobacias que os cruzam. Algumas experiências bem sucedidas foram desenvolvidas, com 
destaque para a rotina de distribuição adotada no Plano Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado do Tocantins, elaborado em 2011 (TOCANTINS, 2011). Neste estudo, a empresa 
consultora49 que desenvolveu o trabalho criou uma rotina computacional para distribuir os 
                                                




dados municipais nas ottobacias, usando um critério simples: o dado que estava associado 
à sede municipal é alocado na ottobacia que concentra mais de 50% do território do 
município. Os eventuais erros que surgiram desta simplificação não foram significativos 
frente aos resultados esperados, na escala do trabalho (TOCANTINS, 2011).   
Estes erros foram posteriormente mitigados, pela mesma empresa consultora, 
quando da elaboração do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (ANA, 2013), ao 
adotar níveis mais detalhados de ottobacias. Ao trabalhar com um mosaico de ottobacias 
bem pequenas, os erros decorrentes das simplificações foram drasticamente reduzidos. 
Figura 2.3. Exemplo da correlação entre os limites das ottobacias e dos municípios  
 
FONTE: Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
Para a gestão de recursos hídricos, é importante destacar que, para a base do 
milionésimo (IBGE 1:1.000.000), a metodologia de ottocodificação adotada pela Agência 
Nacional de Águas adota que as subdivisões das bacias sejam delimitadas a partir da 
equidistância dos cursos d’água, e não de acordo com o relevo, o que implica em diferenças 
entre a área da ottobacia e a área real da sub-bacia correspondente, já que os divisores 
mudam de posição.  
Segundo Rupert 50  (2000), este método foi inicialmente utilizado pela Secretaria 
Nacional de Irrigação, sendo adotado em seu Cadastro Nacional de Irrigantes. Em 1998, a 
                                                
50





Secretaria de Recursos Hídricos / Ministério do Meio Ambiente (SRH/MMA) realizou um 
projeto objetivando elaborar uma base digital de classificação e codificação das bacias 
hidrográficas brasileiras, com a participação do IBAMA e apoio técnico da United States 
Geological Survey (USGS).51 
A importância e utilidade do método foram reconhecidas pelo USGS que  desenvolve 
um projeto específico para as Nações Unidas de codificação das bacias hidrográficas para 
os diversos continentes, com o objetivo de atender a necessidade de estruturação de uma 
base de dados hidrológica digital sistemática (USGS, 2000). 
2.2.1. Exemplos de aplicação das ottobacias no Brasil 
2.2.1.1. Aplicação na Elaboração de Planos Estaduais de Recursos Hídricos e Planos de 
Bacia Hidrográfica 
a) Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Tocantins 
No desenvolvimento do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado do 
Tocantins (PERH/TO) 52 , concluído pelo Governo do Estado em 2011, foi realizada a 
ottocodificação das bacias do Estado até o nível hierárquico 6, o que resultou em 2.587 
bacias e interbacias. Pela recursividade hierárquica das ottobacias, a distribuição da base 
de dados do Plano nestes moldes possibilitou o agrupamento das informações obtidas em 
todos os níveis acima (5, 4, 3, 2 e 1), adaptando a escala dos dados às necessidades de 
análise. 
Figura 2.4. Níveis hierárquicos das ottobacias – PERH/TO 
 
FONTE: Plano Estadual de Recursos Hídricos do Tocantins (2011) 
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 Projeto contínuo do USGS, disponível em https://lta.cr.usgs.gov/HYDRO1K. Um dos produtos é o layer das bacias codificadas segundo o 








As informações associadas às ottobacias foram relacionadas em um banco de dados 
georreferenciado, de forma a permitir sua espacialização nas unidades de planejamento 
adotadas pelo PERH/TO. Como a maioria das informações secundárias obtidas no 
desenvolvimento do Plano estavam classificadas pela base municipal, foi realizado o 
cruzamento das informações municipais com as ottobacias, propiciando uma transição da 
divisão administrativa (limite municipal) para a divisão hidrográfica (ottobacia). 
A montagem do banco de dados georreferenciados e distribuído nas ottobacias 
permite que o órgão gestor de recursos hídricos do Estado faça uso deste na forma de um 
Sistema de Suporte à Decisão, capaz de atuar como uma ferramenta de gestão de recursos 
hídricos. 
b) Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais 
O Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais53 (PERH/MG) 
também foi desenvolvido tendo como base para a espacialização das informações de 
recursos hídricos as ottobacias nível 6. Foram contabilizadas 4.674 ottobacias, distribuídas 
entre os 853 municípios do Estado. No momento da aplicação da metodologia verificou-se 
que algumas ottobacias, por conta do tamanho das células, continham mais de um 
município em sua área, o que poderia gerar um conflito de informações no banco de dados 
georreferenciado. Para resolver este problema, as ottobacias que apresentaram essa 
incompatibilidade foram detalhadas em dois níveis superiores, de modo que as áreas dos 
municípios ficassem restritas a apenas uma ottobacia. A base ottocodificada foi utilizada 
para a determinação da regionalização e, posteriormente, para subsidiar as demais etapas 
de elaboração do PERH/MG.  
c) Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Paranaíba 
A elaboração do Plano de Recursos Hídricos da bacia do rio Paranaíba54 (PRH-
Paranaíba), para compor as células de análise que originaram o banco de dados 
georreferenciados, efetuou a codificação de ottobacias no nível 12. Durante a construção 
das células de análise, a partir da utilização das ottobacias, foram identificadas regiões que 
não possuíam tal grau de detalhamento, o que obrigou a adoção de níveis inferiores em 
determinadas localidades. No total, resultaram 4.682 ottobacias, variando entre os níveis 6 e 
12. 
Os dados sobre uso e ocupação do solo, disponibilidade hídrica, pedologia, altitudes 
médias, declividades médias, aptidão agrícola, bem como as demandas hídricas dos 
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diversos setores usuários, foram agrupados nas células de análise georreferenciadas. 
Estas, por sua vez, foram organizadas em tabelas, com seus atributos, articuladas no 
bancos de dados, com interfaces entre diversos sistemas de processamento dessas 
informações, alguns de georreferenciamento, outros de simulação e outros de visualização, 
montados com o objetivo de responder a perguntas pertinentes à análise desejada. 
No total, foram utilizadas 7.572 células de análise, resultado do cruzamento entre as 
4.682 ottobacias com os perímetros dos 198 municípios existentes. A utilização da escala 
dos dados em células de análise permitiu a agregação das informações geradas no PRH-
Paranaíba de diversas formas (Unidade de Gestão Hídrica, Unidade Federativa, Pontos de 
Controle, etc.). A utilização desses elementos permite uma avaliação detalhada dos 
principais fatores de influência, visto que são unidades mínimas de espacialização. 
2.2.2. Outras experiências 
O estudo de Gomes & Barros 55  (2011) teve como objetivo demonstrar uma 
metodologia56 de geração de ottobacias, de maneira automatizada, a partir de um Modelo 
Digital de Elevação (MDE). O estudo ressaltou a importância das ottobacias no que diz 
respeito à tomada de decisão em recursos hídricos, principalmente no quanto à divisão de 
Unidades de Gestão e a determinação de dominialidade de cursos d’água. O estudo aponta 
que há necessidade de se buscar uma metodologia de geração de Ottobacias que possa ser 
facilmente absorvida por pesquisadores de diversas áreas de atuações em diversas 
instituições e, assim, buscar unificar os estudos hidrológicos relativos a uma mesma área, 
com uma mesma codificação. 
O estudo desenvolvido por Delaney et al57 (2011) apresenta um estudo de caso do 
Estado de Victoria, localizado na Austrália, o qual possui sua base hidrológica reunida em 
um banco de dados chamado Vicmap Hydro. O estudo descreve o método de Pfafstetter e o 
aplica a bacia do Rio Mitchell, escolhida por ter uma rede de drenagem complexa o 
suficiente para validar o método. A aplicação do método na bacia foi bem sucedida, com 
sugestões de implementar o  método em todo o Estado. Concluiu-se que, da mesma 
maneira que o Australian Bureau of Meteorology já adotava o método de Pfafstetter como 
padrão para análise de bacias no país, o Estado de Victoria deveria adotar o método. 
                                                
55 GOMES, J.V.P., BARROS, R.S. “A Importância das Ottobacias para a Gestão de Recursos Hídricos.” Anais 
XV Simpósio Brasileiro de Sensoriamento Remoto - SBSR, Curitiba, PR, Brasil, 30 de abril a 05 de maio de 
2011, INPE p.1293 
56 A metodologia para a geração das ottobacias foi baseada na utilização do aplicativo gratuito OTTOSIS, 
desenvolvido por Rupert (2000), que implementa e automatiza os conceitos apresentados por Pfafstatter 
(1989) e aplica correções necessárias a um Modelo Digital de Elevação ao longo da hidrografia mapeada.  
57  DELANEY, P. & MCKINTY, D. “Towards a Stream Hierarchy and Classification System for Victorian 
Waterways”. Proceedings of the SURVEYING & SPATIAL SCIENCES BIENNIAL CONFERENCE 2011. 21-25 




O trabalho elaborado por FURNANS58 (2001) explora a estrutura espacial de uma 
rede de drenagem, destacando a aplicação de métodos para traçar o movimento da água 
através do relevo do local, usando esta conexão para derivar as áreas a montante e a 
jusante de um ponto qualquer. 
2.3. O Conceito de “Conjunto de Instrumentos de Gestão" 
A construção de um conjunto (do conceito original, em inglês, de mix) de 
instrumentos de gestão que atue de forma eficaz na gestão de uma bacia hidrográfica é o 
um dos temas-chave desta tese, o que justifica uma investigação minuciosa dos exemplos 
existentes deste tipo de abordagem.  
Estudando a literatura internacional, é interessante notar, inicialmente, que a 
classificação dos instrumentos de gestão é um tema que já vem sendo discutido há bastante 
tempo. No entanto, a abordagem voltada ao uso combinado de instrumentos de diferentes 
classificações é um tema pouco discutido, embora já existam exemplos desde o início dos 
anos 90. 
BERNSTEIN (1993)59, consultora do Banco Mundial, ao apresentar um artigo para o 
Urban Management Programme (UMP), programa específico da instituição, apresenta uma 
avaliação global das estratégias adotadas em diferentes países para buscar objetivos de 
melhoria das condições de controle de poluição e gerenciamento de resíduos. Para isso, 
indica que existem duas abordagens: a abordagem comando-e-controle e a abordagem 
econômica. Observa-se, até este ponto, similaridade conceitual entre a visão da autora e os 
demais autores com textos analisados neste capítulo. 
A autora apontava que a abordagem comando-e-controle mostrava-se, à época, 
predominante, mas que a abordagem econômica estava ganhando espaço, por introduzir 
mais flexibilidade, eficiência e eficácia às medidas de controle da poluição, principalmente 
por induzir os agentes poluidores a desenvolver seus próprios métodos de controle da 
poluição.   
Na avaliação da autora, quando corretamente implementados, os instrumentos 
econômicos apresentam as seguintes vantagens: 
 Promovem ações efetivas na busca de níveis aceitáveis de poluição; 
 Estimulam o desenvolvimento de expertise e tecnologias de controle da poluição por 
parte do setor privado; 
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 Abastecem os governos com recursos financeiros para dar suporte à programas de 
controle da poluição; 
 Fomentam o desenvolvimento de diferentes tecnologias de controle da poluição; e, 
 Reduzem a necessidade de dar grande quantidade de informação aos governos para 
a determinação dos níveis apropriados de controle para cada planta ou produto, uma 
vez que a autoregulação é mais intensa.  
Em tese, os instrumentos econômicos deveriam ser capazes de regular o “mercado” 
de poluição, reduzindo a regulação governamental (e, portanto, o uso de instrumentos da 
abordagem comando-e-controle). No entanto, a autora já indicava, com base nas 
experiências avaliadas, que os instrumentos da abordagem econômica não eliminavam a 
necessidade dos instrumentos de comando-e-controle, mas eram mais eficazes quando 
aplicados de forma conjunta, pela geração de sinergia. De fato, o estudo apontava que não 
existiam exemplos, nos países desenvolvidos, de sistemas que abandonassem o uso da 
abordagem comando-e-controle e migrassem para o uso exclusivo da abordagem 
econômica.  
A autora conclui, diretamente, que no desenvolvimento de novos programa 
ambientais o desafio principal seria determinar o conjunto mais apropriado de instrumentos, 
considerando fatores específicos da região a ser gerida. 
O primeiro fator diz respeito às implicações à estrutura institucional de gestão. A 
escolha dos instrumentos irá determinar, em grande parte, o nível de responsabilidade de 
cada nível de governo, assim como os mecanismos para o exercício da gestão. Uma das 
mais importantes avaliações do artigo é transcrita na íntegra: 
“The regulatory and economic instruments selected to achieve pollution control and 
waste management objectives will have broad implications for institutions at the 
national, state or provincial, and local levels of government, as well as for 
nongovernmental organizations (NGOs). The choice of instruments will determine in 
large part the responsible level of government and the type of institution as well as the 
mechanisms for enforcement. In general, the activities requiring the greatest degree of 
political consensus and highest level of complexity (for example, setting standards) 
and risk are assigned to the national government level. The state and provincial levels 
tend to be responsible for policies that affect natural resources shared by several 
municipalities; local government generally is responsible for policy instruments 
associated with solid waste management, wastewater collection and disposal, air 
pollution from automobiles or local industries, and ground-water contamination. In 
some situations, pollution control responsibilities are assigned to watershed or airshed 
authorities. In addition, NGOs play a significant role in the development and 
enforcement of pollution control regulations.” 
“Em geral, as atividades que requerem o menor nível de consenso político e o maior 
nível de complexidade (por exemplo, o estabelecimento de padrões) e risco são 
atribuídas ao nível de governo nacional. Os níveis de estado e província tendem a ser 
responsáveis por políticas que afetem os recursos naturais compartilhados por 
diversas municipalidades; governos locais geralmente são responsáveis por 
instrumentos de políticas associadas ao gerenciamento de resíduos sólidos, coleta e 




contaminação dos aquíferos subterrâneos. Em algumas situações, responsabilidades 
de controle da poluição são atribuídas à autoridades de bacias hidrográficas ou bacias 
aéreas. Adicionalmente, Organizações Não-Governamentais (ONGs) desempenham 




Esta avaliação está totalmente alinhada com as questões envolvendo níveis de 
resolução, uma das principais motivações de interesse desta tese 60 . Ao associar os 
diferentes níveis de governo aos diferentes tipos de problema que os seus sistemas 
institucionais de gestão devem dar conta, a autora corrobora a ideia de que não se devem 
replicar soluções em diferentes níveis de resolução. 
Finalmente, cabe destacar quatro pontos conclusivos apresentados pelo estudo, com 
base na análise das experiências em países desenvolvidos61, que62 devem ser levados em 
conta quando se planejam estratégias ambientais e selecionam-se instrumentos em países 
em desenvolvimento: 
 Instrumentos econômicos não podem ser implementados de forma bem sucedida 
sem a pré-existência de padrões (standards) apropriados e de capacidade efetiva de 
monitoramento e controle; 
 Instrumentos econômicos não devem ser usados para substituir instrumentos 
regulatórios, mesmo que a capacidade de monitoramento e controle esteja 
estabelecida; 
  Ao construir novos programas ambientais, o desafio fundamental é determinar o 
conjunto (mix) mais apropriado de instrumentos, levando em conta diversos fatores, 
como (i) o desejo por eficiência econômica, (ii) a compatibilidade com as estruturas 
administrativas, políticas e judiciárias existentes, com as condições econômicas e 
com a estrutura fiscal; (iii) a aceitação política dos instrumentos; (iv) a complexidade 
de implementação; (v) a facilidade de monitorar e controlar; (vi) a consistência com 
as políticas ambientais mais amplas; e a (vii) compatibilidade com os acordos e 
princípios internacionais. 
                                                
60 Anteriormente, neste texto, foi dito que “diferentes escalas, portanto, precisam de diferentes instrumentos de 
gestão para terem seus conflitos geridos” 
61 Entre os países desenvolvidos analisados estão França, Alemanha, Estados Unidos, Bélgica, Canadá, Japão, 
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  Dentre os vários instrumentos econômicos, a aplicação de tarifas (charges) parece 
ter o maior potencial de contribuir para a busca dos objetivos de controle de poluição 
em países em desenvolvimento. 
Outro importante documento que aborda o uso de instrumentos de gestão de forma 
conjunta é OECD (2007)63, relatório que visa identificar quais os impactos causados nas 
políticas ambientais quando se utilizam instrumentos em conjunto, ao invés de 
isoladamente, embasando a análise em estudos de caso em países-membros 64  da 
organização, todos considerados países desenvolvidos. O relatório focou a geração 
doméstica de resíduos (household waste), impacto da poluição agrícola difusa nos corpos 
hídricos (non-point sources of water pollution in agriculture), eficiência energética residencial 
(house energy efficiency), poluição do ar (air pollution). 
O relatório aponta um conjunto de argumentos favoráveis ao uso de um conjunto de 
instrumentos para resolver problemas ambientais, que podem ser assim resumidos: 
 A maioria dos problemas ambientais são de natureza múltipla – por exemplo, além 
das quantidades que envolvem a emissão de um determinado poluente (quanto), 
também são relevantes informações sobre a localização da emissão (onde), em que 
momento ocorre (quando), a forma pela qual ocorre (como), os agentes envolvidos 
(quem), entre outros aspectos que influenciam o problema; 
 Os instrumentos podem atuar de forma a suportarem-se mutualmente – no caso 
mais emblemático, basta observar a relação sinérgica existentes entre o 
licenciamento ambiental e a concessão de outorgas de lançamento de efluentes; 
 Frequentemente, um conjunto de instrumentos é requerido para endereçar “falhas” 
não ambientais em mercados onde a política ambiental opera, como quando a falha 
de informações afeta os benefícios esperados por esta política; e, 
 Por último, conjuntos de instrumentos podem limitar incertezas associadas à custos 
e outras perdas, por meio do aumento da capacidade de monitoramento e controle. 
Além disso, funcionam como em uma empresa: economias de escala podem ser 
obtidas ao se “ratear” custos administrativos por um conjunto maior de instrumentos. 
O relatório é enfático ao afirmar que o número de instrumentos que compõe o 
conjunto não pode ser excessivo, pois os efeitos positivos podem se sobrepor (instrumentos 
redundantes), o que apenas implica no aumento global de custos. Além disso, alguns 
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instrumentos podem simplesmente impedir o funcionamento de outros. A dificuldade da 
composição do conjunto está justamente em identificar e mensurar a sua eficiência. 
Como resumo das situações observadas, é interessante extrair o seguinte parágrafo: 
“Many of the cases analyzed respond well to the arguments for using instruments in 
combination, e.g. by reflecting the multi-aspect character of many of the environmental 
issues addressed. Many instruments are also applied to reduce information problems 
and other “failures” in the markets in which environmental policy operate, and in 
several cases one instrument enhances the functioning of other instruments applied. 
However, in a number of situations, the use of overlapping instruments reduces the 
economic efficiency of the mix, while in other cases, the lack of some instruments can 
jeopardize environmental effectiveness and/or economic efficiency.” 
Muitos dos casos analisados responderam bem aos argumentos do uso de 
instrumentos de forma combinada, p.ex. por refletir o caráter múltiplo de muitas das 
questões ambientais endereçadas. Muitos instrumentos também são aplicados para 
reduzir problemas de informação e outras “falhas” nos mercados nos quais as 
políticas ambientais operam, e em muitos casos um instrumento reforçou o 
funcionamento de outro. Contudo, em algumas situações, o uso de instrumentos com 
funções redundantes reduziu a eficiência econômica do conjunto, enquanto em outras 
situações, a falta de alguns instrumentos colocou em risco a efetividade ambiental 
e/ou a eficiência econômica.” 
(Tradução livre do autor)  
O relatório oferece recomendações de como a construção dos conjuntos (mixes) de 
instrumentos deve ser executada: 
 Inicialmente, é importante que seja efetuada uma análise econômica da aplicação de 
cada instrumento, identificando os benefícios e impactos gerados. Isto deve ser feito 
antes e depois da aplicação do instrumento, permitindo uma análise efetiva de 
resultados. Esta análise pode ser conduzida diversas vezes ao longo do ciclo de vida 
da aplicação do instrumento65; 
 É fundamental compreender bem a natureza múltipla das questões ambientais às 
quais se pretende aplicar o conjunto – somente assim a escolha dos instrumentos 
que o comporão poderá ser eficiente; 
 A natureza multiescalar dos problemas ambientais precisa ser analisada 
cuidadosamente – diferentes níveis de resolução, diferentes problemas, implicam em 
diferentes formas de se estabelecer soluções. A maioria dos problemas relacionados 
à gestão dos recursos hídricos precisa ser resolvida praticamente no maior nível de 
resolução, ou seja, na escala real – em outras palavras, o instrumento de gestão 
precisa atuar diretamente nos pontos da bacia hidrográfica (frequentemente nos 
usos/usuários); 
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 Os instrumentos devem abordar a problemática da forma mais ampla possível – 
p.ex. instrumentos econômicos podem atingir, individualmente, todo um conjunto de 
usuários de recursos hídricos de uma única vez, ao passo que instrumentos 
regulatórios deveriam ser usados em conjunto para atingir o mesmo conjunto. Além 
disso, os instrumentos devem ser escolhidos de forma a atingir o máximo de 
complementariedade entre eles. Instrumentos que atuam na quantidade de poluição 
gerada podem ser complementados por instrumentos que atuam na localização da 
emissão ou na distribuição temporal da emissão; 
 Deve ser incentivado o uso de instrumentos que ampliam a efetividade de outros 
instrumentos, da mesma forma que instrumentos redundantes devem ser evitados; e, 
 Finalmente, o estudo destaca que um dos principais riscos associados é a tentativa 
de atingir metas de áreas não afetas à questão ambiental com instrumentos 
ambientais. Assim, problemas sociais devem ser resolvidos com instrumentos não 
afetos à política ambiental, mas afetos à política social. Da mesma forma, questões 
envolvendo aspectos de mercado (como falta de atratividade, dificuldade de 
manutenção de índices de produtividade) não devem fazer uso de instrumentos 
ambientais, mas sim de instrumentos de incentivo econômico ligados ao mercado, 
como subsídios, desregulamentação, desoneração, entre outros. 
A coerência entre estes estudos e entre a proposta de trabalho desta tese é muito 
significativa. Os estudos apontam que a ideia de utilizar instrumentos em conjunto é, na 
prática, efetiva do ponto de vista de obtenção de resultados em políticas ambientais. 
Também fica clara a necessidade de se dividir as questões ambientais em blocos, 
identificando a natureza de problemas que se pretende combater com o conjunto de 
instrumentos – no estudo desta tese, trata-se da identificação dos problemas existentes em 
uma bacia hidrográfica, por meio de um diagnóstico, que irá endereçar a construção do 
conjunto. 
2.3.1. Exemplos da Aplicação de Instrumentos em Conjunto 
2.3.1.1. Instrumentos aplicados ao controle da poluição difusa na área da Baía de 
Chesapeake, Estados Unidos  
A baía de Chesapeake (Chesapeake Bay) é o maior estuário da América do Norte, e 
banha 165 mil km2 dos estados de Delaware, Maryland, Virginia, West Virginia, 
Pennsylvania e New York, além de todo o Distrito de Columbia.  
Por ter uma profundidade média de apenas 7 metros e receber aportes hídricos de 




Estados Unidos (e, portanto, do mundo), esta bacia está sujeita a riscos elevados no que se 
refere à contaminação por nutrientes. 
Em junho de 2000, por conta da preocupação com a qualidade ambiental da baía, as 
autoridades federais e os estados que drenam para a baía assinaram o Chesapeake 2000 
Agreement Act, delimitando cargas totais que poderiam ser aportadas ao corpo hídrico por 
cada um dos estados. Esta delimitação teve um caráter de negociação (“persuasivo”), uma 
vez que o acordo previa que os Estados teriam autonomia para buscar a redução paulatina 
das cargas ao longo dos dez anos subsequentes e, caso não fossem bem sucedidos, só 
então a regulação federal entraria em ação. 
Criou-se então o Chesapeake Bay Program (CBP), que representa o conjunto de 
medidas para o atingimento das metas do Agreement Act, e que seria gerido por um grupo 
que incluiria os estados de Maryland, Pennsylvania e Virginia, o Distrito de Columbia, a 
Chesapeake Bay Commission (um corpo legislativo dos três estados), a agência ambiental 
americana (EPA – Environmental Protection Agency) e grupos da sociedade civil. 
Estabeleceu-se ainda o Chesapeake Bay Program Office, órgão gestor do programa. 
O conjunto de instrumentos adotados pelo CBP baseou-se, inicialmente, na 
determinação das estruturas institucionais (instrumentos institucionais) e dos documentos 
legais (instrumentos legais) necessários, citados no parágrafo anterior.  
Como instrumentos técnicos, merecem destaque as iniciativas de desenvolvimento e 
aplicação de modelos de simulação capazes de rodar cenários baseados em medidas 
estruturais e não estruturais de gestão, tais como a implementação de plantas de 
tratamento, estruturas de reservação, redução de coeficientes de impermeabilização nas 
área urbanas, entre outras. Além disso, também deve ser destacado o Chesapeake Bay 
Monitoring Program, que envolve, desde 1984, os estados de Maryland, Pennsylvania e 
Virginia, o Distrito de Columbia, várias agências federais e mais um conjunto de instituições, 
todos operando estações de monitoramento na área da bacia hidrográfica contribuinte à 
bacia. Finalmente, o sistema de informações da baía, disponível online no website do 
Chesapeake Bay Program66, reúne um número significativo de informações que podem ser 
utilizadas por todos os envolvidos nas ações do sistema de gestão ambiental da baía. 
No nível operacional, foram adotados os seguintes instrumentos: 
a) Na esfera Federal: 





 Conservation Security Program (instrumento econômico): programa de 
pagamento por serviços ambientais que previa pagamento a produtores 
rurais67 que adotassem técnicas de gestão e conservação do solo; 
 Conservation Resource Enhancement Program (CREP) - (instrumento 
econômico): concessão de incentivos a produtores rurais que que adotassem 
práticas específicas de conservação e que diminuíssem suas áreas 
plantadas, transformando-as em áreas de conservação; 
 Environmental Quality Incentives Program (instrumento econômico): 
pagamento e apoio financeiro direto a ações de implementação de medidas 
voltadas à conservação, inclusive obras estruturais; 
 Agricultural Management Assistance (instrumento econômico): provisão de 
apoio financeiro a produtores rurais que voluntariamente desenvolvessem 
técnicas que assegurassem a gestão dos recursos hídricos locais, 
principalmente voltadas à melhoria de qualidade da água e controle da 
erosão; 
 Resource Conservation and Development Program (instrumento institucional): 
apoio institucional às unidades de governo (estados, municípios, condados) e 
organizações sem fins lucrativos, em áreas rurais, para planejar, desenvolver 
e conduzir programas de proteção e conservação ambiental. 
b)  No Estado da Virginia: 
 Pollution Abatement General Permit (instrumento comando-e-controle): para 
a obtenção da permit, os produtores rurais devem projetar e submeter à 
aprovação das autoridades uma planta de gerenciamento de nutrientes (NMP 
– Nutrient Management Plant); 
 Agricultural Best Management Practices Cost-share Program (instrumento 
econômico): os produtores rurais que adotarem melhores práticas de 
gerenciamento (BMPs – Best Practices Management), incluídas aí a 
implementação das NMPs, recebem reembolso de gastos com este tipo de 
medida, que pode chegar à 75% do custo total. Os criadores de aves, por sua 
vez, podem ainda receber créditos adicionais para serem usados como 
desconto em taxas e impostos68. Ainda neste programa, o Estado oferece 
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crédito em taxas aos agricultores que adotem tecnologias avançadas de 
controle de defensivos agrícolas. 
c) No Estado de Maryland: 
 Instrumento de comando-e-controle: Todos os produtores rurais do Estado 
devem desenvolver suas NMPs, tanto para fósforo quanto para nitrogênio, 
sob pena de serem multados. A fiscalização, obviamente, é muito rigorosa. 
 Manure Matching Service (instrumento suasivo): sistema que conecta 
fazendeiros que geram excesso de esterco com outros fazendeiros próximos, 
e que podem aproveitar este material como fonte para suas culturas; 
 Instrumento de comando-e-controle: o estado adota regras muito severas em 
relação ao poluidor, aplicando multas aos poluidores e, em alguns casos, até 
mesmo efetuando prisões. 
2.3.2. Instrumentos aplicados ao controle de emissão de NOx e SO2 na Suécia 
A acidificação do solo na Suécia é um tema que vem sendo discutido pelo país 
desde muito tempo69, já que seus solos são especialmente sensíveis à chuva ácida. Quase 
a totalidade das emissões dos principais agentes causadores de acidificação – óxidos de 
nitrogênio (NOx) e dióxido de enxofre (SO2) – não são geradas dentro do país; provém, na 
maioria, de países do leste europeu e do Reino Unido. Independentemente desse fator, o 
país estabeleceu um conjunto de instrumentos para reduzir as emissões domésticas de 
ambos os poluentes. 
No caso dos óxidos de nitrogênio, a abordagem comando-e-controle foi inicialmente 
estabelecida no início dos anos 90, de forma exclusiva. No entanto, como os resultados 
mostraram-se muito lentos, em 1992 o governo estabeleceu uma taxa a ser aplicada em 
plantas térmicas de geração de energia que emitissem este tipo de poluente. Como os 
custos de monitoramento são muito elevados, o emissor pode optar por pagar as taxas 
segundo uma emissão presumida, relacionada à sua produção, ou implementar os 
mecanismos de medição por conta própria. 
A aplicação das taxas é combinada com um inteligente mecanismo de devolução dos 
valores aos pagadores – baseado em um conceito de geração de energia útil de cada 
planta. Quanto mais energia a planta for capaz de gerar e introduzir nas redes de 
distribuição, maior será a quantia que receberá de volta. Isso gera um importante 
mecanismo de incentivo, pois plantas que emitem muito NOx e geram pouca energia 
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acabam pagando valores elevados, e recebendo muito pouco. Em contrapartida, plantas 
que adotam sistemas e tecnologias mais modernas geram maior quantidade de energia com 
menores emissões, o que implica diretamente em pagamentos menores versus receitas 
maiores. Observa-se a combinação de dois instrumentos econômicos, sendo um deles com 
claro viés regulatório (a taxa sobre as emissões). A implementação conjunta destes 
instrumentos gera maiores benefícios do que a implementação isolada, porque estimulam o 
investimento dos emissores em duas pontas: na redução das emissões e no aumento da 
geração de energia. 
No que se refere às emissões de dióxido de enxofre, a Suécia adota desde 1969 
uma abordagem comando-e-controle, estabelecida pelo Environmental Protection Act, que 
determinou regras para a emissão de permissões (permits) individuais aos geradores, 
emitidas por um órgão independente, o National Licensing Board for Environmental 
Protection. Os principais geradores deste tipo de poluente são as plantas que queimam óleo 
combustível e carvão. 
Em 1991, passou-se a adotar também uma taxa sobre as emissões, com o objetivo 
de não apenas limitar a quantidade de enxofre emitida, mas também reduzi-la ao máximo, 
bem abaixo dos limites estabelecidos. Esta taxa fez parte de um programa mais amplo de 
“substituição tributária”, quando o governo da Suécia passou a reduzir taxas relacionadas à 
receita e à folha de pagamentos na mesma proporção em que passou a aumentar taxas 
ambientais. 
Além destes dois instrumentos, também foi estabelecido um reembolso às plantas 
que investiram em estruturas capazes de capturar e dessulfurizar as emissões, além de um 
programa de suporte financeiro, com recursos do Tesouro, para incentivar o 
desenvolvimento de novas tecnologias. 
2.3.2.1. O modelo israelense de gestão de recursos hídricos 
A descrição do modelo israelense de gestão de recursos hídricos tem por base o 
trabalho de NETANYAHU (2010)70, que descreve a situação dos recursos hídricos no país, 
os fundamentos da sua política de recursos hídricos e os avanços obtidos ao longo da 
década de 2000, e discute a aplicação de instrumentos inovadores e os seus impactos no 
desenvolvimento de novas tecnologias. 
Israel é um país submetido à um regime pluviométrico rigoroso, com características 
naturais que favorecem a baixa disponibilidade hídrica. Nas primeiras quatro décadas após 
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a criação do Estado de Israel, cuja independência foi declarada em 14 de maio de 1948, o 
principal objetivo do Governo era levar água à todas as regiões, transpondo recursos 
hídricos ao longo do território, principalmente do Norte para o Sul, por meio da 
implementação de uma ampla infraestrutura.  
No entanto, a constante redução dos níveis históricos de precipitação, aliada à 
degradação das fontes hídricas e ao aumento das demandas por conta do desenvolvimento 
econômico, motivou o Governo a desenvolver e focar sua política de gestão de gestão de 
recursos hídricos em um conjunto de instrumentos avançados de gestão, envolvendo 
regulamentos, padrões, ferramentas administrativas e incentivos econômicos. 
Uma das bases fundamentais da política é a necessidade de reutilizar a água, 
destinando água fresca para os usos mais nobres, como o abastecimento público, e fazendo 
com que os demais usuários (principalmente indústria e agricultura) utilizem água de reuso. 
O estudo aponta que uso de políticas voltadas ao reaproveitamento de água pelo setor 
agrícola reduziu em 50% o total de água fresca usada neste setor, em poucos anos. 
Além disso, Israel criou todo um regulamento (instrumento regulatório) aumentando 
as exigências de qualidade da água para usos não-potáveis, gerando upgrades 
significativos nas tecnologias de tratamento de esgotos. Isso acabou criando um mercado 
de inovação tecnológica (instrumento econômico) voltado ao desenvolvimento de 
equipamentos capazes de purificar água, bem como tecnologias capazes de otimizar a 
demanda. As indústrias, por sua vez, foram submetidas a critérios rigorosos quanto à 
qualidade de seus efluentes (instrumento regulatório), e atualmente muitas das principais 
plantas industriais fazem um pré-tratamento rigoroso. 
As agências governamentais atuaram em vários níveis: aumentaram 
significativamente os padrões de qualidade da água para abastecimento e dos efluentes de 
esgotos sanitários (comando-e-controle); modificaram a forma de ratear os custos de 
infraestrutura entre os interessados, buscando aumentar a eficiência nos usos (instrumento 
econômico); implementaram campanhas pesadas de redução do consumo doméstico, 
aumentando o uso de dispositivos water-saving; implementaram projetos público-privados 
com financiamento internacional, voltados à desenvolver as áreas de água e esgoto 
(instrumento institucional, pesquisa e desenvolvimento). A base das ações foi um 
documento chamado The Transitional Plan for 2002-2010, elaborado pela The Water 
Authority (instrumento de planejamento). 
No sentido de aumentar a eficiência de consumo dos diferentes setores de atividade, 




e fiscalização; penalidades aos municípios para que reduzam seu consumo; campanhas de 
redução do consumo; educação e treinamento. 
A estrutura de preços aplicada à água bruta leva em consideração alguns conceitos: 
(i) a agricultura paga preços unitários menores que a indústria, que paga preços 
menores que uso doméstico; (ii) os preços variam regionalmente para refletir os custos de 
adução; e, (iii) níveis mais elevados de consumo pagam preços unitários mais elevados. 
O Governo faz uso de politicas e incentivos econômicos nos diferentes setores 
usuários. Alguns exemplos:  
 Agricultura: o sistema de preços da água para agricultura concede uma cota fixa 
anual para cada fazenda. No entanto, o fazendeiro pode usar água além da sua cota 
anual, mas pagará preços unitários mais elevados, e, se ficar aquém da cota, pagará 
preços menores. A elasticidade do uso é comprovada pelos dados. Alterações nos 
preços unitários ou redução das cotas anuais leva à investimentos em tecnologia que 
mantiveram a produtividade agrícola em patamares regulares. 
 Indústria: o setor indústria também tem cotas anuais definidas, e os industriais 
pagam preços elevados para a água usada além da cota. Além disso, as indústrias 
foram fortemente solicitadas à tratar seus efluentes antes de devolvê-los. 
 Doméstico: o setor é o menos elástico. O uso de campanhas de redução de 
consumo provou-se a melhor ferramenta. Leis e multas para o uso indiscriminado 
foram aplicadas, mas demonstraram pouco resultado, e os custos de fiscalização 
praticamente superaram os benefícios. As perdas nos sistemas de abastecimento 
são o principal problema enfrentado pelo setor.  
O modelo de gestão israelense é baseado, portanto, na aplicação de um conjunto de 
instrumentos, pertencentes à todas as tipologias: 
 Instrumentos de planejamento, como o The Transitional Plan for 2002-2010; 
 Instrumentos de comando-e-controle e regulatórios, como as cotas para cada setor, 
as imposições para tratamento de efluentes industriais, as penalidades impostas; 
 Instrumentos jurídicos legais, como os regulamentos utilizados para a criação dos 
demais instrumentos aplicados; 
 Instrumentos econômicos, como a precificação dos volumes hídricos usados pelos 
diferentes setores, com variações nos preços unitários de forma a autorregular os 
usos; 




2.4. Síntese dos Pontos Chave 
Neste capítulo procurou-se efetuar uma ampla análise da fundamentação que 
envolve os instrumentos de gestão de recursos hídricos. A decisão que levou à sua 
elaboração foi tomada quando se observou que os conceitos que envolvem a gestão de 
recursos hídricos ainda são objeto de discussão71 na comunidade científica, e que é preciso 
tentar fixar os entendimentos fundamentais antes de dar início à construção de um método 
capaz de se articular com as premissas e objetivos da tese. 
Neste sentido, iniciou-se a investigação procurando conceituar o termo "Gestão de 
Recursos Hídricos" e sua articulação com o termo, mais amplo, Gestão de Recursos 
Naturais". Ao estudar estes conceitos foram analisadas as raízes do desenvolvimento 
sustentável, desembocando no conceito de "instrumento de gestão", como aqueles capazes 
de operacionalizar a gestão dos recursos naturais e, por consequência, dos recursos 
hídricos. 
Em seguida, buscou-se, na literatura, elementos para ampliar o entendimento do 
termo "Instrumentos de Gestão", chegando-se à uma conceituação que será adotada nesta 
tese:  
 Instrumento de Gestão é uma medida tomada para exercer uma ação sobre algo; 
 Instrumento de Gestão de Recursos Hídricos, por sua vez, é uma medida tomada 
para exercer ação sobre a disponibilidade e demanda de recursos hídricos, 
individualmente ou em conjunto, buscando preservar o equilíbrio entre ambos, 
prevenindo e mitigando eventos críticos e conflitos. 
Da análise efetuada, determinaram-se tipologias para os diversos instrumentos 
estudados, procurando organizá-los em grupos, de forma a apoiar a construção 
metodológica da tese. Em paralelo, buscou-se uma forma adicional de organizá-los, 
segundo suas "áreas de atuação". Para tal, adotou-se o conceito de Domínio Ambiental, 
uma forma amplamente adotada por diversos países para organizar a contabilidade de 
recursos investidos em ações de Meio Ambiente. 
O capítulo também procurou discutir o conceito de aplicação de bancos de dados 
baseados em ottobacias, por ser esta uma das ferramentas que irá embasar o método 
construído mais adiante. Finalizando o capítulo, conceituou-se o "Conjunto de Instrumentos 
de Gestão", elemento fundamental da tese, e apresentaram-se exemplos de aplicação de 
instrumentos em conjunto, com alguns resultados relevantes. 
                                                









"Um bom esquema vale mais que 
um longo discurso." - Napoleão 
Bonaparte 
 
3. CONSTRUÇÃO DO MÉTODO E DESENVOLVIMENTO DO MODELO 
CONCEITUAL 
3.1. Construção do Método 
A principal contribuição desta teste, expressa por seu objetivo geral72 apresentado 
anteriormente, é apresentar uma nova abordagem conceitual sobre a construção de um 
conjunto de instrumentos de gestão capaz de dar conta do contexto de problemas e conflitos 
de uma bacia hidrográfica, com base em um método totalmente articulado com a tese e 
suas premissas73.  
A gestão de recursos hídricos no Brasil vem sendo consolidada principalmente pela 
criação das instituições de gestão (Conselhos, Comitês, Agências de Bacia), pela criação 
dos documentos legais (Leis, Decretos, Portarias, etc) e pelo desenvolvimento dos 
instrumentos preconizados pelo Art. 5o da Lei Federal 9.433/97, com destaque para a 
Outorga de Direitos de Uso, a implementação de sistemas de informação, e a construção 
dos Planos Estaduais e de Bacia Hidrográfica, que em alguns casos já procuram também 
estabelecer o Enquadramento dos Corpos Hídricos. De forma mais incipiente, a Cobrança 
também vem sendo implementada em algumas bacias.  
Os processos de construção desta base de instrumentos de gestão são muito 
parecidos: a maioria das bacias já tem algum sistema de outorga de direito de uso 
implementado; os Sistemas de Informação são formados pela agregação de diversas bases 
de dados existentes (algumas vinculadas aos sistemas de meio ambiente) e pela 
disponibilização destes dados em plataformas web, ou seja, baseadas na Internet; e, por 
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sua vez, os Planos Estaduais de Recursos Hídricos e Planos de Bacia Hidrográfica são 
construídos por meio de contratos de consultoria técnica especializada, que quase sempre 
se baseiam em um diagnóstico da situação existente e propõem um plano de investimentos 
– e é este plano de investimentos que acaba por identificar outros instrumentos de gestão 
que podem ser implementados. 
Este modelo geral de implementação da gestão de recursos hídricos, entretanto, 
mostra sinais de desgaste, na medida em que os resultados dos sistemas de gestão 
implementados no país são pouco significativos. É claro que esta afirmação pode ser 
questionada, considerando-se que os sistemas institucionais estão a cada dia se 
consolidando; no entanto, os resultados práticos da gestão (a melhoria das condições de 
qualidade e quantidade dos recursos hídricos) não são tão visíveis. 
Esta tese está sendo construída justamente com base nestes relevantes aspectos, 
buscando uma forma de agregar eficiência e eficácia à gestão, ampliando sua efetividade, 
por meio de uma discussão sobre o processo de escolha dos instrumentos de gestão mais 
apropriados para a realidade de cada bacia hidrográfica – nunca de forma pré-definida, mas 
sempre de forma associada às características peculiares da bacia, além das condições dos 
problemas e conflitos eventualmente instalados e diagnosticados na bacia. 
A construção desta forma de seleção de instrumentos será feita por meio de um 
método simples, baseado em duas etapas: a primeira irá analisar as condições de contorno 
da bacia hidrográfica, criando uma base de dados primários e secundários (um diagnóstico) 
que deverá ser desagregados em células de análise (serão usadas as ottobacias); a 
segunda irá estudar os instrumentos de gestão e as tipologias propostas, identificando 
elementos que possam correlaciona-los com as condições de contorno das bacias 
hidrográficas. 
A aplicação do método será consolidada por meio de um modelo conceitual de 
análise de informações, que será capaz de definir, mediante um conjunto de informações de 
entrada (inputs), um conjunto (mix) de instrumentos de gestão a ser aplicado em uma 
determinada bacia hidrográfica (output). Este modelo conceitual, denominado ACBI (Análise 
Comparativa de Bacias e Instrumentos) fundamentar-se-á na ideia de que uma dada bacia 
hidrográfica é caracterizada por um conjunto de atributos que respondem aos diferentes 
instrumentos de gestão de forma particular, com um grau de eficiência e eficácia variável. 
Neste sentido, é possível, conhecendo-se (ou inferindo-se) estas relações, muitas delas 
unívocas, definir o conjunto de instrumentos de gestão mais responsivo à bacia hidrográfica, 
ou seja, aquele capaz de alterar os atributos desta bacia hidrográfica, na busca de um 




Figura 3.1. Fluxograma descritivo do método que embasa o Modelo ACBI 
 
Pelo fluxograma, observam-se os seguintes passos: 
1) Análise dos Instrumentos de Gestão: consiste em analisar o universo de 
instrumentos de gestão por meio de um processo de caracterização de cada um, 
para posterior organização e agrupamento nas tipologias. Este processo deverá ser 
flexível para permitir que novos instrumentos sejam acrescentados à análise, e será 
construído em quatro passos: 
a. Construção de uma matriz que organize, classifique e caracterize os 
instrumentos de gestão selecionados para o estudo – denominada Matriz de 
Caracterização dos Instrumentos de Gestão; 
b. Definição de Tipologias de Instrumentos de Gestão, conforme os atributos 
identificados na Matriz; 
c. Identificação dos elementos que avaliem a aplicabilidade dos instrumentos 
para as diferentes condições de contorno das bacias hidrográficas e seus 
problemas e conflitos; e, 
d. Criação de indicadores de aplicabilidade dos instrumentos, que representem 
os elementos do passo anterior (iii). Estes indicadores irão associar os 
instrumentos com as características das bacias -  relações 
disponibilidade/demanda, por exemplo, podem ser utilizadas como proxy para 
a aplicação de um instrumento econômico (algo como: “se a demanda atingir 





2) Caracterização das Bacias Hidrográficas: 
a. Ottocodificação da Bacia Hidrográfica: aplicação dos métodos clássicos de 
divisão de bacias hidrográficas em ottobacias, com base em PFAFSTETTER 
(1989), que, por conta de sua recursividade hierárquica, serão capazes de 
determinar qualquer conjunto de sub-bacias de interesse para a análise; 
b. Diagnóstico da Bacia Hidrográfica: a bacia terá suas principais características 
levantadas, por meio de um diagnóstico. Serão levantados dados como 
áreas, elevações, populações, rebanhos, densidades, vazões, características 
de qualidade da água, entre outros; 
c. Formação da Base de Dados: as informações do diagnóstico serão 
distribuídas nas ottobacias, formando a base de dados das bacias 
hidrográficas. 
3) Comparação dos Instrumentos com as Bacias: corresponde ao momento em que se 
comparam os indicadores de aplicabilidade dos instrumentos de gestão com as 
características de cada ottobacias. Cada ottobacia terá, assim, um conjunto de 
instrumentos de gestão indicado pelo cruzamento das informações; 
4) Determinação do conjunto de Instrumentos de Gestão a ser aplicado em cada Sub-
bacia: com base no conjunto de instrumentos indicado pela correlação anterior, este 
passo consiste em analisar os resultados e verificar a consistência dos mesmos. É 
neste momento que a análise da abrangência territorial passa a ser fundamental, 
uma vez que os conjuntos de instrumentos precisam guardar coerência com a escala 
das sub-bacias onde serão aplicados. Assim, quando um número suficiente de 
ottobacias próximas entre si indicar o uso de determinado instrumento de gestão, 
este poderá ser proposto para  toda a sub-bacia que as reúne, mesmo que algumas 
das ottobacias internas à esta sub-bacia não indiquem o instrumento – ou seja, um 
instrumento poderá ser “extrapolado” para ottobacias próximas, de forma a facilitar 
sua implementação. O contrário, no entanto, poderá indicar que a área deverá ser 
menor, ou seja, que será necessário aproximar o “zoom” para que o instrumento 
tenha aplicabilidade.  
É fundamental compreender algumas limitações deste método. Inicialmente, 
destaca-se que ele não é capaz de informar o grau de alteração do atributo causado por um 
instrumento (por exemplo, qual o percentual de redução de uma carga, ou quantos metros 
cúbicos de vazão devem ser incrementados à bacia), por não ser esse seu objetivo. O 
objetivo do modelo é selecionar o conjunto de instrumentos mais responsivo à bacia 




cabe à modelos mais complexos, aplicados de forma individualizada aos instrumentos de 
gestão. 
Assim, o método não pretende identificar as melhores medidas, ou seja, aquelas 
capazes de obter os melhores resultados sob o ponto de vista da gestão (por exemplo, 
aumentar a disponibilidade ou reduzir a carga poluidora), bem como a otimização não é uma 
das suas preocupações: o método se preocupa em selecionar o conjunto de instrumentos 
capaz de exercer as ações, mas sem quantificar a intensidade das ações. Poderá, por 
exemplo, indicar que o uso de instrumentos econômicos de gestão é adequado, e até 
mesmo indicar algum instrumento de forma mais específica, como apontar o uso da 
Cobrança pelo Direito de Uso. No entanto, não pretende indicar se a Cobrança deve ser 
baseada em preços unitários maiores ou menores – esta indicação exigirá um nível de 
análise superior ao que se pretende dar com um modelo conceitual simplificado. Um dos 
aspectos interessantes é que, ao invés de propor o uso de complexos modelos econômico-
financeiros de Cobrança para a totalidade da bacia hidrográfica, o método pode apontar 
onde é mais eficiente aplicá-los. 
A princípio, o método pode ser aplicado em qualquer área, já que a ottocodificação é 
aplicável em qualquer área, e as ferramentas atuais de georreferenciamento tornam a 
aplicabilidade de ferramentas deste tipo muito simples. No entanto, existe uma relação 
inequívoca entre a área de análise e a qualidade dos dados disponíveis. Neste sentido, 
buscar a análise em áreas muito detalhadas (no nível de cidades, regiões metropolitanas, 
por exemplo) exige um grau de informações mais elevado, sob risco de homogeneizar as 
células de análise, o que fará com que a análise dê como resposta um conjunto genérico de 
instrumentos, muito amplo e que não irá gerar melhorias na gestão.  
No ponto contrário, ao aplicar o método em grandes áreas, a tentativa de trabalhar 
com um conjunto muito grande de informações fará com que o território seja dividido em um 
mosaico de células de análise, incompatível com a aplicação dos instrumentos. Antes de 
aplicar o método, portanto, é necessário analisar se o grau de informações de diagnóstico 
da bacia hidrográfica é compatível com a área territorial da mesma. Futuramente, poderá ser 
possível, após a aplicação do método a um conjunto suficiente de bacias hidrográficas, 
conhecer a relação entre estes elementos e determinar faixas de aplicação por meio de 
curvas, por exemplo, correlacionando áreas com disponibilidade de dados. Esta é uma das 
pesquisas complementares que poderão ser conduzidas. 
De forma similar à questão da área, o método só dará respostas se for alimentado 
com informações suficientes para determinar condições de contorno. Aspectos legais e 




análises do usuário antes de permitirem seu uso. Os atributos dos instrumentos de gestão 
com este tipo de enfoque podem não ser de uso direto, sendo necessário algum grau de 
adaptação. 
É interessante notar que a estruturação deste método indica claramente a 
possibilidade de se construir, na sequência, um algoritmo de análise, que seja capaz de 
identificar o conjunto de instrumentos com base em dados organizados em um banco de 
dados, preferencialmente ottocodificado, de forma automática. Ainda que não seja objetivo 
direto deste trabalho, este algoritmo poderá ser a base do “sistema inteligente” a ser 
proposto para apoiar o planejamento e a gestão dos recursos hídricos de uma região, 
ajudando o planejador a focar instrumentos de gestão mais adequados às características da 
bacia.  
No próximo capítulo serão detalhados cada um destes passos para a construção do 
método. Em seguida, a aplicação de um estudo de caso específico será realizada, de forma 
a verificar a viabilidade do uso do modelo em um caso real. 
3.2. Conceituação e Construção do Modelo Conceitual 
A aplicação do método será feita por meio da construção de um modelo conceitual 
de análise, denominado ACBI - Análise Comparativa de Bacias e Instrumentos, que irá 
operacionalizar cada um dos passos detalhados. 
O modelo conceitual desenvolvido baseia-se no fluxograma apresentado na Figura 
3.1., e é fundamentado em um conjunto de informações que caracterizam a bacia 
hidrográfica no qual será aplicado e nas informações dos instrumentos de gestão que 
deverão ser utilizados na construção do conjunto. Do cotejo destes dois blocos de 
informação surge o conjunto preliminar de instrumentos, que serão avaliados para a 
determinação final do conjunto a ser adotado. 
Para que o modelo ACBI seja construído, é fundamental revisar as análises 
conceituais que envolveram o termo "Instrumentos de Gestão", realizadas anteriormente. 
Observou-se que os conceitos envolvidos não são de simples entendimento, existindo 
divergências de abordagem, falta de referenciais bibliográficos, entre outros pontos 
relevantes. 
Foi necessário estabelecer, portanto, algum referencial teórico, de forma a embasar 
o presente estudo e garantir sua validade.  Deste modo, conceituou-se o termo “Instrumento 
de Gestão”, e, mais detalhadamente, o termo “Instrumento de Gestão de Recursos 





“Instrumento de Gestão é uma medida tomada para exercer uma ação sobre algo; 
Instrumento de Gestão de Recursos Hídricos, por sua vez, é uma medida tomada 
para exercer ação sobre a disponibilidade e demanda de recursos hídricos, 
individualmente ou em conjunto. 
Esta medida pode ser representada por uma ferramenta técnica, por uma norma legal 
ou institucional, pela criação de uma instituição, pela criação de uma metodologia de 
compartilhamento de responsabilidades, pela criação de um banco estruturado de 
informações.“ 
Adicionalmente, definiu-se o conceito de conjunto (mix) de instrumentos de gestão 
como a seleção de um conjunto de instrumentos de gestão a ser aplicado à uma 
determinada região (geralmente, uma bacia hidrográfica), de forma a permitir que possam 
ser exercidas ações sobre os problemas existentes, buscando alterar as situações 
encontradas.  
Neste momento, é preciso estabelecer qual será o universo de instrumentos de 
gestão que será utilizado pelo modelo conceitual para compor o conjunto de instrumentos de 
cada bacia submetida à análise. Considerando, no entanto, os conceitos apresentados, a 
questão-chave que se coloca é justamente voltada ao tamanho deste universo: é muito 
grande o número de instrumentos de gestão que podem alimentar o modelo conceitual, e, 
por consequência, é virtualmente impossível determinar qual seria o tamanho do conjunto 
aceitável de instrumentos para uma dada região. 
Para mitigar este problema, duas ações são necessárias: 
 Inicialmente, preparar o modelo conceitual para que este possa sempre ser 
alimentado de novos instrumentos, bastando para isso que os atributos destes 
instrumentos sejam bem conhecidos e entendidos; 
 Além disso, criar uma forma de organização dos instrumentos de gestão, de modo a 
permitir que, mesmo sendo praticamente infinito o número de instrumentos que 
podem ser criados (e alimentados no modelo), estes sempre se encaixarão em 
moldes pré-fixados, ou seja, em tipologias de instrumentos de gestão. Esta forma de 
construção permitirá que um conjunto de instrumentos de gestão apresentado pelo 
modelo possa ser construído com base nas tipologias de instrumentos mais 
adequadas à bacia hidrográfica, e não nos instrumentos propriamente ditos, o que 
será especialmente interessante para casos de bacias cujas bases de informação 
não sejam robustas o suficiente – uma das limitações do modelo conceitual.  
O atendimento à primeira ação será dado na construção do modelo ACBI, a ser 
abordada mais adiante no presente texto, ao passo que a segunda ação será executada por 
meio da construção de uma ferramenta de análise, aqui denominada Matriz  dos 




A Matriz dos Instrumentos de Gestão objetiva organizar os instrumentos segundo 
seus grandes focos de atuação. Para esta organização, como já citado anteriormente, 
buscou-se uma forma já existente de classificação, os Domínios Ambientais. Foram 
selecionados apenas os domínios mais relevantes para a questão dos recursos hídricos: 
 Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes 
 Proteção do Solo e dos Aquíferos 
 Gerenciamento do uso do solo 
 Gerenciamento de recursos naturais, Biodiversidade e Paisagem 
 Pesquisa e Desenvolvimento 
A Matriz dos Instrumentos de Gestão organiza-se, por colunas, segundo estes 
Domínios Ambientais. 
Ainda buscando informações detalhadas na nos aspectos conceituais, recorda-se a 
listagem inicial de tipologias de instrumentos de gestão apresentada naquele item, após a 
análise de um grande conjunto de instrumentos encontrados na literatura: 
 Instrumentos Legais e Jurídicos: aqueles responsáveis pelo estabelecimento de 
normas e procedimentos concernentes à gestão de recursos hídricos, inclusive 
normatizando a aplicação dos demais instrumentos. 
 Instrumentos Institucionais: aqueles que criam instituições com responsabilidades 
definidas na gestão de recursos hídricos, entre elas a aplicação dos demais 
instrumentos. 
 Instrumentos de Planejamento: aqueles voltados para o futuro, que tratam da 
aplicabilidade dos demais instrumentos ao longo do tempo para atingirem metas de 
gestão. 
 Instrumentos de Comando-e-controle e Regulatórios: aqueles que são 
representados pela aplicação do poder de controle do Estado (enforcement), 
estabelecendo limites, controles e penalidades. 
 Instrumentos Econômicos: aqueles que procuram internalizar as externalidades 
ambientais e estabelecer o equilíbrio dos usos por meio de mecanismos de mercado, 




 Instrumentos Suasivos74: aqueles representados por pactos entre os indivíduos 
afetados pelo modelo de aproveitamento dos recursos, podendo ou não envolver 
mecanismos de mercado (quando, então, tornam-se instrumentos econômicos). 
A primeira construção da Matriz dos Instrumentos, portanto, apontou para um 
desenho onde os instrumentos estudados anteriormente foram (i) correlacionados com os 
domínios ambientais mais adequados às suas características, e (ii) analisados segundo as 
características de cada tipologia inicial apontada.  
De imediato observou-se que alguns dos instrumentos apontados não se 
encaixavam em nenhum dos domínios ambientais determinados, por estarem conectados à 
alocação de disponibilidades hídricas, como é o caso da Outorga de Direitos de Uso de 
Recursos Hídricos, ou da Cobrança pelo Uso.  
Para acomodar estes instrumentos foi criado um conjunto adicional, denominado 
“Gestão da Oferta e Demanda” – o que é perfeitamente aceitável do ponto de vista 
metodológico, pois o uso dos Domínios Ambientais foi uma tentativa de utilizar uma forma já 
preexistente de classificação de instrumentos, mas que pode ser complementada.  
Esta Matriz é apresentada no Quadro 3.1, e é composta por um conjunto de 41 
instrumentos de gestão previamente selecionados, com base nos estudos e pesquisas 
realizados nesta tese. 
                                                
74 Suasivo é um sinônimo de “convincente”, suasório. É forma similar à palavra “persuasivo”. Optou-se por 









































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































Planejamento                          X                                      x     x                 X     X  X           X  X     X  X 
Institucionais                 X  X     X        X  X                          x        x     X  X     X                       X  X       
Legais e Jurídicos           X        X           X  X  X                       X  x  x  x        X  X  X                                     
Comando‐e‐controle  X                    X                    X                                         X                                     
Regulatórios  X           X        X        X        X  X                 X                                                             
Econômicos     X  X  X  X  X  X        X  X  X  X  X     X  X  X  X  X  X              X     X        X        X  X  X  X        X  X 






Observou-se, em seguida, que os instrumentos possuem características que 
permitem que sejam classificados segundo mais de uma das sete tipologias iniciais, o que 
aponta para a necessidade de se avançar na conceituação da tipologia. Deste modo, foram 
criadas referências mnemônicas para cada instrumento, utilizando-se o seguinte conjunto de 
letras: 
 P: Instrumentos de Planejamento; 
 I: Instrumentos Institucionais; 
 L: Instrumentos Legais e Jurídicos; 
 CR: Instrumentos de Comando-e-controle e Regulatórios; 
 E: Instrumentos Econômicos; 
 S: Instrumentos Suasivos. 
A associação de cada instrumento ao seu mnemônico gerou o Quadro 3.2, a seguir 
apresentado. 






1 Outorga de Captação CR 
2 Cobrança por captação ES 
3 Cobrança sobre perdas em sistemas de abastecimento E 
4 Multas por excesso de captação EL 
5 Emissão de Performance Bonds EILS 
6 Subsídios para construção de infraestrutura EI 
7 Emissão de certificados transacionáveis EILS 
8 Outorga de Efluentes CR 
9 Enquadramento  dos corpos hídricos em classes de uso preponderante  PIS 
10 Cobrança por emissão de poluentes ER 
11 Multas  e Indenizações por excesso de emissão de poluentes ERL 
12 Emissão de certificados transacionáveis EILS 
13 Mercado de cotas de poluição (emissão de créditos ou cap-and-trade) EILS 
14 Taxas de despoluição de bacias ou corpos hídricos ERL 
15 Outorgas de Captação Subterrânea CR 
16 Cobrança pela disposição/tratamento de resíduos sólidos ER 
17 Cobrança por produtos geradores/emissores de poluição ER 
18 Cobrança por insumos agrícolas ER 









20 Sistemas de reembolso para produtos (Deposit-refund systems - DRS) ES 
21 Multas por excesso de emissão de poluentes difusos ERL 
22 Plano Diretor Territorial PIL 
23 Controle de densidades urbanas ou rurais CR 
24 Planos de Ordenamento Territorial PL 
25 Criação de Câmaras de controle do uso do solo IL 
26 Emissão de Performance Bonds EILS 
27 Zoneamento, controle de ocupação e parcelamento PIL 
28 Transações imobiliárias envolvendo áreas de interesse para recursos hídricos EILS 
29 Definição de Coeficientes de construção e impermeabilização PLR 
30 Criação de Áreas Protegidas PIL 
31 Compensações fiscais pela preservação de áreas E 
32 Planos Estaduais de Recursos Hídrico P 
33 Planos de Bacias Hidrográficas P 
34 Taxas para proteção ambiental geral EL 
35 Subsídios para preservação ambiental EL 
36 Pagamento por serviços ambientais ES 
37 Subsídios para o desenvolvimento de Tecnologias de  Tratamento de 
Efluentes 
E 
38 Capacitação PI 
39 Sistemas de Informação sobre Recursos Hídricos I 
40 Subsídios para a adoção de tecnologias que reduzem as emissões E 
41 Subsídios para a adoção de tecnologias ou métodos que reduzam o consumo E 
 
Da observação do conjunto de 41 instrumentos estudados e seus mnemônicos, 
consolidou-se então o seguinte conjunto de tipologias, com suas descrições: 
 CR: Instrumento de Comando e Controle e Regulatório, já que acaba sempre 
possuindo viés de regulação, uma vez que todos os instrumentos ditos “regulatórios” 
se encaixaram nesta categoria. O exemplo mais característico para o setor de 
recursos hídricos é o instrumento de Outorga de Direitos de Uso, tanto para 
captações quanto para lançamentos, quando o Poder Outorgante emite um 
documento autorizando o usuário a captar ou lançar um volume pré-determinado de 
água, com dadas características (comando), e depois fiscaliza para que este usuário 
cumpra o que foi concedido (controle). O viés regulatório da outorga é tanto maior 
quanto mais capaz o Poder Público for de manter o controle sobre o uso dos 




 E: Instrumento Econômico Puro, aquele que pode ser aplicado de forma impositiva, 
não necessitando, a priori, de negociação ou acordos. Neste conjunto incluem-se as 
bonificações na cobranças de impostos, como o ICMS Ecológico (quando o 
contribuinte tem deduzido de seu valor total de ICMS um valor equivalente, por 
exemplo, à prestação de um serviço ambiental), concessão de benefícios e isenções, 
ou ainda quando se cobram valores associados ao uso do recurso hídrico fora dos 
padrões estabelecidos (perdas em sistemas de abastecimento, por exemplo); 
 EL: Instrumento Econômico Legal, só funciona se acompanhado de fundamentação 
Legal e Jurídica específica, ou seja, não pode ser aplicado diretamente apenas com 
base no ordenamento jurídico existente. O exemplo mais interessante para 
caracterizar esse instrumento é observar um lançamento de recursos hídricos com 
padrões de qualidade da água que não estejam atendendo, simultaneamente, os 
limites de emissão dados pela Resolução CONAMA 357/05 e por uma Outorga de 
Lançamento de Efluentes concedida. Neste caso, uma eventual multa aplicada pelo 
descumprimento da outorga só pode ser aplicada se a base de cálculo desta multa 
constar em uma Pauta Tipificada de Infrações, ou seja, uma legislação específica. A 
multa imposta por conta da Resolução CONAMA 357/05, no entanto, já está prevista 
no ordenamento jurídico, e não se enquadra nesta categoria; 
 ES: Instrumento Econômico Suasivo, só funciona quando houver discussão, 
negociação, acordos. O exemplo mais característico é também o mais discutido: a 
Cobrança pelo Direito de Uso de Recursos Hídricos. A cobrança, historicamente, só 
é aplicada em bacias hidrográficas que já contam com instrumentos de planejamento 
estabelecidos, com marcos legais implementados e, mais importante, com Comitês 
de Bacia estabelecidos e que tenham discutido valores e impactos desta cobrança. 
Por conta disso, o processo de negociação é parte do processo de implementação 
do instrumento; 
 EI: Instrumento Econômico Institucional, funciona se acompanhado de aparato 
institucional capaz de acompanhar/controlar/efetivar seu uso. Subsídios para a 
construção de infraestrutura, por exemplo, podem se enquadrar nessa categoria.  
 ER: Instrumento Econômico Regulador, atua no campo regulatório, com base no 
ordenamento jurídico já existente. A cobrança por produtos que geram poluição é um 
exemplo; 
 ERL: Instrumento Econômico Regulador Legal, atuando no campo econômico e 




 EILS: Instrumento Econômico Complexo, necessita de suporte jurídico-legal e de 
aparato institucional, mas só funciona em ambiente de negociação. É a categoria 
onde se enquadram os instrumentos mais modernos e de aplicação complicada, 
como as transações imobiliárias envolvendo entes de Governo, com vistas à criação 
ou ampliação de áreas de preservação; 
 I: Instrumento Institucional, caracteriza-se pela criação de aparato institucional com 
finalidade específica, mas não necessita amparo legal específico. A implementação 
de um Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (não a implementação 
física, mas a integração de instituições necessária para que o Sistema opere) é um 
caso característico. 
 PI: Instrumento de Planejamento Institucional, aquele que necessita de aparato 
institucional específico para atuar, como a Capacitação, que só pode ser aplicada 
por meio de instituições capazes de coloca-la em prática; 
 PL: Instrumento de Planejamento que necessita de fundamentação legal específica 
para atuar, como os próprios Planos de Recursos Hídricos; 
 PIL: Instrumento de Planejamento que necessita de aparato institucional e 
fundamentação Legal para atuar, como os Planos de Ordenamento Territorial, que 
devem estar embasados na Legislação Municipal e tem rebatimento na estrutura do 
Poder Municipal; 
 PIS: Instrumento de Planejamento, que necessita de aparato institucional e só 
prospera em ambiente de negociação, acordos, discussões. O exemplo mais 
significativo é o Enquadramento de Corpos Hídricos em Classes de Uso 
Preponderantes; 
 PLR: Instrumento de Planejamento, com viés regulatório, necessita amparo legal. A 
definição de coeficientes de construção e impermeabilização do solo, por exemplo, 
enquadra-se nesse campo. 
Esta descrição claramente não esgota o universo de instrumentos, nem tampouco é 
definitiva em relação aos critérios utilizados para caracterizar cada instrumento. O 
importante é que o modelo conceitual possa ser adaptado à outras visões destes critérios, 
desde que estes sejam capazes, na sequência, de interferir na aplicabilidade dos 
instrumentos. 
Uma vez consolidada esta primeira leitura da organização dos instrumentos, é fundamental 




Inicialmente, é preciso estudar se a tipologia aplicada a cada instrumento está bem 
embasada – a primeira leitura pode levar à classificações errôneas – buscando determinar 
quais são as características de cada instrumento de gestão que o “habilitam” a ser 
classificado em cada tipologia. 
Determinadas estas características, o próximo passo consiste em estudar o lado das 
características das bacias hidrográficas nas quais o modelo será aplicado. 
Cada um dos instrumentos de gestão atuará, em maior ou menor grau, em diferentes 
atributos das bacias hidrográficas. Por exemplo, bacias com maior densidade populacional 
serão mais sensíveis à aplicação de instrumentos de planejamento, e bacias com maiores 
níveis de estresse hídricos (demanda próxima à disponibilidade) serão mais sensíveis à 
aplicação de instrumentos econômicos. Esta análise deve ser realizada para cada um dos 
instrumentos de gestão da primeira versão da matriz. 
É importante, neste ponto, dar início à construção computacional do modelo. Para os 
objetivos desta tese não se pretende construir um modelo computacional complexo, mas 
sim um conjunto de planilhas eletrônicas que sejam capazes de demonstrar o passo a passo 
da aplicação da metodologia proposta. 
Deste modo, é preciso buscar um meio para que cada instrumento seja associado à cada 
bacia hidrográfica -  e este meio é representado justamente pela análise das características 
de aplicabilidade de cada instrumento. A matriz, nesta segunda versão, propõe critérios 
quantitativos e qualitativos de aplicação de cada instrumento, critérios estes construídos a 
partir da ampla análise realizada. 
A segunda versão da Matriz dos Instrumentos de Gestão, contendo estas três análises, é 
apresentada no Quadro 3.3, a seguir.  
Duas importantes alterações se mostraram necessárias após as análises: 
- Nos domínios ambientais, mostrou-se importante modificar o conceito do domínio 
Pesquisa & Desenvolvimento para Gestão da Informação, em função da análise 
relacionada com o instrumento Sistemas de Informações em Recursos Hídricos; 
- Os instrumentos foram, em alguns casos, reagrupados ou subdivididos, conforme as 
análises foram sendo realizadas. O número final de instrumentos da matriz passou 
de 41 para 34. As principais alterações foram a eliminação dos instrumentos que não 
atuam diretamente nos recursos hídricos e o agrupamento dos instrumentos de 




Quadro 3.3. Matriz dos Instrumentos de Gestão, caracterizando os instrumentos e apresentando os Indicadores de Aplicabilidade 
Item Instrumento Tipologia 
Principais Características do Instrumento que Definem sua 
Tipologia 
Aplicabilidade do Instrumento Indicadores de Aplicabilidade 
1 Outorga de Captação CR 
Um dos mais conhecidos instrumentos de comando e controle, a 
outorga é uma prerrogativa exclusiva do Poder Público, e, portanto, 
indelegável. A outorga corresponde à atribuição de um direito de uso, 
por tempo determinado, de um recurso, mediante o atendimento a 
requisitos estabelecidos. Deste modo, o Poder Público consegue 
controlar e regular o uso do recurso, impedindo que este seja usado 
indiscriminadamente. Está no bojo do domínio ambiental de Gestão da 
Oferta e Demanda porque é capaz de estabelecer “limites” ao uso do 
recurso hídrico, impedindo que este seja extinto, repartindo a 
disponibilidade hídrica existente e assegurando uma disponibilidade 
hídrica remanescente. 
A outorga é um instrumento flexível, e pode ser aplicado a 
praticamente qualquer bacia hidrográfica, independente de 
sua área. É efetiva, no entanto, quando o conjunto de 
usuários da bacia é relevante frente às disponibilidades 
hídricas da mesma. Existe, portanto, uma relação mínima 
entre a disponibilidade hídrica e a demanda que pode ser 





2 Cobrança por captação ES 
A cobrança, aqui entendida como cobrança pelo direito de uso de um 
recurso, procura atribuir valor ao mesmo, fazendo com que os afetados 
autorregulem o seu uso de acordo com os impactos financeiros 
causados. Por conta disso, caracteriza-se como um instrumento 
econômico. Com a promulgação da Lei Federal 9.433/97, este 
instrumento passou a ser entendido como um dos seis instrumentos 
básicos da gestão de recursos hídricos no Brasil – o que levou parte dos 
atores do sistema a tentar, desde o início, aplicar o instrumento apenas 
pelo fato deste estar previsto na legislação. Com o decorrer dos anos, 
entretanto, mostrou-se muito complexa a tarefa de implementar a 
cobrança sem que seja estabelecido um tipo de “pacto” com os setores 
usuários, que seriam cobrados. Neste sentido, o instrumento da 
cobrança passa a possuir caráter de instrumento “suasivo”, o que 
justifica a classificação aqui proposta. 
A cobrança só será efetiva em bacias hidrográficas cujo 
conjunto de usuários estejam competindo pelo recurso 
hídrico, entendido praticamente como um “insumo.” Assim, 
bacias muito populosas, onde mais de um município 
competem pela fonte de água, ou bacias industrializadas, 
ou ainda bacias com muita produção agrícola (ou todas 
estas características juntas) são perfeitas para a adoção da 
cobrança. É possível buscar um indicador que correlacione 
a disponibilidade total da bacia com a demanda total, talvez 
ponderado pela tipologia de uso, para melhor caracterizar 












Cobranças aplicadas a 
processos que impactam 




Entram nesta categoria os instrumentos que instituem formas de 
cobrança em sistemas com impacto indireto, porém relevante, nos 
recursos hídricos. Os exemplos mais comuns são a cobrança sobre 
perdas em sistemas de abastecimento, a cobrança pela 
disposição/tratamento de resíduos sólidos, a cobrança por produtos 
geradores/emissores de poluição e sobre os insumos agrícolas.  Os 
sistemas de abastecimento de água sempre estão sujeitos à perdas, 
tanto físicas (quando ocorre efetivamente a perda de volume líquido 
entre o ponto de captação e o ponto de entrega no consumidor) quanto 
comerciais, quando os volumes, embora entregues, deixem de ser 
cobrados dos consumidores, por diversos motivos. A perda física é a 
mais relevante para os sistemas de gestão de recursos hídricos, uma 
vez que é uma das responsáveis pela necessidade de constante 
aumento da oferta hídrica para este uso. Sistemas de abastecimento 
com perdas elevadas não raro levam as companhias de saneamento a 
dispenderem enormes somas de dinheiro na construção de novas 
estruturas de captação e adução, principalmente por questões de cultura 
interna das organizações, já que o controle de perdas não é 
disseminado nas empresas e órgãos públicos que prestam o serviço. A 
partir do momento em que se estabelece um valor para esta água 
perdida, e este valor é transformado em uma cobrança aplicada aos 
prestadores de serviço (que, obviamente, devem ser regulados para não 
fazerem a simples transferência dos custos disso aos consumidores), 
este mecanismo passa a funcionar diretamente como um instrumento de 
Todo e qualquer sistema de abastecimento de água incorre 
em perdas, e isso significa que este instrumento é passível 
de implementação em qualquer bacia onde existam 
sistemas operando. No entanto, a princípio, só faz sentido 
adotar o instrumento quando, novamente, a relação 
disponibilidade/demanda da bacia hidrográfica mostra-se 
relevante. Utilizar este instrumento permite que, com a 
recuperação dos índices de perdas, volumes hídricos sejam 
“devolvidos” ao sistema de gestão de recursos hídricos, 
postergando investimentos, por exemplo, ou melhorando a 
qualidade ambiental global da bacia. Independentemente da 
questão da disponibilidade, pode ser aplicado sempre que 
os índices de perdas ultrapassarem um valor considerado 
aceitável, para prevenir deseconomias nos sistemas de 
saneamento. 
 
No caso das cobranças indiretas, é importante atentar para 
o fato de que este instrumento, muito relevante para o 
controle ambiental, deve ser aplicado com muito critério 
quando se busca seu uso para o controle da poluição dos 
recursos hídricos. Não se pode submeter os produtos (ou 
seus resíduos) à cobrança apenas pelo fato de serem 
gerados na bacia; é preciso identificar que existe uma 




















gestão de recursos hídricos – obviamente, instrumento econômico. Os 
demais casos citados correspondem a três tipos diferentes de cobrança, 
mas todos baseados no mesmo conceito – atribuir custos aos geradores 
de poluição – porém com foco no PRODUTO. É a aplicação do conceito 
do poluidor-pagador de forma mais ampla e genérica. Por envolver 
recursos financeiros, trata-se de instrumento econômico, e regulatório, 
por controlar quantidades e impactos. 
corpos hídricos, e que a cobrança pela sua geração irá, 
portanto, atuar como um instrumento de gestão de recursos 
hídricos. Ao se taxar os produtos sem observar esta relação 
de causa-efeito, obtém-se benefícios difusos, igualmente 
importantes, porém não relacionados diretamente à gestão 
de recursos hídricos. É o caso, por exemplo, da taxação 
aos combustíveis 
4 
Taxação de volumes 
outorgados não utilizados 
ER 
É prática comum das empresas que solicitam outorgas de direitos de 
uso para captação indicarem a necessidade de volumes hídricos 
superiores às suas verdadeiras necessidades. Na expectativa de 
“reservar” água para futuras expansões de suas instalações (ou, no 
caso de prestadoras de serviços de saneamento, para atender à 
expansão das demandas), as solicitantes preferem solicitar valores mais 
altos e não os utilizarem no início da vigência das suas outorgas, para 
aumentarem paulatinamente este uso ao longo do tempo. No entanto, é 
fato comum que as expectativas determinadas inicialmente não se 
realizem, e parte destes volumes hídricos não sejam utilizados, 
prejudicando novos potenciais usuários que convivem na bacia 
hidrográfica, ou mesmo usuários já existentes que não podem ampliar 
suas captações. Uma das formas de atuação do Poder Público para 
coibir este tipo de prática é justamente a melhoria dos procedimentos de 
outorga, utilizando, p.ex., curvas que correlacionem a tipologia de uso 
com os volumes médios outorgados. Assumindo a existência de 
métodos capazes de aferir os volumes de forma mais exata, é possível 
passar ao passo de taxar os usuários quando os volumes solicitados 
não são utilizados. Para isso é necessário estabelecer um planejamento 
de evolução dos volumes efetivamente utilizados ao longo do período da 
outorga. Trata-se de um instrumento econômico, com viés regulatório. 
Segue a lógica da aplicabilidade da outorga, porém com 
mais ênfase no aspecto da relação entre a disponibilidade e 
a demanda. Só bacias com condição efetivamente crítica 












Multas por violação da 
Outorga 
EL 
A captação de volumes hídricos superiores aos efetivamente outorgados 
é, em última análise, uma das mais danosas práticas ao 
compartilhamento eficiente de recursos hídricos de uma bacia 
hidrográfica. Ao utilizar mais água que o previsto, um usuário prejudica 
todos os demais usuários a jusante de sua captação, por apropriar-se de 
volumes que deveriam ser utilizados pelos demais. Mesmo que a 
disponibilidade hídrica no momento da captação seja capaz de absorver 
este aumento de captação, e não produzir efeitos nas captações de 
jusante podem restar prejuízos ao ecossistema aquático por alterações 
das vazões ecológicas. Em resumo, uma das formas de coibir este tipo 
de procedimento é a aplicação de multas aos infratores, o que 
pressupõe, é claro, um aparato de fiscalização compatível. Este 
instrumento, econômico, deve ser respaldado por legislação específica, 
e deve ser aplicado principalmente em bacias hidrográficas cujos 
volumes hídricos estejam no limite de seu aproveitamento. Seu uso 
associado à procedimentos mais modernos de distribuição das outorgas 
de direito de uso pode ser muito eficiente para a gestão. 
Pode ser aplicado em qualquer bacia hidrográfica que 
apresente situação crítica quanto ao aproveitamento de 
suas disponibilidades hídricas. Além disso, 
independentemente das relações entre a disponibilidade e a 
demanda, pode ser aplicado em qualquer bacia cujo total 
captado por um tipo de usuário (indústria, p.ex.) supere a 
soma dos demais usuários, evitando elevada concentração 
de disponibilidades hídricas para um único uso. Esta regra 
deve estar associada ao planejamento da bacia, 
considerando sua vocação, o que pode permitir 
flexibilidade. No entanto, a multiplicidade de usos é sempre 
realidade, e esta regra pode apoiar a gestão de usos 










Emissão de Performance 
Bonds 
EILS 
Os bonds são elementos distribuídos aos participantes de um sistema 
quando estes  atingem metas com as quais se comprometeram ao fazer 
um pagamento. No caso da gestão de recursos hídricos, os 
participantes de um sistema de gestão de uma determinada bacia 
hidrográfica podem efetuar um pagamento no momento de suas 
outorgas, p.ex., ou efetuar pagamentos em períodos pré-determinados, 
quando recebem um bond. No momento destes pagamentos, 
comprometem-se com metas (redução das perdas e consequente 
redução dos volumes outorgados, p.ex.), que, se cumpridas, permitem 
Este instrumento só tem chances de ser implementado em 
bacias onde o aproveitamento hídrico aproxima-se do limite, 
mas esta não é a única questão. Os usuários de recursos 
hídricos de bacias candidatas devem ser consumidores 
relevantes quando tomados individualmente, ou seja, deve 
existir uma “captação mínima individual” relevante entre os 
aptos a receberem os bonds. Além disso, deve existir uma 
avaliação econômica da bacia hidrográfica, capaz de 













que se faça o resgate do bond, geralmente convertendo-o novamente 
em dinheiro. É um instrumento econômico claro, cuja aplicação só é 
possível em bacias hidrográficas com sistemas de gestão mais 
evoluídos, tal a sua complexidade. É necessário que exista um aparato 
institucional capaz de gerir a emissão e o desconto futuro dos bonds, e 
claramente o instrumento só pode ser utilizado se existir o pacto entre 
os usuários. Uma vez que envolve recursos financeiros, a previsão legal 
compatível também é necessária. 
economia da bacia. Algo como como um indicador de valor 
agregado de cada uso de recursos hídricos é interessante 






Subsídios para construção 
de infraestrutura 
EI 
A construção de infraestrutura hídrica é certamente indispensável para 
que o uso dos recursos hídricos seja possível. Em regiões com baixa 
disponibilidade hídrica, tais como o semiárido, grandes adutoras são a 
única forma de assegurar a disponibilidade de água para as populações, 
assim como a construção de barramentos é indispensável para 
regularizar volumes hídricos e garantir que diversos usuários possam 
compartilhar água de uma mesma bacia hidrográfica. O problema é que 
a construção de infraestrutura hídrica depende de recursos financeiros, 
usualmente de grande monta, e muitas vezes usuários “não 
institucionais” (não ligados à corporações), ou de pequeno porte, não 
são capazes de alocar estes recursos para construir obras de 
infraestrutura. O exemplo mais característico é o do pequeno e médio 
agricultor que necessita aumentar sua disponibilidade de água para 
irrigar suas culturas, e para isso pode construir pequenos barramentos. 
Para bacias hidrográficas que tenham um número considerável deste 
tipo de usuário, o subsídio à construção desta infraestrutura mostra-se 
um instrumento de gestão de recursos hídricos, na medida em que é 
capaz de (i) viabilizar um aumento da disponibilidade hídrica global da 
bacia, quando se trata de barramentos; (ii) distribuir melhor a água, 
quando se trata de estruturas de adução; (iii) permitir aumentar o índice 
de tratamento de esgotos na bacia, quando se trata da construção de 
estações de tratamento; entre outras formas de atuação pela gestão.  
Bacias com indicadores de qualidade de vida baixos sãos 
as principais candidatas. É preciso determinar 
cuidadosamente quais os indicadores a serem utilizados, 
mas o estabelecimento de um índice similar ao IDH – Índice 
de Desenvolvimento Humano pode ser interessante, bem 
como indicadores dos níveis de distribuição de renda – 
Índice de Gini, p.ex. 
Outra característica relevante diz respeito aos indicadores 
ambientais e de saneamento da bacia hidrográfica. 
Indicadores baixos pressupõe a necessidade de 
infraestrutura – o que, se aliado à existência de baixos 
índices de desenvolvimento humano e muita concentração 
de renda, podem levar à conclusão de que o instrumento é 























Emissão de certificados 
transacionáveis 
EILS 
O principal exemplo deste tipo de instrumento é o mercado de créditos 
de carbono, já estabelecido. Este instrumento preconiza a emissão de 
certificados relacionados à capacidade de um usuário de manter seu 
uso de recursos naturais “abaixo” do inicialmente estabelecido, seja por 
ele próprio, seja pelo sistema – “cap-and-trade”. No caso dos recursos 
hídricos, pode estar associado às outorgas, por exemplo, desde que o 
sistema de controle das outorgas seja capaz de monitorar, praticamente 
em tempo real, as quantidades que estão sendo usadas. Uma versão 
mais complexa destes certificados pode implementada observando-se o 
consumo periódico dos recursos naturais – algo que funcionaria como 
um medidor instantâneo do consumo, que calcula o deficit e o superavit 
momentâneo e efetua o balanço entre eles, permitindo que se emitam 
certificados atualizados.  
Este tipo de instrumento só é factível de aplicação em 
bacias hidrográficas cujo conjunto de usuários tenha grande 
impacto na disponibilidade hídrica, seja em períodos curtos 
ou em períodos longos. Quando o uso de recursos hídricos 
aproxima-se do limite outorgável na bacia, ainda existe uma 
“margem de segurança” capaz de manter a disponibilidade 
hídrica mínima a jusante dos usos, sempre condicionada à 
um risco, geralmente indicado pela vazão de referência da 
outorga. No entanto, com o uso de certificados 
transacionáveis, é possível adotar vazões de referência 
menores (limite estabelecido), aumentando os riscos de 
desabastecimento, sem aumentar significativamente os 
riscos, que seriam mitigados pelas transações envolvendo 
os certificados. No momento de um racionamento, por 
exemplo, um usuário poderia consumir menos que sua cota 
estabelecida, e para isso receberia certificados que, nos 
momentos de disponibilidade normal, permitiriam que 
utilizasse mais água do que a outorgada (isso pode ser 
muito interessante para agricultura, quando o ciclo da 
cultura for dissociado do ciclo hidrológico da bacia – ou 
seja, quando a necessidade de irrigação acontecer 
justamente nos momentos de maior precipitação). Para ser 
utilizado, necessita claramente de um sistema institucional 
evoluído, com previsão legal de seu modus operandi. Pela 













usuários e entre os emissores dos certificados, geralmente 
o Poder Público. 
9 Outorga de Efluentes CR 
A outorga de efluentes é similar à outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos, mas não se refere diretamente ao volume hídrico captado ou 
utilizado, e sim ao volume hídrico “apropriado” para a diluição de um 
efluente. Assim, o outorgado apodera-se de uma parcela do volume 
hídrico disponível, indisponibilizando-a para usuários de jusante.  
É um instrumento muito articulado com o licenciamento 
ambiental. Por conta disso, só pode ser implementado em 
bacias onde a fiscalização dos licenciamentos já ocorra, e 
onde a situação de poluição dos recursos hídricos causada 
pelo despejo de efluentes assim o justifique. Claramente é 
um instrumento de comando e controle, com forte viés 
regulatório – para ser eficiente é preciso considerar bacias 
hidrográficas bem monitoradas e, preferencialmente, 
modeladas, para que os volumes hídricos apropriados 





10 Licenciamento Ambiental CR 
O licenciamento ambiental é um complexo procedimento técnico-
administrativo, necessário para a implementação de qualquer tipo de 
atividade que tenha potencial de causar danos ou impactos ao meio 
ambiente. É regulada por um amplo arcabouço legal, sendo que a lei 
mais importante é 6.938/81 O licenciamento ambiental independe de 
questões geográficas, não estando diretamente associado às bacias 
hidrográficas onde se localiza o empreendimento. Os critérios e 
parâmetros que o norteiam são fixos por tipologia de empreendimento, e 
visam estabelecer padrões de emissão de poluentes limitados a tetos 
pré-estabelecidos (comando-e-controle direto). Este instrumento 
ambiental é básico para qualquer conjunto de instrumentos de gestão 
que se pretenda minimamente eficaz – o que se comprova pela sua 
ampla abrangência de aplicação, já que estará presente em um universo 
muito amplo de bacias hidrográficas apenas pelas suas regras próprias 
de aplicação.  
O licenciamento ambiental é instrumento garantido em 
qualquer bacia hidrográfica que tenha, em sua área, 
empreendimentos que potencialmente gerem poluição. 
Deste modo, basta o empreendimento estar enquadrado 
nas tipologias de empreendimentos sujeitos ao 
licenciamento que automaticamente o instrumento será 
aplicado na bacia hidrográfica. É um instrumento com alto 
grau de complementariedade com os instrumentos de 
comando-e-controle de uso dos recursos hídricos, 
notadamente a outorga de direitos de uso e a outorga de 
efluentes. Enquanto o licenciamento foca os impactos nos 
pontos de lançamento, as outorgas focam os impactos ao 




Enquadramento  dos 
corpos hídricos em classes 
de uso preponderante  
PIS 
O enquadramento é certamente um dos mais complexos instrumentos 
de gestão de recursos hídricos disponíveis na legislação. Estabelecido 
como um dos instrumentos básicos da Lei Federal 9.433/97, visa 
estabelecer, nos corpos hídricos, classes que condicionem os usos 
preponderantes de recursos hídricos – para cada classe, limitam-se os 
usos e usuários que não consigam se enquadrar nas mesmas. É um 
instrumento com forte apelo participativo, pois a técnica usualmente 
adotada pelo planejamento de recursos hídricos no Brasil pressupõe 
que os órgão colegiados (Comitês de Bacia) estabeleçam o 
enquadramento dos rios da bacia após um amplo processo de consulta. 
É um instrumento que possui grande potencial de aplicação 
em bacias hidrográficas com pouco uso, ou seja, naquelas 
em que as demandas ainda estão bem abaixo das 
disponibilidades. Na medida em que as bacias se tornam 
mais “densas”, ou seja, quando as demandas aumentam, 
as dificuldades na aplicação do instrumento também 
aumentam. Enquadrar rios já amplamente utilizados (e 
poluídos) mostra-se, na maior parte das vezes, um 
exercício inócuo, já que não se consegue estabelecer uma 
classe compatível com o que se quer da bacia (em 
praticamente todas as situações os Comitês de Bacia 
acabam buscando classes de enquadramento mais 
restritivas do que aquelas em que os rios já se encontram). 
Deste modo, tentar usar o enquadramento como um 
instrumento de operacionalização da despoluição pode ser 
o grande fator que leva ao fracasso, ao passo que seu uso 
articulado com outros instrumentos (estes sim operacionais) 
pode ser de grande importância para a bacia hidrográfica. O 
enquadramento pode representar, portanto, uma visão de 
futuro; este futuro será obtido pela aplicação de outros 
instrumentos. A aplicação do enquadramento estaria 
sempre associada à existência de outros instrumentos de 
gestão na bacia – caso a bacia hidrográfica já esteja 
comprometida em relação aos usos, o enquadramento 
atuaria como um instrumento norteador da ação de outros 
instrumentos, buscando a mitigação; se a bacia hidrográfica 











                                                
75 Esta análise foge ao tema principal desta tese. No entanto, apresenta uma interessante linha de pesquisa para o futuro, ao se considerar a efetividade do instrumento em si. 
76 MENDES, F.E.; DA MOTTA, R.S. “Instrumentos econômicos para o controle ambiental do ar e da água: uma resenha da experiência internacional. Texto para Discussão 479, IPEA, Rio de Janeiro, maio de 1997. 
enquadramento nortearia os instrumentos, buscando a 
prevenção . É possível até mesmo dividir este instrumento 
em dois, para fins de detalhamento da análise: o 
enquadramento preventivo e o enquadramento mitigatório75. 
Para a sua aplicação, é importante lembrar que existem 
outros requisitos fundamentais, como a existência de 
Comitê de Bacia, de órgão gestor, e de uma rede de 
monitoramento quali-quantitativa capaz de gerar dados para 
alimentar os estudos técnicos que embasam as propostas 
de enquadramento. 
12 
Cobrança por emissão de 
poluentes 
ER 
Instrumento econômico, porque pressupõe transferência financeira, e 
regulatório, porque limita usos, esta cobrança ocorre quando o usuário 
lança poluentes em quantidades superiores à sua outorga de efluentes. 
Diferencia-se das multas e indenizações porque estas são aplicadas 
quando o emissor lança poluentes em desacordo com a legislação 
ambiental. No caso da cobrança por emissão, os limites legais estariam 
respeitados (o que não implica em multa), mas o poluidor ultrapassa os 
limites estabelecidos em acordo com o outorgante (trata-se da aplicação 
prática do conhecido princípio poluidor-pagador). Por estar intimamente 
ligado à outorga de efluentes, este instrumento pressupõe as mesmas 
condições de contorno daquele. 
Pode ser aplicado em qualquer bacia hidrográfica que já 
tenha implementado a outorga de efluentes, por ter esta 






Multas e Indenizações por 
excesso de emissão de 
poluentes 
ERL 
Instrumento amplamente utilizado, trata-se da aplicação direta de 
penalidades aos agentes que poluem os corpos hídricos lançando 
poluentes fora dos padrões admitidos, causando degradação ambiental 
imediata. Sua aplicação só depende de aparato fiscalizatório compatível, 
mas que vem sendo melhorado ao longo dos anos, por ser da alçada 
dos sistemas de controle do meio ambiente. A previsão legal é 
necessária, mas no Brasil já está amplamente estabelecida. O 
instrumento é econômico e regulatório, e é aplicado em qualquer bacia 
hidrográfica, independentemente de existir um aparato de gestão de 
recursos hídricos na bacia. 
Este é um instrumento típico do controle ambiental, e 
costuma ser aplicado independentemente da bacia ter um 
sistema de gestão de recursos hídricos implementado. Só 





Emissão de certificados 
transacionáveis 
EILS 
Neste domínio ambiental, a emissão de certificados é feita de forma 
similar à descrita no anterior, porém, ao invés de obter certificados 
relacionados aos volumes hídricos, o usuário obtém certificados 
relacionados aos seus padrões e índices de emissão de poluentes, por 
exemplo. Sempre que o usuário conseguir emitir poluentes em índices 
inferiores aos que estão estabelecidos em suas licenças (seja licença 
ambiental, seja outorga de efluentes), recebe certificados 
transacionáveis que podem ser utilizados futuramente, quando o usuário 
porventura extrapolar estas emissões. É importante lembrar que não se 
trata de um documento que “permita poluir” – cabe ao emissor do 
certificado indicar qual o limite superior de emissão do poluente, mesmo 
com o certificado. O instrumento pressupõe as mesmas condições de 
contorno do domínio anterior, ou seja, aparato institucional eficiente, 
pacto entre usuários e previsão na legislação.  
Neste caso, a aplicação do certificado é mais simples do 
que no item anterior, pois independe, em boa monta, do 
conjunto de usuários. Na prática, qualquer usuário cujo 
padrão de consumo de recursos hídricos ou de emissão de 
poluentes seja sensível à medidas de autocontenção ou 
autocontrole poderá ser submetido ao instrumento. Com 
isso, é possível flexibilizar lançamentos acima dos 
inicialmente permitidos ao dono dos certificados, desde que 
ele consiga, em outros momentos, poluir menos do que o 
permitido. Ao se aplicar o instrumento a um conjunto de 
usuários, mantém-se o equilíbrio da poluição na bacia 
hidrográfica. Para que seja factível aplicar o instrumento, é 
preciso ter o licenciamento ambiental ativo, fiscalização 
atuante e ferramentas avançadas de modelagem e 
monitoramento que permitam manter o controle periódico 
dos níveis de poluição da bacia. Pela forma de aplicação, é 
necessário existir consenso entre usuários e entre os 
emissores dos certificados, geralmente o Poder Público. A 
experiência internacional76 aponta que sistemas baseados 
















bacias relativamente pequenas, com alta densidade de 
usuários, e pode ser aplicada para diferentes parâmetros de 
poluição (DBO, Fósforo, sais minerais, entre outros). 
15 
Mercado de cotas de 
poluição (emissão de 
créditos ou cap-and-trade) 
EILS 
Similar à emissão de certificados transacionáveis, mas neste caso existe 
a permissão de troca de certificados entre os usuários, e não apenas 
com o emissor dos certificados. Neste caso, um usuário que irá 
extrapolar seus limites de emissão pode adquirir créditos de outros 
usuários da mesma bacia que tenham emitido abaixo de seus limites.  
Toda a transação depende da chancela do órgão que 
monitora a bacia, para impedir que a qualidade ambiental 
global da bacia seja comprometida. Novamente, observa-se 
claramente a necessidade de aparato institucional eficiente. 
O pacto entre usuários é a base da aplicação do 












Taxas de despoluição de 
bacias ou corpos hídricos 
ERL 
Este tipo de instrumento possui uma característica regulatória muito 
intensa. Trata-se da aplicação de um custo ao universo de usuários 
(“poluidores”) de uma bacia hidrográfica, para financiar diretamente a 
despoluição da mesma. A diferença conceitual para a cobrança pelo 
direito de uso refere-se, por exemplo, à sua forma de aplicação, uma 
vez que a cobrança é um preço público, e não uma taxa. Embora a 
função do instrumento seja similar (o caráter econômico), seu viés 
regulatório é ainda mais intenso, porque pressupõe uma obrigatoriedade 
de pagamento, mas que deve ser respaldada por instrumentos legais 
compatíveis. 
Bacias hidrográficas cujos índices de poluição sejam altos 
já justificam a aplicação deste instrumento, que pode ser 
aplicado em conjunto com a cobrança pelo lançamento de 
efluentes. Uma das características do instrumento é que 
pode ser aplicado até mesmo em usuários que não sejam 
“poluidores”, mas estejam fazendo uso de recursos hídricos 
de uma bacia poluída. Uma boa alternativa de uso é 
associar sua aplicação ao enquadramento: trechos de rio 
com enquadramento acima de um determinado nível 








Outorgas de Captação 
Subterrânea 
CR 
Segue a mesma conceituação indicada para a outorga de direitos de 
uso para captações superficiais. Pela sua maior complexidade, 
pressupõe o apoio de ferramentas de leitura dos lençóis subterrâneos, 
planos de sondagens, monitoramento piezométrico, etc, o que torna o 
instrumento viável apenas em bacias hidrográficas cuja disponibilidade 
superficial seja insuficiente para dar conta do universo de usuários. 
Qualquer bacia hidrográfica que tenha usuários de recursos 
hídricos subterrâneos pode ter seus usos outorgados. 
Justifica-se, no entanto, a partir do momento em que o uso 
total dos recursos hídricos subterrâneos é significativo 
frente ao total estimado (sabendo-se que a estimativa da 
disponibilidade hídrica subterrânea é sempre um problema 
muito complexo). É possível também estabelecer uma 
correlação entre os usos de água superficial e subterrânea, 







Taxas de emissão de 
poluentes difusos ou 
Multas por excesso 
ERL 
A geração de poluentes difusos é um dos principais problemas da 
gestão de recursos hídricos, por estarem diretamente associados à 
eutrofização de corpos hídricos de ambiente lêntico. Usuários que 
geram poluição difusa, como empreendimentos agrícolas, podem ser 
submetidos à uma taxação quando extrapolarem limites dados de 
emissão deste tipo de poluente. O grande problema é como medir essa 
extrapolação, uma vez que aferir de forma direta quantidades de 
poluição difusa é muito difícil. É possível contornar esse problema 
associando-se, ao invés de multas, taxas diretamente relacionadas às 
áreas ocupadas pelo uso (áreas plantadas, por exemplo). Ideias 
similares podem ser aplicadas para outros geradores de poluição difusa, 
como cidades, por exemplo. Taxas de geração de poluição difusa 
podem ser criadas tendo como indicar o grau de impermeabilização e a 
renda da população de uma região. 
A determinação da tipologia de bacia em que este 
instrumento poderia ser aplicado deve considerar inúmeros 
fatores. Bacias agrícolas são as principais candidatas, e 
principalmente quando possuírem em seu território 
barragens ou outros corpos hídricos de ambiente lêntico, 
suscetíveis à eutrofização. Bacias urbanizadas também são 
candidatas, dependendo do seu grau de impermeabilização 
e mesmo do regime de chuvas (maior ocorrência de chuvas 
intensas implica em enxurradas, com consequente 
carreamento maior de partículas de nutrientes). A aplicação 
das taxas é mais simples, podem ser aplicadas diretamente 
aos usuários de recursos hídricos (irrigantes e produtores 
rurais em geral, p.ex.), ou à população, por meio de taxas 
como a taxa de coleta de lixo, ou de abastecimento de água 
(desde que exista a previsão legal). As multas, no entanto, 
pressupões que o aparato institucional seja mais bem 
estabelecido e, principalmente, que existam estudos, 
modelos e ferramentas capazes de estimar os limites 




















19 Plano Diretor Territorial PIL 
Instrumento típico de planejamento, é formalmente associado à 
sistemas de gestão do território, principalmente no âmbito de um 
município. Está previsto no Estatuto das Cidades, e é responsável por 
delimitar normas, padrões e meios para a ocupação do território, com 
base nas características fisiográficas, econômicas e sociais. A 
correlação com a gestão de recursos hídricos é óbvia, uma vez que 
grande parte dos elementos que afetam os corpos d’água são 
originários do terreno. Ao controlar a ocupação e o uso do solo, controla-
se, em grande parte, a qualidade dos recursos hídricos que drenam este 
mesmo território.  
Para que este instrumento seja aplicável, é fundamental 
que exista um sistema institucional eficiente, que 
implemente as normas e padrões geradas pelo 
planejamento. Estas normas, em grande parte, são 
implementadas por via legal, sendo necessário estabelecer 
leis específicas, decretos e outros instrumentos. Bacias 
hidrográficas (ou porções de bacias) cuja área urbana seja 
significativa, ou cujas áreas urbanas sejam cortadas por um 
grande número de corpos hídricos (ou por volumes 








Controle de densidades 
urbanas ou rurais 
CR 
Estando ou não associado à existência de um Plano Diretor Territorial, o 
controle de densidades é, na prática, a operacionalização da busca de 
redução de elementos que afetam os corpos hídricos. Controlando 
densidades é possível controlar, ao menos em parte, as demandas 
hídricas de uma bacia e as condições de qualidade dos seus corpos 
hídricos. Este instrumento, para ser implementado, necessita da 
aplicação de métodos que regulem a ocupação territorial – de forma 
muito similar à outorga pelo direito de uso, por exemplo. Por conta disso, 
mostra-se um instrumento de comando-e-controle, e, como sempre, com 
viés regulatório. 
Da mesma forma que no caso do Plano Diretor, bacias 
hidrográficas (ou porções de bacias) cuja área urbana seja 
significativa são candidatas diretas ao controle de 
densidades. Sempre que as densidades médias da bacia ou 
as densidades urbanas apontarem para valores 









Planos de Ordenamento 
Territorial 
PL 
Os planos de ordenamento territorial focam, principalmente, planejar as 
áreas onde os instrumentos de controle de ocupação serão 
implementados. Mais focado que o Plano Diretor Territorial (observa 
principalmente as questões físicas), também necessita de base legal. 
Pode ser implementado de forma mais rápida e direta do que o Plano 
Diretor, e, portanto, aplica-se em bacias hidrográficas onde a 
complexidade é inferior. 
Aplica-se em bacias (ou porções de bacias) com espaços 







Zoneamento, controle de 
ocupação e parcelamento 
PIL 
Por meio destas ferramentas busca-se ordenar a ocupação do solo, o 
que resulta em um controle das densidades populacionais – o que 
impacta diretamente na competição pelos recursos hídricos em áreas 
urbanas. O uso deste instrumento permite que seja melhor controlada a 
evolução das demandas de abastecimento, bem como, por 
consequência, a evolução dos lançamentos de efluentes. 
Aplica-se à qualquer bacia hidrográfica urbanizada ou em 
processo de urbanização, quando indicadores de 








envolvendo áreas de 
interesse para recursos 
hídricos 
EILS 
É um instrumento muito relacionado à legislação que dispõe sobre a 
execução da política urbana, em especial os instrumentos da Lei 
Federal 10.257/01, denominado Estatuto da Cidade. Transações 
imobiliárias deste tipo podem estar, por exemplo, associadas ao direito 
de preempção, que assegura ao Poder Público a preferência na 
aquisição de imóveis urbanos quando este necessitar de áreas para, por 
exemplo, criar áreas de proteção.  
Também em áreas rurais, é certamente um dos mais complexos 
instrumentos para a gestão de recursos hídricos, pois envolve a ideia de 
que, para se preservar quantidade ou qualidade de um corpo hídrico, 
pode ser preciso chegar ao limite de adquirir ou transacionar áreas – 
compra de terrenos a montante de captações, por exemplo.  
Caracterizado como instrumento econômico, só funcionará 
em bacias com aparato institucional muito bem 
implementado, e com base em legislação específica 
construída cuidadosamente. Outro aspecto fundamental é 
que, certamente, dependerá do pacto entre os interessados, 
“vendedores” e “compradores”, bem como “intervenientes”. 
A aplicação em bacias complexas, com grande número de 
usuários, ou com usuários de alta relevância, pode indicar 












Definição Estratégica de 
Coeficientes de construção 
e impermeabilização 
PLR 
Ainda na seara dos instrumentos aplicados de controle do território, o 
apontamento destes coeficientes implica diretamente nas características 
hidrológicas e hidráulicas de uma bacia hidrográfica – desnecessário 
dizer qual a relação disso com a gestão de seus recursos hídricos. Estes 
coeficientes podem ser aplicados tanto diretamente aos usuários, 
quando constroem edificações, quanto ao Poder Público, quando 
Estes instrumentos têm seu foco principal em áreas 
urbanas, e devem ser utilizados sempre que o grau de 
impermeabilização das bacias atingir um certo nível. É 
importante que este nível não seja tão flexível a ponto de 
anular o efeito do instrumento de planejamento, deixando 








implementa infraestrutura. Essa infraestrutura pode afetar os recursos 
hídricos de forma negativa (quando impermeabiliza o solo, com 
arruamentos, p.ex.), ou positiva (com estruturas de drenagem ou de 
acumulação, por exemplo). Precisam ser estabelecidos por legislação 
(muitas vezes são desenvolvidos no bojo de outros instrumentos, com 
os Planos Diretores), têm caráter regulatório, e certamente são 
instrumentos de planejamento, porque aprimoram a capacidade do 
gestor de enxergar a evolução do aproveitamento dos recursos hídricos 
de uma bacia.  
25 
Criação de Áreas 
Protegidas 
PIL 
Instrumento amplamente usado para a proteção ambiental de áreas 
sensíveis, caracteriza-se pela delimitação (quase sempre legalmente 
amparada) de áreas submetidas à regras especiais de uso e ocupação 
do solo e de aproveitamento de recursos naturais, que variam em rigidez 
de acordo com o grau de sensibilidade ambiental da área. Exemplos 
clássicos são as APAs – Áreas de Proteção Ambiental criadas para a 
proteção de parques, várzeas, margens de rios, etc. Além do 
embasamento legal, é fundamental que exista um aparato institucional 
competente para a gestão e proteção destas áreas, para que sejam 
efetivamente protegidas. À primeira vista, pode parecer como um 
instrumento de comando-e-controle, ou regulatório (pelo seu caráter de 
controle de ocupação), mas, para o sistema de recursos hídricos, 
funciona como um importante instrumento de planejamento, pois permite 
que se faça, por exemplo, reserva e proteção de áreas para uso como 
mananciais de abastecimento, ou para assegurar o controle da 
ocupação de bacias hidrográficas que não tem capacidade de suporte 
de cargas difusas de poluição. 
A aplicabilidade deste instrumento é muito ampla, tendo 
como foco de atuação qualquer bacia hidrográfica que 
possua uma área urbana considerável e cuja densidade 
média esteja atingindo níveis relevantes. Porém, está 
limitada por questões econômicas, uma vez que se trata de 
um instrumento que gera impacto direto nos orçamentos 
públicos, já que a criação de áreas deste tipo demandam 
recursos para manutenção e conservação. Além disso, é 
fundamental que exista legislação própria normatizando sua 
criação, bem como delegando funções relativas à sua 











Taxas em geral para 
proteção ambiental 
EL 
Este instrumento envolve a aplicação direta de taxas para proteção 
ambiental, tais como taxas de preservação, taxas de drenagem, taxas 
de coleta e disposição de resíduos sólidos. 
Podem ser aplicadas em praticamente qualquer bacia 
hidrográfica, sempre que existir o fato gerador de impacto 
no meio ambiente. Pela sua própria natureza, deve ser 
considerada em praticamente qualquer conjunto de 
instrumentos de gestão. No entanto, o fator limitante de sua 
aplicação pode estar relacionado à economia da Bacia. 
Quando existirem empreendedores privados, a sua 
aplicabilidade é maior. No caso de taxas aplicadas à 
população residente, a distribuição de riqueza na bacia 







Pagamento por serviços 
ambientais 
ES 
A valoração de serviços ambientais é fundamental para assegurar que a 
sociedade possa remunerar de forma adequada aqueles que prestam 
serviços voltados à melhoria das condições ambientais.  
Na gestão de recursos hídricos, é uma forma de criar, recuperar e 
manter áreas estratégicas do ponto de vista da gestão. Sua aplicação 
pressupõe que o usuário que prestar “serviços ambientais”, tais como a 
preservação de nascentes, recuperação de áreas degradas, reservação 
de volumes hídricos, entre outros, seja compensado por este serviço, via 
de regra de forma financeira. Este instrumento pode ser aplicado à 
usuários pessoa física e pessoa jurídica (seja em dinheiro ou em 
isenção de outras taxas e impostos), ou mesmo a entes do Poder 
Público (municípios, por exemplo, que preservam áreas de mananciais 
em seu território). Instrumento econômico, pressupõe a necessidade de 
pacto entre os usuários. A previsão legal não é obrigatória, mas para 
viabilizar sua aplicação entre usuários públicos, por exemplo, pode ser 
necessária. 
Aplica-se à qualquer bacia onde o potencial de conflitos 
pelos recursos hídricos esteja surgindo. Além disso, mostra-











Planos Estaduais de 
Recursos Hídricos  
PL 
Estes, e os Planos de Bacia Hidrográfica, são os dois instrumentos de 
planejamento, por excelência, do sistema de recursos hídricos. 
Preconizados na Lei Federal 9.433/97, são caracterizados por estudos 
que, em tese, devem ser capazes de analisar a situação atual e a 
situação projetada de suas áreas de abrangência (Estados, Bacia 
Hidrográfica) quanto ao aproveitamento de recursos hídricos, bem como 
traçar políticas e estabelecer metas objetivos, apontando ações, 
intervenções e investimentos para alcança-los. Também é por meio 
destes dois instrumentos que os demais instrumentos preconizados na 
Lei são efetivas. A capacidade destes instrumentos de atingir estes 
objetivos, entretanto, é função direta da forma como são elaborados e 
da aceitação social de seus preceitos. Muitas vezes são elaborados em 
dissonância com as expectativas sociais (ou dos agentes políticos) da 
bacia hidrográfica, e tornam-se meros documentos de prateleira. Pela 
característica intrínseca destes instrumentos, são justamente eles 
que deveriam ser capazes de definir o conjunto ideal de 
instrumentos para uma determinada bacia hidrográfica. Embora 
compartilhem deste conceito geral, são essencialmente diferentes, pois 
a interferência do problema da área os afeta diretamente. 
Os planos estaduais de recursos hídricos devem ser 
adotados em todos os Estados, independentemente da 
criticidade de problemas envolvendo os recursos hídricos. A 
questão principal é o seu enfoque: enquanto alguns estados 
deverão endereçar em seus planos soluções para conflitos 
importantes existentes, outros deverão endereçar questões 
mais amplas, voltadas ao desenvolvimento futuro. Em 
outras palavras, a abrangência de atuação deste 
instrumento é tão ampla que ele abrange todas as bacias 
hidrográficas. O importante é assegurar seu caráter 
estratégico ou tático, nunca operacional. 
Aplica‐se à todas as Bacias Hidrográficas 
29 
Planos de Bacias 
Hidrográficas 
PL Vide "Plano Estadual de Recursos Hídricos" 
Os plano de bacia hidrográfica, por sua vez, não tem uma 
área de atuação tão abrangente a ponto de serem 
implementados em qualquer bacia hidrográfica. Via de 
regra, este instrumento só faz sentido quando existe um 
conjunto mínimo de usos e usuários, que tenham ou 
possam a vir a compor demandas relevantes. Em outras 
palavras, os planos de bacia são operacionais e só devem 
ser aplicados quando houver a necessidade de executar 
ações. Caso contrário, os níveis superiores de 
planejamento (Plano Estadual) devem ser capazes de dar 





Subsídios econômicos em 
geral 
EL 
Refere-se à todo sistema em que um usuário de recursos hídricos, ao 
investir recursos no controle ou na melhoria de processos que gerem 
poluição, receba subsídios diretos (aportes) ou isenções em tributos e 
impostos, de forma a compensar os investimentos executados.  
Este instrumento, puramente econômico, foca a ideia de que os usuários 
de recursos hídricos que emitem poluição necessitam de suporte 
financeiro para implementar soluções tecnológicas capazes de reduzir a 
poluição gerada. A substituição de tecnologias de tratamento, por 
exemplo, pode ser colocada nesta categoria. É um instrumento de 
simples implementação, mas configura transferência de recursos entre 
usuários ou entre o poder público e os usuários. Recursos da cobrança 
podem ser utilizados para este fim. Pressupõe bacias hidrográficas com 
um conjunto. 
 Como já indicado, a construção de infraestrutura é uma das principais 
formas de se operacionalizar a gestão de recursos hídricos. Para este 
domínio ambiental específico, cabe destacar que as infraestruturas 
relacionadas à redução da poluição são, geralmente, consideradas a 
verdadeira panaceia na resolução dos problemas relacionados a 
recursos hídricos. Não raro os instrumentos de planejamento de 
recursos hídricos acabam lançando mão da proposição quase que 
indiscriminada de estruturas de tratamento de efluentes, por exemplo, 
sem que os benefícios globais para a bacia hidrográfica sejam a 
resultante. De todo modo, a implementação de subsídios para a 
Pode ser implementado em qualquer bacia hidrográfica, 
uma vez que está mais relacionado diretamente ao usuário 
do que à bacia em si. Depende, no entanto de amparo legal 
específico, porque implica, muitas vezes, em dispêndios de 
dinheiro público ou em elisão fiscal, ambas operações que 
devem ser legalmente reguladas. 
Toda bacia hidrográfica pressupõe, em algum grau, a 
necessidade de implementação de infraestrutura associada, 
seja para aumentar a reservação e, consequentemente, a 
disponibilidade hídrica, ou no caso deste domínio ambiental, 
para melhorar os níveis de qualidade. Para que os 
subsídios sejam melhor distribuídos, é importante que a 
situação econômica global da região seja compatível (não 
faz sentido, a não ser em casos muito específicos, aportar 
grandes subsídios e regiões cuja economia possa gerar 
sozinha os recursos para a construção da infraestrutura). As 
bacias que, em geral, são mais propensas a aproveitar 



























construção destas infraestruturas é indispensável como instrumento de 
gestão de recursos hídricos, e, em maior ou menor monta, aplica-se a 
praticamente qualquer área de bacia hidrográfica. Via de regra, quanto 
maior a complexidade da bacia hidrográfica, mais será necessário lançar 
mão de aparatos de infraestrutura. O instrumento em si não é a 
infraestrutura, mas o subsídio: nesse caso, configura-se um instrumento 
econômico. Por pressupor a necessidade de aparato institucional para 
que os subsídios sejam operacionalizados, o instrumento classifica-se 





Compensações fiscais pela 
preservação de áreas 
EL 
Variante do instrumento de subsídios econômicos, neste instrumento a 
transferência de recursos financeiros ocorre por meio de compensações 
fiscais, tais como a redução ou a isenção de impostos e tributos (IPTU, 
p.ex.). Aliado a outros instrumentos do sistema de gestão de recursos 
hídricos (como a cobrança pelo direito de uso), p.ex, pode ganhar 
eficiência. Também exige embasamento legal para ser empregado. 
Segue os mesmos preceitos de aplicação dos subsídios 
econômicos em geral, com a vantagem de reduz a 

















32 Compensação a Municípios EL 
Embora tenha seu detalhamento vetado na Lei Federal 9.433/97, este 
instrumento permanece listado no Art. 5º, que estabelece os 
instrumentos. Originalmente pensado para o setor elétrico (CF/88 e 
legislação infraconstitucional posterior), que deveria pagar aos 
municípios afetados pelas estruturas de geração de energia 
(notadamente áreas alagadas), trata-se de um instrumento econômico 
interessante para ser adotado sempre que houver a necessidade de 
compensar um município por conta de um uso de recursos hídricos que 
o esteja afetando. Um caso interessante é sua aplicação a dois 
municípios, quando a necessidade de preservação de áreas para 
assegurar a captação de água que abastece a um deles impede o 
desenvolvimento de outro. 
Inicialmente, aplica-se a qualquer bacia que tenha geração 







Conceituar o termo “capacitação” como um instrumento de gestão é 
certamente tentar reduzir ao máximo um conceito muito amplo. No 
entanto, é preciso compreender que a capacitada voltada à gestão é 
que é o instrumento, mas que esta pode se manifestar de várias formas. 
Capacitar pessoas para que atuem na gestão é certamente um 
instrumento de planejamento, porque implica em focar o longo prazo, 
quando técnicos mais capacitados assumirão encargos cada vez mais 
complexos no sistema de gestão.  Para que a capacitação aconteça, no 
entanto, é preciso que um grupo de instituições esteja envolvido, desde 
órgãos públicos até universidades e centros de pesquisa. 
Pela amplitude de atuação deste instrumento, é possível 
entender que se aplica à totalidade de tipologias de bacia 
hidrográfica (ou pelo menos em qualquer uma que 
necessite de gestão). 
∑ Demandas atuais ou previstas > [valor]
34 
Sistemas de Informação 
sobre Recursos Hídricos 
I 
Um dos seis instrumentos de gestão preconizados pela Lei 9.433/97, 
seu conceito sofreu grandes transformações desde a promulgação. No 
final dos anos 90, um sistema de informações sobre recursos hídricos 
não possuía o viés tecnológico de hoje, que implica em sistemas 
fortemente vinculados à Internet, com geoprocessamento associado e 
Pela amplitude de atuação deste instrumento, é possível 
entender que se aplica à totalidade de tipologias de bacia 
hidrográfica (ou pelo menos em qualquer uma que 
necessite de gestão) – dependendo da tipologia, um 






Legenda – Domínios Ambientais 
 Gestão da Oferta e Demanda 
 Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes 
 Proteção do Solo e dos Aquíferos 
 Gerenciamento do Uso do Solo 
 Gerenciamento de Recursos Naturais, Biodiversidade e Paisagem 
 Gestão da Informação 
 
potentes ferramentas de construção e operação de bancos de dados. 
Como consequência, não cabe mais enxergar este instrumento como 
uma ferramenta tecnológica, mas como um conjunto de ferramentas 
tecnológicas desenvolvidas “sob medida” para uma problemática. Por 
conta disso, o sistema de informações se qualifica, por si só, como um 
instrumento de gestão formado por um conjunto de elementos, mas que, 
para ser implementado, pressupõe também a existência de um conjunto 
de instituições responsáveis por estes elementos, capacitadas e 
corretamente articuladas para que o sistema seja sustentável. Neste 
contexto, o sistema de informações é um instrumento institucional puro – 
formado, no entanto, por um conjunto de outros instrumentos.  
Isso pode variar, p.ex., desde um pequeno banco de dados 
com informações simplificadas até um vasto sistema 





Em termos de distribuição, percebe-se que o número de instrumentos varia entre 6 e 
8 para cada domínio, exceto os domínios Proteção do Solo e dos Aquíferos e Gestão da 
Informação, que contam apenas com dois instrumentos em cada. Os indicadores 
apresentados constituem os elementos com os quais o modelo conceitual trabalha para 
comparar os instrumentos e as bacia hidrográficas. Quando uma bacia hidrográfica atender 
ao indicador, o instrumento é selecionado. 
Alguns indicadores são quantificáveis, e estes devem ser objeto de uma análise de 
sensibilidade para que seus limites sejam bem determinados. Nesta versão da Matriz, os 
indicadores estão relacionados por termos entre colchetes: 
- [índice]: valor numérico que representará a relação entre as duas grandezas do 
indicadores. Por exemplo, Demanda > [0,3] x Disponibilidade; 
- O estudo de caso, a ser realizado na sequência, irá ajudar a determinar quais 
indicadores são sensíveis e se os valores pré-estabelecidos nesta versão da matriz 
estão bem embasados. 
Outros indicadores são qualitativos, e deverão ser aplicados de forma direta (por 
exemplo, a existência ou não de Comitê de Bacia na área em análise). 
O modelo conceitual será construído de forma a permitir que estes parâmetros sejam 
modificados, bem como permitir que novos instrumentos sejam acrescidos (desde que estes 
novos instrumentos sejam analisados à luz dos mesmos conceitos aqui utilizados). 
Por fim, alguns instrumentos são tão amplos que acabam por ser aplicados em 
praticamente qualquer bacia hidrográfica (p.ex., o licenciamento ambiental). Neste caso, o 
indicador adotado deverá ser cuidadosamente selecionado para que não limite o uso do 
instrumento. 
Dando sequência ao estudo, cabe agora trabalhar este modelo conceitual para, por 
meio da aplicação do mesmo em um estudo de caso, buscar a aplicabilidade prática do 
mesmo e a sua relação com os objetivos desta tese. 
3.3. Síntese dos Pontos Chave 
Este capítulo apresentou a construção, passo a passo, do modelo conceitual ACBI, 
com base no método proposto, de forma a permitir a sua aplicação em um estudo de caso. 
Como o universo de instrumentos que podem ser utilizados para a gestão de 
recursos hídricos é muito amplo, procurou-se desenvolver um modelo que pode ser 





Para dar conta e organizar estes instrumentos, é proposta uma organização dos 
instrumentos em tipologias, e uma separação dos mesmos por Domínios Ambientais.  
A construção da Matriz  dos Instrumentos de Gestão foi realizada com este objetivo, 
e dela derivaram-se as tipologias adotadas para o restante do trabalho: 
 CR: Instrumento de Comando e Controle e Regulatório,; 
 E: Instrumento Econômico Puro; 
 EL: Instrumento Econômico Legal; 
 ES: Instrumento Econômico Suasivo; 
 EI: Instrumento Econômico Institucional; 
 ER: Instrumento Econômico Regulador;  
 ERL: Instrumento Econômico Regulador Legal; 
 EILS: Instrumento Econômico Complexo; 
 I: Instrumento Institucional; 
 PI: Instrumento de Planejamento Institucional; 
 PL: Instrumento de Planejamento que necessita de fundamentação legal; 
 PIL: Instrumento de Planejamento que necessita de aparato institucional e 
fundamentação Legal para atuar; 
 PIS: Instrumento de Planejamento, que necessita de aparato institucional e só 
prospera em ambiente de negociação, acordos, discussões; e, 
 PLR: Instrumento de Planejamento, com viés regulatório. 
Dando sequência, detalhou-se então a Matriz dos Instrumentos de Gestão, que 
apresenta em seu conteúdo uma ampla descrição das características de cada instrumento 
estudado e de como este instrumento se relacionará com as características da bacia 
hidrográfica onde será aplicado.  
O fechamento da matriz se deu na proposição dos Indicadores de Aplicabilidade, 
elementos utilizados para comparar os instrumentos e as bacia hidrográficas. É por meio 
destes indicadores que será desenvolvida, no próximo capítulo, uma planilha eletrônica que 





"A teoria sem a prática de nada 
vale, a prática sem a teoria é 
cega" - Lênin 
 
"Computadores tornam fácil fazer 
um monte de coisas, mas a 
maioria das coisas que eles 
tornam fácil fazer não precisam 
ser feitas." - Andy Rooney 
 
4. ESTUDO DE CASO: APLICAÇÃO DO MÉTODO NA BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO PARANAÍBA 
Para buscar um melhor entendimento das proposições desta tese, optou-se por 
realizar um estudo de caso, aplicando-se o modelo ACBI em uma bacia hidrográfica 
relevante. 
Para tal, optou-se por estudar um caso real – a Bacia do Rio Paranaíba – 
considerando quatro abrangências territoriais de análise.  
A escolha da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba se deve, entre outros, aos 
seguintes aspectos: 
- Trata-se de uma das principais bacias hidrográficas brasileiras, formadora do Rio 
Paraná, que é um dos afluentes de um dos principais rios da América do Sul, o rio da 
Prata; 
- Possui uma enorme diversidade de usos e usuários de recursos hídricos em seu 
território. Abriga grandes municípios (Brasília, Goiânia, Uberlândia, entre outros), 
possui vasto território utilizado para irrigação intensiva (pivôs de irrigação), 
importantes polos industriais e agroindustriais (Rio Verde, Anápolis, Catalão), áreas 
de mineração (Patos de Minas e região), grandes usinas hidrelétricas (Itumbiara, São 
Simão) entre outros importantes exemplos; 
- Possui pouca área ainda preservada, concentrada em áreas de cerrado e em regiões 
onde existem áreas de preservação instituídas; 
- Em termos econômicos, é uma área pujante, no centro do país, estando sujeita à 
intensos fluxos econômicos em seu território, com destaque para a agroindústria. 




A primeira área de análise irá considerar a totalidade da bacia hidrográfica, olhando 
o conjunto integral de sub-bacias que a compõe. Em seguida, já focando uma área territorial 
mais definida, a segunda área de análise irá buscar uma das sub-bacias. Optou-se pela 
bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte, que tem a presença em seu território da cidade de 
Goiânia, a mais importante cidade localizada integralmente na bacia do Rio Paranaíba. 
Neste nível será interessante observar a bacia hidrográfica diretamente influenciada por 
Goiânia e sua Região Metropolitana – tanto a montante, como fonte de abastecimento de 
recursos hídricos, quanto à jusante, por impacto associado aos efluentes. 
O terceiro nível de análise irá visualizar a área territorial metropolitana, estudando a 
Região Metropolitana de Goiânia, agregando municípios do entorno que estão ligados à 
capital por meio das referências administrativas que constroem uma região metropolitana 
(com todas as suas limitações). Finalmente, a análise focará apenas a área de abrangência 
do Município de Goiânia propriamente dito. 
A análise conjunta das quatro áreas permitirá verificar de que forma o modelo 
conceitual se comporta quando confrontado com a questão da abrangência territorial. 
Inicialmente será feita uma breve descrição da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba, 
com foco na região onde as análises irão ocorrer – bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte e 
região metropolitana de Goiânia. Na sequência, apresentar-se-á o formato geral e os 
processos de construção adotados para transformar o modelo conceitual ACBI em um 
sistema baseado em planilhas eletrônicas, de forma a sistematizar as análises. Por fim, o 
modelo será aplicado, e os resultados serão discutidos. 
4.1. Breve Descrição da Área de Interesse  
A bacia hidrográfica do rio Paranaíba é a segunda maior unidade hidrográfica da 
Região Hidrográfica do Rio Paraná, cobrindo aproximadamente 25% de sua área. Sua área 











Figura 4.1. Bacia do Rio Paranaíba e seus afluentes principais  
 
FONTE: Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (ANA, 2013) 
A bacia abrange parte da área dos estados de Goiás (63,27%), Mato Grosso do Sul 
(3,41%) e Minas Gerais (31,67%), além do Distrito Federal (1,65%). Dentro da sua área 
estão inclusas porções integrais ou parciais de 197 municípios e o Distrito Federal (DF), 
sendo que, destes, apenas 28 sedes municipais se encontram fora dos limites da bacia. As 
principais cidades de seu território são Brasília (DF), Goiânia (GO) e Uberlândia (MG). 
Em sua malha hídrica estão vários rios de domínio federal, com destaque para a 
própria calha do Rio Paranaíba e para os rios São Marcos, São Bartolomeu, Descoberto, 
Meia Ponte, Samambaia e Aporé. 
Cabe destacar que o rio Paranaíba, juntamente com o rio Grande, é um dos 
formadores do rio Paraná. A partir dos municípios de Coromandel (MG) e Guarda-Mor (MG), 
o rio Paranaíba forma a divisa natural de Minas Gerais com Goiás e, já próximo de sua foz, 
de Minas Gerais com Mato Grosso do Sul. 





a) Distrito Federal  
Os rios do DF estão distribuídos em quatro sub-bacias, São Marcos, São 
Bartolomeu, Corumbá e Descoberto, todas caracterizadas por serem bacias de cabeceiras. 
O rio Descoberto forma a divisa oeste com o Estado de Goiás. O principal destaque desta 
região é a presença da Capital Federal, Brasília, e dos municípios de seu entorno, que 
formam um contingente populacional significativo. Além disso, a produção agrícola é 
importante, principalmente no cinturão verde ao redor do DF. 
b) Goiás 
Os principais afluentes que drenam o Estado de Goiás são os rios São Marcos, 
Veríssimo, Corumbá e Meia Ponte. O Rio São Marcos se destaca como sendo palco de 
relevantes conflitos por recursos hídricos, colocando de um lado o conjunto de agricultores 
irrigantes, e de outro o uso previsto para a geração hidrelétrica, principalmente a UHE Serra 
do Facão.  
A bacia do Rio Veríssimo localiza-se na região sul, e tem destaque o intenso uso de 
seu território para atividades de mineração, principalmente na região do município de 
Catalão. No Rio Corumbá, destaca-se a presença das sub-bacias dos rios Descoberto e São 
Bartolomeu, que banham o DF e fazem parte do conjunto de recursos hídricos que contribui 
para o abastecimento da região. 
Por ser objeto mais detalhado deste estudo de caso, cabe descrever o afluente Rio 
Meia Ponte com mais detalhes. A bacia do Rio Meia Ponte possui área de drenagem de 
aproximadamente 12.400 km², drenando 37 municípios, todos no Estado de Goiás. As 
nascentes estão na Serra dos Brandões, município de Itauçu, e a foz está diretamente na 
calha do Rio Paranaíba, no município de Cachoeira Dourada, divisa de Goiás com Minas 
Gerais. Segundo dados do diagnóstico do Plano da Bacia77, elaborado em 2012, as águas 
do rio Meia Ponte são muito poluídas, principalmente na porção de montante, por conta 
principalmente da presença dos municípios da Região Metropolitana de Goiânia, que 
despejam esgotos e outros efluentes sem tratamento em vários rios da região. A situação de 
degradação ambiental é avançada, contribuindo para ela o uso intensivo de defensivos 
agrícolas e os processos erosivos decorrentes do uso inadequado do solo. 
Dando sequência às bacias do território goiano, os rios com maior destaque são o rio 
dos Bois (área de drenagem de 34.759 km²), o rio Preto (área de drenagem de 2.302 km²), o 
rio Alegre (área de drenagem de 1.423 km²), o rio Claro (área de drenagem de 13.684 km²), 
o rio Verde (área de drenagem de 11.768 km²), o rio Corrente (área de drenagem de 7.323 
km²) e o rio Aporé (área de drenagem de 6.965 km²). 
                                                




c) Mato Grosso Do Sul 
No Estado de Mato Grosso do Sul, apenas quatro municípios são banhados por rios 
pertencentes à bacia do Rio Paranaíba: Aparecida do Taboado e Paranaíba são banhados 
pelo Rio Santana, e Cassilândia e Chapadão do Sul, pelo Rio Aporé. A bacia do Rio 
Santana tem uma área total de drenagem de 2.572 km² e tem sua nascente no município de 
Paranaíba. 
d) Minas Gerais 
No Estado de Minas Gerais, são três as sub-bacias de destaque. A primeira é a 
bacia dos afluentes mineiros do Baixo Paranaíba, que abrange boa parte do Triângulo 
Mineiro e possui uma área de drenagem total de 26.973 km². 
Em seguida, destaca-se a bacia do Rio Araguari, que também abrange o Triângulo 
Mineiro, destacando-se a presença do município de Uberlândia. A bacia possui área de 
drenagem de 21.566 km². 
Finalmente, destaca-se a bacia dos afluentes mineiros do Alto Paranaíba, com área 
de drenagem de 22.291 km². 
 
4.2. Preparação da Base de Dados: o Diagnóstico da Área de Interesse e a 
Ottocodificação das Informações 
Este item apresentará um conjunto de quadros compilando as informações da bacia 
hidrográfica, devidamente recortadas por ottobacia, construindo a base de dados que será 
utilizada pelo modelo. 
A Figura 4.2. mostra a bacia hidrográfica recortada em ottobacias. Foi adotada a 
mesma ottocodificação do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (ANA, 2013), que 
chegou ao nível 12 de ottocodificação. A figura mostra, além das ottobacias, uma das 










Figura 4.2. Bacia do Rio Paranaíba dividida em Ottobacias de Nível 12 
 
Fonte: Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (ANA, 2013) 
A UPH (Unidade de Planejamento Hídrico) é uma das subdivisões adotada no plano, 
no entanto não será adotada nestas análises. 
Em seguida, criar-se-á uma planilha agregando todas estas informações preparadas 
na base de dados, provenientes do diagnóstico,  estruturada de forma a organizar as 
ottobacias em suas linhas, e as informações do diagnóstico em suas colunas. A distribuição 
das informações do diagnóstico nas ottobacias (espacialização) será feita por meio do uso 
de ferramentas de banco de dados combinadas com um software de geoprocessamento, 
conforme metodologia utilizada na elaboração Plano de Bacia Hidrográfica da Bacia do Rio 
Paranaíba78. 
Esta metodologia considera que a espacialização das informações pode ocorrer de 
diferentes formas, considerando principalmente o formato dos dados que deverão ser 
especializados e as ottobacias.  
Como já citado, cada ottobacia, independente do nível de subdivisão, possui uma 
codificação, o que permite a distribuição de informações de maneira a facilitar o 
entendimento, o cálculo e a visualização. 
                                                




Um tipo de espacialização bem comum está relacionado ao cruzamento de áreas. 
Por exemplo, a população do censo IBGE é divida por setores censitários, delimitados pelo 
próprio IBGE, para regionalizar o levantamento do Censo. Cruzando estes setores 
censitários com as ottobacias definem-se as bacias hidrográficas com maiores populações 
ou densidades, além de separar as bacias ou ottobacias com maior número de setores 
censitários urbanos ou rurais. Esse cruzamento de setores com ottobacias criam novas 
“áreas de análise”, na metodologia chamadas de células de análise. 
Além de permitir a organização de dados difusos no território, a espacialização de 
informações podem ser feita de maneira pontual e transposta para as ottobacias, como, por 
exemplo, no caso das demandas industriais, extraídas do cadastro de outorgas ou outro 
cadastro, e inseridas na base espacial por meio de suas coordenadas geográficas. 
No caso da espacialização de dados da demanda da pecuária, analisa-se o efetivo 
de rebanho por município (estimativa de consumo e higienização de água por animal) e 
calcula-se uma demanda total por município, distribuindo esta demanda calculada nas áreas 
de pastagem. Essa distribuição é feita a partir de uma proporção de área e densidade (ou 
demanda específica) do uso a ser distribuído. 
Para a espacialização das demandas de agricultura são utilizadas metodologias para 
determinação de lâminas de água, para estimar a quantidade de água utilizada para 
irrigação das culturas e o período irrigado. As lâminas são distribuídas com base no uso do 
solo da região, distribuindo as demandas nos locais onde existem praticas agrícolas, e, por 
fim, realizando o cruzamento do uso do solo com as informações de demandas com as 
ottobacias. 
Inicialmente, o Quadro 4.1. apresenta um exemplo de como os dados do diagnóstico 
podem ser organizados segundo as principais sub-bacias. Em seguida, o Quadro 4.2. 
mostra de que forma estes elementos são associados às ottobacias.  
A fonte das informações que serão utilizados no estudo de caso é o Plano da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba (ANA, 2013). Foram selecionados, a priori, os seguintes 
dados: 
 Detalhamento das Áreas: áreas urbanas, áreas agrícolas (culturas de café, grãos, 
cana-de-açúcar, irrigação por pivô central), áreas de pastagem, áreas de floresta e 
cerrado, áreas de Unidades de Conservação e áreas de corpos hídricos; 
 Avaliação da aptidão agrícolas das áreas rurais;  
 Informações de Declividade Média dos terrenos; 




 Dados hidrogeológicos, com destaque apara a estimativa de disponibilidade hídrica 
da Reserva Ativa; 
 Contingentes populacionais rurais e urbanos; 
 Demandas por recursos hídricos dos setores de Abastecimento Urbano e Rural, 
Dessedentação Animal, Indústria, Mineração, e Agricultura; 
 Índices de cobertura por Abastecimento de Água, Coleta e Tratamento de Esgotos; 
e, 


















 Rio Verde  Rio Claro  Rio Preto 
 Rio dos 
Bois 






 Rio São 
Marcos 
Área Total (ha) 3.872.069 234.985 2.167.647 1.422.115 356.085 696.532 257.246 732.343 1.176.821 1.368.416 230.256 3.467.395 1.241.033 3.389.506 451.847 1.195.039 
Área Urbana (ha) 20.093 939 20.263 4.340 165 1.64Incre6 1.139 0 2.240 3.883 1.102 15.811 62.706 131.499 1.434 1.290 
Área de Café - 
Agricultura (ha) 
56.390 11.612 52.331 1.106 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 505 
Área de Floresta 
(ha) 
149.682 0 40.054 13.224 4.945 1.661 4.399 534 2.746 14.176 1.704 13.538 11.860 54.659 9.815 19.896 
Área de Cerrado 
(ha) 
535.825 37.226 560.255 265.831 60.319 120.802 36.354 151.662 385.315 339.667 39.791 614.398 203.915 1.314.149 220.819 534.873 
Área de Unidades 
de Conservação 
(ha) 
0 0 16.810 0 0 0 0 126.848 0 0 0 3.199 3.139 56.673 0 0 
Área de Corpos 
D'Água (ha) 
217.959 1.553 55.664 9.513 161 4.693 1.213 2.974 6.444 3.604 6.362 12.900 1.109 37.873 666 3.362 
Área de Grãos - 
Agricultura (ha) 
1.119.759 29.419 749.810 634.076 4.351 194.752 1.616 118.373 118.734 509.196 42.486 1.715.090 399.767 654.791 66.889 378.246 
Área de Cana-de-
açúcar - Agricultura 
(ha) 
183.111 575 50.657 63.418 10.878 11.291 12.937 11.820 13.213 8.729 11.732 288.279 30.125 3.378 0 20.631 
Área de Pivô Central 
de Irrigação (ha) 
35.551 742 38.601 5.817 0 125 56 0 115 274 257 33.252 7.035 27.560 5.138 70.164 
Área de Pastagem 
(ha) 
1.553.700 152.918 583.203 424.791 275.267 361.562 199.533 320.132 648.013 488.887 126.822 770.927 521.377 1.108.924 147.086 166.074 
População Urbana 
2010 
669.526 30.444 818.486 155.456 2.731 48.722 35.731 0 61.055 121.334 38.179 554.815 2.079.256 3.393.967 30.764 30.301 
População Rural 
2010 




1.913 83 862 797 278 467 152 210 482 697 188 1.690 783 1.349 166 515 
Demanda Industrial 
(L/s) 
3.578 173 755 526 0 1.715 0 1.893 2.960 2.867 705 9.183 6.127 4.184 1.415 484 
Demanda de 
Mineração (L/s) 








102 9 66 34 8 10 3 4 12 22 7 89 64 230 6 42 
Demanda Agrícola 
(L/s) 








31% 70% 69% 57% 77% 0% 24% 0% 0% 46% 100% 40% 56% 58% 2% 0% 
Índice de Coleta de 
Esgoto 
32% 56% 74% 55% 80% 0% 100% 0% 0% 68% 100% 67% 67% 94% 3% 0% 
Disposição dos 
resíduos sólidos 











Quadro 4.2. Exemplo de distribuição de dados de diagnóstico em ottobacias 
 
OTTOBACIA 


































8499821  2.128  11  6,10  Inapta  Não  Não  38,3  63,8  0,00  0,21  0,00  10,00  0,00  6,15  100  0 
84998231  4.015  77  2,91  Aptas  Não  Não  76,2  125,  0,00  376,5  12,34  0,00  0,00  14,80  100  100 
849982321  1.068  23  3,04  Aptas  Não  Não  21,2  34,3  0,00  0,00  104,50  0,00  0,00  4,35  100  100 
849982322  2.565  43  3,21  Aptas  Não  Não  51,3  82,8  0,00  0,00  228,20  0,00  0,00  8,00  100  100 
849982323  4.415  100  2,75  Aptas  Não  Não  90,2  146,8  0,00  0,00  2.351  0,00  0,00  6,87  100  100 
998233  2.084  38  2,63  Aptas  Não  Não  41,6  68,2  0,00  96,62  244,21  0,00  0,00  4,06  100  0 
84998235  431  7  2,82  Aptas  Não  Não  8,63  14,4  0,00  12,51  116,03  0,00  0,00  0,66  100  100 
84998236  3.571  88  2,81  Aptas  Não  Não  74,9  121,9  0,00  0,00  2.011  0,00  0,00  5,85  100  100 
849982322  2.565  43  3,21  Aptas  Não  Não  51,3  82,8  0,00  0,00  228,20  0,00  0,00  8,00  100  100 
849982323  4.415  100  2,75  Aptas  Não  Não  90,2  146,8  0,00  0,00  2.351,6  0,00  0,00  6,87  100  100 
84998233  2.084  38  2,63  Aptas  Não  Não  41,6  68,2  0,00  96,62  244,21  0,00  0,00  4,06  100  0 
84998235  431  7  2,82  Aptas  Não  Não  8,63  14,4  0,00  12,51  116,03  0,00  0,00  0,66  100  100 
849982322  2.565  43  3,21  Aptas  Não  Não  51,3  82,8  0,00  0,00  228,20  0,00  0,00  8,00  100  100 
849982323  4.415  100  2,75  Aptas  Não  Não  90,2  146,8  0,00  0,00  2.351,6  0,00  0,00  6,87  100  100 
84998233  2.084  38  2,63  Aptas  Não  Não  41,6  68,2  0,00  96,62  244,21  0,00  0,00  4,06  100  0 
84998235  431  7  2,82  Aptas  Não  Não  8,63  14,4  0,00  12,51  116,03  0,00  0,00  0,66  100  100 







4.3. Estruturação do Modelo 
Após a organização dos dados do diagnóstico e a formação da base de dados, 
passou-se à fase de construção do modelo. 
O modelo conceitual foi estruturado em um conjunto de planilhas eletrônicas do 
Microsoft Excel, adotado por ser um software de uso corrente, e cuja operação, embora 
relativamente simples, possui as funcionalidades necessárias para o estudo de caso. A 
Figura 4.3. mostra um diagrama representativo desta estrutura. 




Partindo-se da Matriz de Instrumentos de Gestão e dos Indicadores de 
Aplicabilidade, criou-se uma planilha auxiliar chamada de “Painel de Controle”. Por meio 
desta planilha são atribuídos os valores das grandezas 79  necessárias para definir os 
indicadores de aplicabilidade.  
No painel de controle são ainda definidas as vazões de referência, com base na 
curva de permanência de vazões, para as quais se deseja que o modelo calcule a 
                                                
79 Estas grandezas correspondem aos dados utilizados para que os indicadores sejam calculados. São os 




aplicabilidade de cada instrumento. Assim, quando a aplicação do instrumento depende do 
resultado de um quociente como “demanda total / disponibilidade total”, o painel de controle 
permite que se informe qual a vazão que será considerada para a disponibilidade. Nesta 
primeira versão, adotar-se-á sempre o valor integral da vazão de referência, ou seja, não 
serão adotados percentuais das mesmas80. 
Figura 4.4. Painel de Controle 
 
Na sequência, criou-se uma planilha auxiliar de cálculo, onde os critérios de 
aplicabilidade de cada instrumento são avaliados. Nesta planilha, cada critério é aplicado 
segundo os limites estabelecidos no Painel de Controle. Assim, se a célula contendo a 
informação referente à ottobacia atende ao critério, a ela será atribuído o valor 1 (um). Caso 
contrário, atribuir-se-á valor 0 (zero).  O instrumento será aplicável na ottobacia se todos os 
critérios forem atendidos simultaneamente. As informações que alimentam esta planilha são 
aquelas obtidas por meio da espacialização dos dados do diagnóstico, conforme 
metodologia apontada anteriormente. 
A primeira linha da planilha mostra o número de ottobacias que atende ao critério, 
permitindo que seja avaliada a sensibilidade da aplicação do instrumento. Critérios muito 
rigorosos podem praticamente eliminar determinados instrumentos da análise, o que não é 
                                                
80 A vantagem de se adotar os valores integrais das vazões de referência é a simplificação. No entanto, é 
interessante que, em uma future evolução do modelo conceitual, seja possível utilizar percentuais das vazões, 
já que isso permite que sejam feitas correlações com as vazões usualmente utilizadas pelos órgãos gestores 




interessante para a gestão em si; deste modo, é preciso utilizar a sensibilidade do operador 
do sistema para modificar os critérios, ou mesmo retirá-los81 da análise. 
                                                
81 Para simplificar este procedimento, criou-se uma caixa de seleção que permite que o critério seja ou não 











Após os cálculos, a planilha estará preenchida com valores “0” e “1”, que permitem a 
associação direta de cada uma das ottobacias à cada um dos instrumentos de gestão. A 
planilha eletrônica permite que sejam feitas várias análises, tais como gráficos e tabelas 
dinâmicas, e também que os resultados sejam exportados para um software de 
geoprocessamento, de forma a criar mapas ilustrativos. 
4.4. Aplicação do Modelo e Resultados 
Este item demonstrará o passo a passo da aplicação do modelo conceitual ao estudo 
de caso. Partir-se-á da maior área (Bacia do Rio Paranaíba), e progressivamente direcionar-
se-á a análise para as áreas subsequentes – Rio Meia Ponte, Região Metropolitana de 
Goiânia e o município de Goiânia. 
As quatro áreas de análise estão demonstradas na Figura 4.6. 





De acordo com o diagrama de estruturação do modelo conceitual, é preciso partir da 
estruturação da Matriz de Instrumentos de Gestão e, consequentemente, dos Indicadores de 
Aplicabilidade de cada um dos instrumentos. Para este estudo de caso, partir-se-á da 
situação mais ampla, ou seja, da totalidade da Matriz de Instrumentos apresentada na tese. 
4.4.1. Determinação dos Valores Iniciais do Painel de Controle 
A primeira tarefa consiste na determinação dos valores iniciais a serem colocados no 
painel de controle. Para o estudo de caso, serão adotadas algumas premissas. Em primeiro 
lugar, considerar-se-á a disponibilidade total como sendo igual à vazão disponível 95% do 
tempo na ottobacia (Q95%) – lembrando que o Painel de Controle está preparado para que se 
escolha qualquer vazão da curva de permanência. Em segundo lugar, optou-se por não 
retirar da análise nenhum dos  instrumentos de gestão determinados inicialmente na Matriz 
dos Instrumentos de Gestão. A eliminação de instrumentos, se acontecer, se dará já em 
decorrência das análises técnicas posteriores. Os valores das referências para cada 
instrumento serão os apresentados no Quadro 4.3. 
Quadro 4.3. Valores iniciais utilizados no Painel de Controle 
INSTRUMENTO  FATORES    VALOR DE REFERÊNCIA 
Outorga de Captação  Demanda Total / Disponibilidade Total  >  0,3 













não utilizados  Demanda Total/Disponibilidade Total  >  0,85 
Multas por violação da Outorga 
Demanda Total/Disponibilidade Total  >  0,7 

















transacionáveis  Demanda Total / Disponibilidade Total  >  0,9 
Outorga de Efluentes  Demanda Total / Disponibilidade Total  >  0,3 





























































Pagamento por serviços ambientais  Demanda Total > "C" Disponibilidade Total    30% 





O estabelecimento destes valores de referência e coeficientes é a primeira ação 
necessária para que o modelo reflita adequadamente a área  de estudo: é preciso 
considerar as características da área para que os valores iniciais dos coeficientes guardem 
coerência com as mesmas. Bacias urbanizadas, ou que tenham em sua área regiões com 
altas densidades populacionais, devem estabelecer parâmetros que reflitam estas 
densidades. Parâmetros mais restritivos devem ser usados se a bacia mostra baixa 
disponibilidade hídrica global (se estiver em regiões com menores índices pluviométricos, 
por exemplo), ou vazões de referência mais restritivas devem ser adotadas. Estas escolhas 
caberão ao operador do modelo, que obviamente deve possuir capacitação para operar. 
Assim, já nesta etapa algumas importantes avaliações são necessárias. Algumas 
particularidades da planilha ajudam o operador a determinar estes valores iniciais. De 
imediato, percebe-se que, ao inserir o coeficiente no Painel de Controle, o usuário já pode 
ver automaticamente o número de ottobacias nas quais o instrumento pode ser aplicado. Em 
função disso, e considerando que o usuário de um sistema deste tipo deve possui 
capacidade crítica, é possível perceber já neste momento quando um coeficiente foi ou não 
estimado de forma incorreta. Por exemplo, ao estabelecer uma relação muito limitante, 
certos instrumentos de alcance tradicionalmente amplo podem atingir poucas ottobacias. É o 
caso, ainda exemplificando, do instrumento da outorga de direitos de uso de recursos 
hídricos para captação – se o número de ottobacias onde ele se mostra adequado for muito 
pequeno, o coeficiente foi erroneamente estimado. Isto já permite uma primeira “calibração” 
do modelo conceitual. 
Também se percebe que alguns instrumentos tem uma dinâmica de aplicabilidade 
tão ampla que não justificam uma análise – podem ser considerados instrumentos “padrão”, 
isto é, aplicam-se à quase totalidade de ottobacias em análise. É o caso, por exemplo, do 
licenciamento ambiental, ou dos Planos Estaduais de Recursos Hídricos. 


















Com relação à base de dados, observa-se que os dados socioeconômicos e 
institucionais são os de maior complexidade de uso, necessitando grande apuro em seu 
levantamento. Muitas vezes é necessário ignorar alguns critérios em função da base de 
dados não apresentar confiabilidade suficiente para a análise. Isso ocorreu, por exemplo, 
com o Índice de Gini, que busca avaliar a disparidade de renda de uma amostra, e com o 
critério que considerava a existência de um Fundo Financeiro específico para gerir os 
recursos voltados aos recursos hídricos. A indisponibilidade destes dados acabava 
simplesmente eliminando alguns instrumentos, o que não era desejável na análise. 
Após a construção do Painel de Controle, gerou-se a planilha de resultados, na qual 
são atribuídos os valores “0 “e “1” a cada cruzamento de ottobacia com o instrumento de 
gestão. 


















84998231  0  0  0  1  0 
849982321  0  0  0  1  0 
849982322  0  0  0  1  0 
849982323  0  0  0  1  0 
84998233  0  0  0  1  0 
84998235  0  0  0  0  0 
84998236  0  0  0  1  0 
84998237  0  1  0  1  1 
8499824  0  0  0  1  0 
 
4.4.2. Resultados e Análises 
Após a construção da planilha de associação dos instrumentos com as ottobacias, é 
preciso criar formas de visualizar os resultados. Optou-se por dois tipos de análise: uma, 
numérica, tabelando e gerando gráficos de análise representativos; outra, geográfica, 
associando os instrumentos às ottobacias, visualizando na forma de  mapas. Estas análises 
são apresentadas na sequência, partindo dos passos de cálculo (análise numérica) e mapas 







4.4.2.1. Análise Numérica 
Para esta análise, o primeiro passo adotado foi construir um quadro organizando (i) 
os Domínios Ambientais e o número de ottobacias onde cada um deles ocorre, e (ii) os 
Instrumentos e o número de ottobacias onde cada um deles é aplicável. O Quadro 4.5. 
mostra os resultados obtidos. 
Quadro 4.5. Ocorrência dos Domínios Ambientais e Instrumentos de Gestão, nas ottobacias da bacia 






































































































Na análise dos gráficos é interessante perceber que alguns instrumentos82 foram 
listados pelo sistema com uma frequência superior aos demais. Por conta disso, optou-se 
por estabelecer uma linha de corte, acima da qual os instrumentos passariam a ser 
considerados padrão, i.e., aplicáveis à toda a bacia hidrográfica. A linha de corte 
considerada estabelece como padrão todo instrumento cuja ocorrência supere 85% do total 
de ottobacias da área em estudo. 
Assim, a segunda análise organiza, em ordem crescente, os instrumentos de acordo 
com o número de ottobacias em que são aplicáveis, e estabelece o percentual de 
ocorrência, considerando o total de 4.682 ottobacias. 















Definição  Estratégica  de  Coeficientes  de  construção  e 
impermeabilização 
20  0,4% 







Taxas  de  emissão  de  poluentes  difusos  ou  Multas  por 
excesso 
51  1,1% 
                                                
82 O licenciamento ambiental, a capacitação e disseminação da informação, o sistema de informações, as multas 


























Eliminando-se, agora, estes instrumentos da análise, a análise gráfica é refeita, e os 









Partindo-se agora do universo de instrumentos não-padrão, o próximo passo da análise é 
determinar a mesma relação de ocorrência de instrumentos de gestão para as demais áreas 
de análise. 
A primeira avaliação a ser feita diz respeito ao conjunto de instrumentos de gestão comuns 
a todas as áreas. São eles: 
 Domínio Ambiental Gestão da Oferta e Demanda: 
1. Outorga de Captação 
2. Cobrança por captação 
3. Cobranças aplicadas a processos que impactam indiretamente os recursos 
hídricos 
4. Taxação de volumes outorgados não utilizados 
5. Multas por violação da Outorga 
6. Subsídios para construção de infraestrutura 
 Domínio Ambiental Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes: 
7. Outorga de Efluentes 
8. Licenciamento Ambiental 
9. Enquadramento  dos corpos hídricos em classes de uso preponderante  
10. Cobrança por emissão de poluentes 
11. Multas e Indenizações por excesso de emissão de poluentes 
12. Emissão de certificados transacionáveis 
13. Taxas de despoluição de bacias ou corpos hídricos 
 Domínio Ambiental Proteção do Solo e dos Aquíferos: 
14. Outorgas de Captação Subterrânea 
15. Taxas de emissão de poluentes difusos ou Multas por excesso 
 Domínio Ambiental Gerenciamento do Uso do Solo 
16. Plano Diretor Territorial 
17. Controle de densidades urbanas ou rurais 




19. Zoneamento, controle de ocupação e parcelamento 
20. Transações imobiliárias envolvendo áreas de interesse para recursos 
hídricos 
21. Definição Estratégica de Coeficientes de construção e impermeabilização 
 Domínio Ambiental Gerenciamento de Recursos Naturais, Biodiversidade e 
Paisagem: 
22. Criação de Áreas Protegidas 
23. Taxas em geral para proteção ambiental 
24. Pagamento por serviços ambientais 
25. Planos Estaduais de Recursos Hídricos 
26. Planos de Bacias Hidrográficas 
27. Subsídios econômicos em geral 
28. Compensações fiscais pela preservação de áreas 
 Domínio Ambiental Gestão da Informação: 
29. Capacitação e Disseminação da Informação 
30. Sistemas de Informação sobre Recursos Hídricos 
A próxima avaliação dos resultados diz respeito à análise integrada de três elementos: os 
conjuntos de instrumentos determinados em cada área de análise, seus instrumentos 
padrão, ou seja, que ocorrem em mais de 85% das ottobacias de cada área de análise, e os 
instrumentos que não ocorrem.  
É importante observar a diferença entre a análise dos instrumentos que ocorrem em todas 
as áreas, feita anteriormente, e a análise dos instrumentos padrão: os primeiros, embora 
ocorram em todas as áreas de análise, podem abranger pequenas porções do território83, ao 
passo que os últimos abrangem 85% das ottobacias, o que corresponde à uma abrangência 
territorial significativa84. 
 
                                                
83 Tomem-se os Planos de Ordenamento Territorial como exemplo de instrumento que ocorre em todas as 
escalas mas não é padrão em nenhuma delas. No entanto, ocorrem em apenas 0,4% das ottobacias da Bacia 
do Rio Paranaíba; 4% das ottobacias da bacia do Rio Meia Ponte; 5% das ottobacias da RM de Goiânia, e 42% 
das ottobacias do Município de Goiânia. 
84 Tomem-se os Planos de Bacia Hidrográfica como exemplo de instrumento que ocorre em todas as escalas, 
mas não é padrão em todas elas. Ocorrem em 18% das ottobacias da Bacia do Rio Paranaíba; 26% das 
ottobacias da bacia do Rio Meia Ponte; 32% das ottobacias da RM de Goiânia, e 89% das ottobacias do 




Para embasar as análises, são apresentados os seguintes elementos, nas próximas 
páginas: 
 As três Figuras (4.9., 4.10., 4.11.) mostram o gráfico de ocorrência dos instrumentos 
elaborado para as três áreas adicionais de análise. 
 Em seguida, o Quadro 4.7. mostra, em cada área de análise, o número de 
ottobacias em que cada instrumento surge, e o percentual de ocorrência, baseado no 
total de ottobacias de cada área85. 
 Por fim, o Quadro 4.8. mostra as áreas de análise, seus instrumentos padrão e os 
instrumentos que não ocorrem. 
                                                
85 Os totais de Ottobacias em cada escala são: Município de Goiânia, 19; RM de Goiânia, 206; Bacia do Rio Meia 




























NO  % OC.  NO  % OC.  NO  % OC.  NO  % OC. 
Outorga de Captação  19  100%  95  46%  116  38%  1236  27% 
Cobrança por captação  19  100%  105  51%  139  45%  1244  27% 
Cobranças aplicadas a processos que impactam 
indiretamente os recursos hídricos 
9  47%  20  10%  17  6%  31  1% 
Taxação de volumes outorgados não utilizados  12  63%  30  15%  40  13%  457  10% 
Multas por violação da Outorga  17  89%  47  23%  56  18%  564  12% 
Emissão de Performance Bonds  0  0%  0  0%  0  0%  0  0% 
Subsídios para construção de infraestrutura  0  0%  4  2%  4  1%  224  5% 
Emissão de certificados transacionáveis  0  0%  0  0%  0  0%  1  0% 
Outorga de Efluentes  19  100%  95  46%  116  38%  1236  27% 
Licenciamento Ambiental  19  100%  206  100%  307  100%  4094  88% 
Enquadramento  dos corpos hídricos em classes de uso  3  16%  3  1%  6  2%  60  1% 
Cobrança por emissão de poluentes  19  100%  95  46%  116  38%  1236  27% 
Multas e Indenizações por excesso de emissão de 
poluentes 
19  100%  206  100%  307  100%  4682  101% 
Emissão de certificados transacionáveis  0  0%  0  0%  0  0%  0  0% 
Mercado de cotas de poluição  0  0%  0  0%  0  0%  17  0% 
Taxas de despoluição de bacias ou corpos hídricos  1  5%  5  2%  5  2%  13  0% 
Outorgas de Captação Subterrânea  19  100%  116  56%  171  56%  1720  37% 
Taxas de emissão de poluentes difusos ou Multas por 
excesso 
0  0%  0  0%  0  0%  51  1% 
Plano Diretor Territorial  7  37%  7  3%  7  2%  38  1% 
Controle de densidades urbanas ou rurais  11  58%  15  7%  15  5%z  34  1% 
Planos de Ordenamento Territorial  8  42%  11  5%  11  4%  17  0,4% 
Zoneamento, controle de ocupação e parcelamento  8  42%  11  5%  11  4%  17  0% 











NO  % OC.  NO  % OC.  NO  % OC.  NO  % OC. 
Definição Estratégica de Coeficientes  8  42%  11  5%  11  4%  20  0% 
Criação de Áreas Protegidas  11  58%  15  7%  15  5%  34  1% 
Taxas em geral para proteção ambiental  0  0%  5  2%  11  4%  72  2% 
Pagamento por serviços ambientais  4  21%  16  8%  26  8%  98  2% 
Planos Estaduais de Recursos Hídricos  19  100%  206  100%  307  100%  4682  101% 
Planos de Bacias Hidrográficas  17  89%  66  32%  80  26%  816  18% 
Subsídios econômicos em geral  0  0%  3  1%  3  1%  34  1% 
Compensações fiscais pela preservação de áreas  1  5%  9  4%  10  3%  322  7% 
Compensação a Municípios  0  0%  0  0%  0  0%  0  0% 
Capacitação e Disseminação da Informação  19  100%  206  100%  307  100%  4630  100% 





































Os critérios e valores iniciais utilizados para este estudo de caso resultaram, para a 
área mais ampla, no apontamento de um conjunto de instrumentos padrão coerente. O 
licenciamento ambiental, via de regra, deve ser universalmente aplicado, até por força da 
legislação específica que o rege, e por conta da própria Política Nacional de Meio Ambiente. 
A capilaridade deste instrumento e sua força enquanto comando-e-controle torna-o 
indispensável à qualquer bacia hidrográfica. Em decorrência, também as multas e 
indenizações por excesso de emissões mostram-se aplicáveis à qualquer bacia – afinal, a 
poluição acima dos limites máximos estabelecidos sujeitam os emissores a pagar as multas, 
existindo ou não sistema de gestão de recursos hídricos. 
Os instrumentos do Domínio da Gestão da Informação também se aplicam à 
qualquer bacia hidrográfica – afinal, a disponibilidade de informação e a capacitação são 
elementos básicos até mesmo para estabelecer as bases dos outros instrumentos de 




Finalmente, o Plano Estadual de Recursos Hídricos, por sua própria característica, 
é claramente padrão: se todos os Estados devem ter seus planos (preceito legal), e toda 
bacia hidrográfica (ou trecho dela) pertence à um Estado, por decorrência o instrumento 
surgirá em todas as ottobacias. Em relação aos instrumentos que não ocorrem nesta área, 
chama a atenção o instrumento Compensação a Municípios não ser aplicável – o que 
contraria o senso comum, uma vez que em uma bacia tão extensa, este instrumento 
certamente teria espaço. No entanto, considerando-se o critério estipulado no Painel de 
Controle para este instrumento (“Demanda Hidrelétrica > 0”), e analisando-se a base de 
dados disponível, constata-se que estes elementos de análise não são capazes de refletir a 
aplicabilidade do instrumento de forma correta – daí decorre o fato do instrumento não ter 
surgido em nenhuma ottobacia.  
A análise desta particularidade, por si só, já leva à importantes conclusões do ponto 
de vista da gestão de recursos hídricos, sejam referentes ao necessário aprimoramento da 
base de dados, sejam referentes à necessidade de melhorar o critério de aplicabilidade do 
instrumento. Esta, aliás, é uma característica do modelo conceitual: exige análises críticas 
constantes sobre seus resultados, de forma a refletir as particularidades de cada bacia 
hidrográfica. A cada rodada de resultados, novos critérios de aplicabilidade de instrumentos 
podem surgir, ou melhoramentos nos critérios existentes podem ocorrer. 
Na segunda área de análise, a da Bacia do Rio Meia Ponte, não houve alterações 
nos instrumentos padrão, mas ocorreram mudanças nos instrumentos que não ocorrem, 
com a saída dos instrumento de Emissão de Certificados Transacionáveis para controle 
da disponibilidade (que ocorria em apenas uma ottobacia na área do Rio Paranaíba – ou 
seja, pouca significância, muito mais efeito dos limiares do critério adotado do que da real 
necessidade de adoção do instrumento), Taxas de Emissão de Poluentes Difusos ou 
Multas por Excesso e Mercado de Cotas de Poluição, também instrumentos com pouca 
ocorrência. Estes dois últimos são instrumentos cuja ocorrência, pelos critérios adotados, 
está muito associada à existência de monitoramento na bacia e ao aparato de fiscalização 
implementado – portanto, sua não ocorrência está muito mais associada às características 
da Bacia do Rio Meia Ponte do que à mudança de área.  
O conjunto de instrumentos final sofreu algumas importantes alterações.  A 
cobrança por captação, por exemplo, quase dobrou seu percentual de ocorrência (27% 
para 45%), o que pode ser explicado pela intensidade das demandas por recursos hídricos 
na Bacia do Rio Meia Ponte serem significativas, o que impacta no critério de aplicabilidade. 
A outorga de efluentes também sofreu significativo aumento (27% para 38%), pelos 
mesmos motivos, bem como a outorga por captação subterrânea, em função da relação 




aplicabilidade dos subsídios para construção de infraestrutura, em função da renda 
associada à população da bacia – quanto maior a renda, menor esta necessidade, e a Bacia 
do Rio Meia Ponte tem renda média significativamente maior que a totalidade da Bacia do 
Rio Paranaíba. A compensação fiscal pela preservação de áreas também teve sua 
aplicabilidade diminuída.  
Os fatores responsáveis pelas diferenças nos conjuntos de instrumentos de gestão 
destas áreas, portanto, são diversificados. Fatores relacionados à disponibilidade hídrica, 
bem como ao tipo de manancial preferencial, interferem de forma direta, mas também 
fatores socioeconômicos mostram-se influentes. Em áreas com esta abrangência territorial 
regional, a análise aponta que é importante avaliar de forma mais ampla a diversidade de 
instrumentos de gestão disponíveis, e basear a construção dos sistemas de gestão de 
recursos hídricos em instrumentos que atuem de forma ampla, ou seja, considerando a 
totalidade de elementos interferentes e suas relações.  
Também na terceira mudança de área, para a Região Metropolitana de Goiânia, não 
houve mudança nos instrumentos padrão, e nem dos que não ocorrem. No entanto, o 
interessante é observar que, entre estas áreas, houve pouca alteração nas ocorrências dos 
instrumentos. Mesmo assim, é preciso observar as mudanças que aconteceram, pois são 
relevantes: a maior mudança percentual observada foi o aumento de 38% para 46% na 
ocorrência da outorga por captação, outorga de efluentes e cobrança por poluentes – 
alterações motivadas pelo aumento da criticidade da relação entre a demanda e a 
disponibilidade das ottobacias, para a vazão de referência adotada no estudo de caso 
(Q95%). 
Em outras palavras, observa-se que o conjunto de instrumentos, nesta mudança de 
abrangência territorial, foi efeito direto desta relação disponibilidade/demanda. Como a 
disponibilidade está relacionada principalmente às áreas de drenagem, é razoável 
considerar que a definição do conjunto de instrumentos de gestão é muito afetada pela 
demanda por recursos hídricos, muito mais do que por qualquer outro fator. Uma das 
hipóteses que pode ser levantada (e testada futuramente, em outras simulações) é 
considerar que bacias hidrográficas que possuam em sua área aglomerações urbanas 
significativas, como regiões metropolitanas ou municípios muito grandes ou densos, devem 
basear seus sistemas de gestão em instrumentos com forte atuação sobre a demanda. 
Outra hipótese interessante pode se basear no conceito de que quanto mais local a 





A última variação de área apresentou mudanças  significativas tanto nos conjuntos 
de instrumentos padrão e instrumentos que não ocorrem quanto nos percentuais de 
ocorrência dos instrumentos do conjunto nas ottobacias. 
Antes de tudo, é importante ressalvar que as mudanças dos percentuais acabam 
sendo significativas em função do reduzido número total de ottobacias da abrangência 
municipal. Com apenas 19 ottobacias, qualquer ocorrência de um instrumento assume 
percentuais significativos. Assim, não cabe, nesta abrangência, fazer análises baseadas 
neste conceito mais quantitativo. É preciso efetuar uma análise qualitativa da ocorrência do 
instrumento para entender qual seu impacto na gestão dos recursos hídricos em um 
território mais restrito. 
Nota-se, primeiramente, que os instrumentos de comando-e-controle se fortaleceram 
no conjunto, com a entrada das outorgas de captação superficial e subterrânea e da 
outorga de efluentes, além da cobrança por emissão de poluentes (mais restritiva que a 
multa por excesso, vista nas outras áreas) e as multas por violação da outorga. Os 
instrumentos de planejamento mostraram sua força, pois o Plano de Bacia Hidrográfica 
mostrou-se padrão para esta área –  pelo critério adotado, o que estabeleceu este 
instrumento como padrão foi a relação disponibilidade/demanda muito crítica. 
Já nos instrumentos que não ocorrem, foram eliminados do conjunto instrumentos 
cuja aplicabilidade não parece, realmente, compatível com a abrangência territorial urbana: 
as transações imobiliárias envolvendo áreas de interesse estão muito mais associadas 
à áreas fora dos perímetros urbanos, que devem ser adquiridas e conservadas pelo Poder 
Público ou pelas concessionárias de saneamento; as taxas em geral para proteção 
ambiental estão relacionadas à parques ou à reservas particulares; e os subsídios 
econômicos, por sua vez, estão mais associados à usuários de recursos hídricos do setor 
agropecuário, ou à agentes institucionais, como concessionárias de saneamento.  
Outros instrumentos mostram relevante impacto na construção do conjunto de 
instrumentos de gestão para esta área de análise. Os instrumentos do Domínio 
Gerenciamento do Uso do Solo, como esperado, surgiram com mais força, atingindo, como 
no caso do controle de densidades, percentuais de abrangência de quase 60% das 
ottobacias, ou 40% para os Planos de Ordenamento Territorial, Definição de 
Coeficientes, Zoneamento, Controle de Ocupação e Parcelamento. O Domínio de 
Gerenciamento de Recursos Naturais, Biodiversidade e Paisagem também surgiu com peso 
significativo,  na Criação de Áreas Protegidas e mesmo na determinação de sistemas de 
Pagamento por Serviços Ambientais. Isto mostra que, nesta área, os instrumentos 




dos sistemas locais de gestão – o que novamente remete à um sistema de gestão capaz de 
enxergar a situação de forma abrangente, em todos os seus aspectos.  
Existe uma diferença fundamental, porém, nesta conceituação de abrangência, ao se 
observarem as abrangências mais regionais (Bacias do Rio Paranaíba e do Rio Meia Ponte) 
e a abrangência mais local (Município de Goiânia). Na abrangência territorial regional, a 
visão aqui preconizada se estabelece em nível estratégico, correspondente à aplicação de 
instrumentos que promovam melhoria das condições socioeconômicas, melhoria das 
relações globais disponibilidade/demanda, ou mesmo o foco na consolidação dos 
instrumentos padrão. Na mais local, desponta a figura das ações operacionais – criação de 
formas efetivas de controle do uso do solo, implementação de instrumentos de comando-e-
controle efetivos, criação, de facto, de áreas de proteção ambiental. Em resumo: as 
abrangências territoriais regionais pressupõe planejamento integrado, ações voltadas à 
melhorias globais;  abrangências territoriais locais pressupõe ações diretas, efetivas. 
4.4.2.2. Análise Geográfica 
A análise geográfica foi elaborada fazendo-se uso de um software de 
geoprocessamento capaz de fazer a leitura dos resultados do modelo conceitual e projetá-
los em uma base georreferenciada da Bacia do Rio Paranaíba. O software adotado foi o 
ArcGIS, pacote de sistemas de informação geográfica desenvolvido pela ESRI86, adotado 
mundialmente por inúmeras empresas e órgãos para trabalhar com dados geográficos87. 
Esta análise foi subdividida em três blocos: o primeiro bloco consiste em uma análise 
individual de cada instrumento, selecionando-se um subconjunto de instrumentos que 
contivesse minimamente aqueles preconizados na Lei Federal 9.433/9788, mas incluindo 
alguns outros de forma a garantir representatividade de todos os Domínios Ambientais, com 
considerações sobre cada um; o segundo, com o cruzamento de instrumentos inter-
relacionados, dois a dois, e considerações a respeito; e, por fim, uma análise integrada dos 
seis instrumentos preconizados na Lei Federal 9.433/97 e a distribuição territorial dos 
mesmos, com as considerações a respeito. 
                                                
86 website: http://www.esri.com 
87 Para elaborar os mapas, utilizou-se o recurso do ArcGIS conhecido como Join, que permite unificar registros 
entre tabelas e camadas vetoriais, tendo como objetivo importar os registros de uma tabela do Excel para uma 
camada, ou layer (no caso, as Ottobacias). Para isso, foi necessário ter uma “coluna-chave” em comum entre a 
tabela que vai se juntar e a tabela de atributos da camada que receberá essas  informações. No estudo de 
caso, a coluna para fazer a junção foi o Código da Ottobacia. Para aplicar um Join é preciso indicar a camada 
alvo (Ottobacias), que é o arquivo shapefile de destino, ou seja, a feição cuja tabela receberá os atributos 
importados de outra tabela. Após importada a tabela do Excel, gera-se o mapa utilizando-se os recursos usuais 
do ArcGIS. 
88 Não foram mapeados os instrumentos Plano Estadual de Recursos Hídricos e Sistemas de Informações sobre 
Recursos Hídricos, uma vez que sua abrangência é muito elevada (mais de 85% das ottobacias). Desta forma, 




No primeiro bloco, foram preparados os mapas apresentados nas Figuras 4.12. a 
4.21. O resultado das análise dos mapas é o seguinte: 
 Domínio Ambiental Gestão da Oferta e Demanda: 
1. Outorga de Direitos de Uso de Captação Superficial: muito abrangente, como 
esperado, este instrumento se distribuiu de forma uniforme em todas as sub-
bacias hidrográficas que tem algum grau de uso consistente de seus 
recursos hídricos. A abrangência foi ampla o suficiente para que se suscite o 
interesse de avaliar a sensibilidade da aplicabilidade deste instrumento se os 
critérios de correlação disponibilidade/demanda, ou se as vazões de 
referencia, forem alterados. Isto será feito mais adiante. 
2. Cobrança pelo Uso por Captação Superficial: também se distribuiu de forma 
ampla pelo território, mas não seguiu totalmente a distribuição da outorga de 
captação. Em algumas regiões, notadamente nas bacias da faixa centro-
oeste, atingiu ottobacias que a outorga não capturou – o que indica a 
complementariedade. Em outras áreas, principalmente na porção central, 
tendendo para a faixa leste, não acompanhou a implementação da outorga. 
Destaca-se a capacidade do modelo de inserir o instrumento em várias 
regiões com conflitos importantes, como a bacia do Rio São Marcos, a região 
de Rio Verde, a bacia do Rio Araguari, e as principais áreas urbanas 
(Brasília, Goiânia e Uberlândia) 
 Domínio Ambiental Poluição da Água e Gerenciamento de Efluentes: 
3. Outorga para o Lançamento de Efluentes: pelo critério adotado, seguiu 
perfeitamente a distribuição da outorga. Para avaliar melhor sua distribuição, 
será realizada análise de sensibilidade dos parâmetros do Painel de 
Controle, mais adiante. 
4. Enquadramento dos corpos hídricos em classes de uso preponderantes: a 
aplicabilidade deste instrumento mostrou um resultado abaixo do esperado, 
pelo fato de ser um dos instrumentos preconizados na Lei Federal 9.433/97. 
As ottobacias aplicáveis ficaram muito dispersas na bacia hidrográfica, 
próximas aos centros urbanos. A explicação para este resultado é simples: o 
critério que limitou a aplicabilidade foi a disponibilidade de monitoramento na 
ottobacia. Partiu-se do pressuposto de que não adianta querer implementar o 
enquadramento na bacia sem que exista um aparato de monitoramento 
quali-quantitativo implementado – o que acabou por reduzir muito a 




passa de 112 para 2.701 ottobacias, praticamente 50% da bacia. Ou seja, se 
toda a bacia hidrográfica fosse monitorada, este seria o total de ottobacias 
elegíveis para o enquadramento. Cabe destacar, no entanto, que nesta 
situação seria interessante estabelecer outros critérios, mais relacionados 
aos usos e usuários de recursos hídricos, de forma a ajustar a elegibilidade 
do enquadramento.  
 Domínio Ambiental Proteção do Solo e dos Aquíferos: 
5. Outorgas de Direito de Uso para Captação Subterrânea: a distribuição deste 
instrumento foi até mais ampla do que a da outorga de captações 
superficiais, o que se explica pela similaridade do critério. Para permitir a 
simulação, o modelo conceitual considerou que a demanda superficial e 
subterrânea se confundem – o ideal seria que a base de dados conseguisse 
separar estes valore. Por conta disso, a outorga subterrânea se espraiou na 
área da bacia. Para que o modelo possa capturar melhor a aplicabilidade 
deste instrumento é preciso que a base de dados seja aperfeiçoada. 
6. Taxas de Emissão de Poluentes Difusos ou Multas por Excesso: este 
instrumento se mostrou aplicável apenas ao longo da calha do Rio 
Paranaíba, principalmente nas ottobacias com reservatórios grandes, não 
obstante os critérios criados sejam muito abrangentes. O interessante é que 
este instrumento seja aplicado em bacias com reservatórios de médio e 
pequeno porte também. A explicação para este resultado é o percentual 
adotado para a relação entre a área de espelho d’água e a área da bacia 
(igual a 12%) ter sido superestimado; valores mais baixos certamente 
ampliarão a aplicabilidade do instrumento. 
 Domínio Ambiental Gerenciamento do Uso do Solo 
7. Plano Diretor Territorial: teve abrangência muito limitada, ficando confinado 
apenas aos maiores municípios da bacia. O critério responsável por este 
resultado foi a correlação entre a área urbana e a área da bacia (adotado 
5%). Será realizada, mais adiante, uma análise de sensibilidade para 
verificar como a redução deste percentual afeta a aplicabilidade do 
instrumento. 





8. Criação de Áreas Protegidas: o instrumento se concentrou nas principais 
áreas urbanas (densidades populacionais maiores), o que guardou coerência 
com o critério proposto. No entanto, existem muitas áreas com densidades 
também significativas que acabaram ficando de forma, o que indica que os 
valores iniciais propostos no modelo conceitual não foram capazes de captar 
as nuances.  
9. Pagamento por Serviços Ambientais: o instrumento concentrou-se nas áreas 
urbanas, principalmente nas três maiores cidades (Brasília, Goiânia e 
Uberlândia), mas também em Araxá e Ituiutaba. A aplicação do instrumento 
ficou muito condicionada ao critério de existência de áreas protegidas, e o 
resultado mostrou coerência com a característica do instrumento. O 
pagamento por serviços ambientais é um instrumento que permite que áreas 
protegidas permaneçam intocadas, por meio de compensações aos seus 
proprietários.  
10. Planos de Bacias Hidrográficas: a distribuição espacial das ottobacias às 
quais o plano de bacia é aplicável esteve dentro do esperado. A distribuição 
foi ampla, abrangendo muitas áreas da bacia, e praticamente todas as áreas 







Figura 4.12. Análise Geográfica – Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos para Captações 
Superficiais 






Figura 4.14. Análise Geográfica – Outorga de Lançamento de Efluentes 






Figura 4.16. Análise Geográfica – Outorga para Captações Subterrâneas 




Figura 4.18. Análise Geográfica – Plano Diretor Territorial 




Figura 4.20. Análise Geográfica – Pagamento por Serviços Ambientais 





A segunda análise geográfica iniciou-se com a escolha de alguns cruzamentos de 
instrumentos complementares. Optou-se pelas seguintes comparações: 
 Outorgas de Captação Superficial x Criação de Áreas Protegidas: com este 
cruzamento busca-se avaliar se o modelo foi capaz de captar a necessidade de criar 
áreas protegidas em regiões onde a necessidade de recursos hídricos superficiais é 
mais significativa, ou seja, se é possível avaliar a necessidade de preservação para 
a criação de novos mananciais. O resultado aponta para a situação mais óbvia: nas 
regiões mais densamente povoadas, correspondentes às três principais cidades da 
Bacia (Brasília, Goiânia e Uberlândia), existem regiões onde o conjunto de 
instrumentos de gestão alia estes dois instrumentos. Nas demais áreas da bacia, a 
predominância da outorga, isolada, é a situação observada; 
 Outorgas de Captação Superficial x Outorgas de Captação Subterrânea: com este 
cruzamento busca-se identificar se o modelo foi capaz de determinar as áreas mais 
críticas do ponto de vista das demandas, e identificar territorialmente onde as 
necessidades de proteção dos aquíferos são mais significativas. O resultado mostra 
de forma clara a conectividade entre estes instrumentos (reforçada, no entanto, pela 
forma de construção dos critérios adotada neste momento), ou seja, o grande 
número de ottobacias que trazem o uso de ambos os instrumentos na construção de 
seus conjuntos de instrumentos.  
 Outorgas de Captação Superficial x Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos 
Superficiais: com este cruzamento busca-se analisar se o modelo foi capaz de captar 
a complementariedade destes instrumentos, principalmente em regiões onde o grau 
de criticidade da relação disponibilidade/demanda pode indicar que o uso de 
instrumentos econômicos é importante para a gestão de recursos hídricos. O 
resultado mostra que as áreas onde apenas a outorga se aplica são mais numerosas 
que aquelas onde apenas a cobrança se aplica – não obstante, por questões 
operacionais, a cobrança exigir que a outorga exista. Deste modo, as ottobacias 
onde a cobrança entra no conjunto de instrumentos é representada pela soma de 





Figura 4.22. Análise Geográfica – Outorgas de para Captação Superficial x Criação de Áreas 
Protegidas 





Figura 4.24 Outorgas para Captação Superficial x Cobrança para Captação Superficial 
 
A terceira análise efetuada baseou-se na seleção dos instrumentos preconizados na 
Lei Federal 9.433/97, exceto o Plano Estadual de Recursos Hídricos e os Sistemas de 
Informações sobre Recursos Hídricos. Gerou-se um mapa com gradação de cores, 
demonstrando, em cada ottobacia, quantos destes quatro instrumentos são aplicáveis. 
Quanto mais escura a cor da ottobacia, mais instrumentos são aplicáveis. A Figura 4.25. 









A primeira gradação, mais clara, mostra a ocorrência dos dois instrumentos padrão – 
o Sistema de Informações e o Plano Estadual – em toda a bacia hidrográfica. As porções 
mais a oeste da Bacia, após os municípios de Rio Verde e Quirinópolis, praticamente só 
contam com este instrumento – situação explicada pela baixa densidade de usos e usuários 
de recursos hídricos nestas sub-bacias.  
As regiões urbanizadas, por outro lado, sugerem a adoção de um conjunto bem 
maior de instrumentos. De fato, após a ocorrência dos instrumentos padrão, que atingem as 
4.682 ottobacias, os instrumentos da Outorga e da Cobrança são aplicáveis à 1236 e 1244 
ottobacias, respectivamente, o que mostra porque as gradações de cor 3 e 4 predominam 
no mapa – estes quatro instrumentos são o conjunto predominante para ser aplicado na 
Bacia. 
Apenas na sequência vem o instrumento do Plano de Bacia Hidrográfica, com 816 
ottobacias, e em último lugar, o enquadramento, com 60 ottobacias. Examinando estes dois 
últimos instrumentos de forma individualizada, observa-se que geograficamente a 
aplicabilidade do enquadramento é indicada diretamente nas três porções mais urbanizadas 
da bacia – as cidades de Brasília, Uberlândia e Goiânia, ao passo que o Plano de Bacia, 
mais abrangente, extrapola esta questão urbana e incide, além destas áreas, em ottobacias 
onde a relação disponibilidade/demanda é pior – como no caso da Bacia do Rio São Marcos 
(irrigação intensa, por meio de pivôs de irrigação), por exemplo, ou na região de Rio Verde 
(agricultura intensiva).  
Como comentário geral, percebe-se que o conjunto de instrumentos distribuídos na 
Bacia segue, é claro, parâmetros muito relacionados ao conjunto de usos e usuários e às 
disponibilidades hídricas. Por conta disso, a distribuição geral dos instrumentos da Lei 
9.433/97 se dá em uma razão muito similar à diversos outros instrumentos da listagem 
levantada por este trabalho. 
No entanto, existem áreas onde, além dos instrumentos previstos na Lei, inúmeros 
outros se mostraram indicados. Ao se examinarem os diversos mapas representativos de 
cada instrumento é possível visualizar vários exemplos, como as áreas mais densamente 
urbanizadas (Brasília, Goiânia, Uberlândia), bacias com agricultura intensiva (São Marcos, 
região de Rio Verde), áreas com municípios de médio porte, mas com densidade 
considerável (Ituiutaba, Araxá, Patos de Minas, Patrocínio), áreas com população de baixa 
renda, (porções próximas ao centro-sul da bacia) áreas onde o fluxo de chegada de 





4.4.3. Avaliação da Sensibilidade: Modificação dos Valores do Painel de Controle e 
Discussões 
Uma última etapa envolvendo a aplicação do modelo conceitual para  construção de 
um conjunto de instrumentos diz respeito à avaliação da sensibilidade deste modelo aos 
parâmetros indicados no Painel de Controle. 
Para avaliar esta sensibilidade, é necessário alterar alguns dos valores atribuídos e 
verificar qual o resultado desta mudança nas ottobacias afetadas pelos instrumentos. 
Para isso, foram criadas algumas variantes de alguns instrumentos, escolhidos para 
representar esta análise: 
 Outorga de Direitos de Uso para Captação Superficial: 
o Variante I: alteração da relação disponibilidade demanda para 0,5; 
o Variante II: alteração da relação disponibilidade demanda para 0,7; 
o Variante III: alteração da vazão de referência para disponibilidade para a 
Q90%; 
 Cobrança pelo Uso por Captação Superficial: 
o Variante I: alteração da vazão de referência para disponibilidade para a Q90%; 
o Variante II: alteração dos pesos das demandas: Demanda Agrícola = 4; 
Demanda Industrial = 2; Demanda Pública = 3; Outras demandas = 1. 
 Outorga de Lançamento de efluentes: 
o Variante I: alteração da relação disponibilidade demanda para 0,5; 
o Variante II: alteração da vazão de referencia para disponibilidade para a Q90%; 
 Outorga de Direitos de Uso para Captação Subterrânea: 
o Variante I: alteração da relação disponibilidade/demanda para 0,5; 
o Variante II: alteração da relação disponibilidade/demanda para 0,7; 
 Plano Diretor Territorial: 
o Variante I: alteração do percentual de urbanização para 2%; 
 Plano de Bacia Hidrográfica: 
o Variante I: alteração da relação disponibilidade/demanda para 30%; 




o Variante I: alteração da relação disponibilidade/demanda para 0,6; 
Alterando estes valores no Painel de Controle, alteram-se também o número de 
ottobacias elegíveis para o uso de cada instrumento, em cada uma das áreas de análise. 
Para visualizar os resultados de forma agregada, foram construídos os Quadro 4.9a. até 
4.9f.  
Na primeira coluna dos quadros, está explicita a área de análise, e, nas colunas 
subsequentes, a variante estudada e o percentual de variação. O percentual corresponde à 
relação entre o número de ottobacias que deixaram de receber os instrumentos de gestão, 
para cada variante. Percentuais negativos indicam que a variante foi responsável por 
acrescentar ottobacias. 
Quadro 4.9a. Variação no número de ottobacias em função das variantes – Outorga para captação 
superficial 
OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS PARA CAPTAÇÃO SUPERFICIAL 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (0,5)  VARIAÇÃO  V.II (0,7)  VARIAÇÃO  V.III (Q90%)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  1236  816  34%  564  54%  1040  16% 
Bacia do Rio Meia Ponte  116  80  31%  56  52%  103  11% 
R.M. de Goiânia  95  66  31%  47  51%  78  18% 
Município de Goiânia  19  17  11%  17  11%  18  5% 
Quadro 4.9b. Variação no número de ottobacias em função das variantes – Cobrança para captação 
superficial 
COBRANÇA PELO DIREITO DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS PARA CAPTAÇÃO SUPERFICIAL 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (COEF.)  VARIAÇÃO  V.II (Q90%)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  1244  1421  ‐14%  1091  12% 
Bacia do Rio Meia Ponte  139  151  ‐9%  127  9% 
R.M. de Goiânia  105  111  ‐6%  98  7% 
Município de Goiânia  19  19  0%  19  0% 
Quadro 4.9c. Variação no número de ottobacias em função das variantes – Outorga para captação 
subterrânea 
OUTORGA DE DIREITOS DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS PARA CAPTAÇÃO SUBTERRÂNEA 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (0,5)  VARIAÇÃO  V.II (0,7)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  1733  1320  24%  1041  40% 
Bacia do Rio Meia Ponte  171  146  15%  85  50% 
R.M. de Goiânia  116  97  16%  85  27% 




Quadro 4.9d. Variação no número de ottobacias em função das variantes – Plano Diretor Territorial 
PLANO DIRETOR TERRITORIAL 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (2%)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  38  55  ‐45% 
Bacia do Rio Meia Ponte  7  7  0% 
R.M. de Goiânia  7  7  0% 
Município de Goiânia  7  7  0% 
Quadro 4.9e. Variação no número de ottobacias em função das variantes – Plano de Bacia 
Hidrográfica 
PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (30%)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  816  1236  ‐51% 
Bacia do Rio Meia Ponte  80  116  ‐45% 
R.M. de Goiânia  66  95  ‐44% 
Município de Goiânia  17  19  ‐12% 
Quadro 4.9f. Variação no número de ottobacias em função das variantes - Enquadramento 
ENQUADRAMENTO DOS CORPOS HÍDRICOS EM CLASSE DE USO 
ÁREA DE ANÁLISE  ORIGINAL  V.I (30%)  VARIAÇÃO 
Bacia do Rio Paranaíba  60  60  0% 
Bacia do Rio Meia Ponte  6  6  0% 
R.M. de Goiânia  3  3  0% 
Município de Goiânia  3  3  0% 
 
Os instrumentos que demonstraram maior grau de variabilidade em todas as áreas 
foram o Plano de Bacia Hidrográfica e a Outorga para captações superficiais. Este último 
apresentou variabilidade esperada, já que a relação disponibilidade-demanda modifica 
bastante sua abrangência, e é certamente um dos valores mais voláteis da análise. Por 
outro lado, observaram-se alterações significativas na aplicabilidade do Plano de Bacia 
Hidrográfica, em todas as áreas de análise. Como o critério para aplicabilidade deste 
instrumento também está relacionado à relação entre demanda e disponibilidade, reforça-se 
a hipótese de que este é o principal elemento que orienta a aplicabilidade dos instrumentos 
de gestão. No caso deste instrumento optou-se por uma variante mais radical, passando-se 




ottobacias acionadas no modelo mostra que a sensibilidade da abrangência dos 
instrumentos à este parâmetro é significativa. 
O instrumento que menos apresentou variabilidade foi o enquadramento, o qual, 
mesmo dobrando-se o coeficiente do critério, não teve nenhuma mudança em sua 
abrangência, fato que se explica muito mais pela carência do critério do que pelo grau de 
constância do instrumento. 
Nos instrumentos em que se variou a vazão de referência observa-se que as 
diferenças estão entre 0 e 18%, e que as áreas mais abrangentes estão sujeitas às maiores 
variações. É possível perceber que, na abrangência municipal, por exemplo, alterações na 
vazão de referência pouco implicam em mudanças significativas.  
4.5. Síntese dos Pontos Chave 
Para sintetizar os pontos chave do estudo de caso, optou-se por efetuar uma 
comparação dos resultados obtidos pelo modelo conceitual e as análises realizadas sobre 
eles com as premissas iniciais desta tese. 
Para embasar esta análise, é necessário remeter ao Quadro 4.8., aqui reproduzido 



































A primeira premissa aborda a relação entre a abrangência territorial e o conjunto de 
instrumentos:  
"Diferentes abrangências territoriais necessitam de diferentes abordagens de 
gestão. Para cada abrangência territorial, existe um conjunto de instrumentos 
de gestão capaz de otimizar a solução dos problemas encontrados" 
O modelo conceitual construído e aplicado no estudo de caso demonstrou, 
primeiramente, que existe um conjunto de instrumentos de gestão que são aplicáveis à 
praticamente todas as bacias hidrográficas, independentemente de suas características 
particulares - o que se convencionou chamar de "instrumentos padrão".  
Estes instrumentos, no caso estudado, foram aqueles cuja aplicabilidade excedeu 
85% das ottobacias da bacia hidrográfica. A escolha desta linha de corte, porém, é 
subjetiva, e depende do senso crítico do operador do modelo - característica intrínseca do 
modelo desenvolvido, já que foi concebido de forma a permitir que seja amplamente 
modificado.  
A diferença de áreas e suas respectivas abrangências territoriais mostrou-se 
relevante na definição do conjunto de instrumentos padrão apenas quando se salta da 
grande bacia hidrográfica para o município: nas três áreas regionais, o conjunto padrão é o 
mesmo; na área urbana, os instrumentos de comando-e-controle, notadamente as outorgas 
de direito de uso, passam a fazer parte do conjunto.  
Fora do conjunto de instrumentos padrão, as diferenças entre os conjuntos foram 
significativas no salto entre a área maior, correspondente à Bacia do Rio Paranaíba, uma 
segunda área (onde a diferenciação entre a bacia do Rio Meia Ponte e a Região 
Metropolitana de Goiânia não se mostrou relevante) e a área urbana, correspondente à 
Goiânia. 
Na primeira mudança, saíram do conjunto alguns instrumentos que guardam relação 
direta com a geração de poluição difusa, como as Taxas específicas para esta geração, ou 
o Mercado de Cotas de Poluição. Também saiu do conjunto o uso de Certificados 
Transacionáveis para o Domínio 1. 
Estas diferenças  entre os conjuntos de instrumentos não são explicáveis levando-se 
em conta apenas o tamanho das bacias hidrográficas; em outras palavras, não é o simples 




com que alguns instrumentos saiam do conjunto. O que também influencia nesta diferença 
são as características das bacias hidrográficas. 
O Quadro 4.10 mostra um comparativo entre algumas das características das bacias. 
Os destaques em amarelo claro mostram alguns dados relevantes para as conclusões. 
Quadro 4.10. Comparativo de características entre as bacias hidrográficas do Rio Paranaíba e do Rio 
Meia Ponte 
Dados 










Urbana 62.706 5,1% 268.549 1,2% 23,3% 
Floresta 11.860 1,0% 342.895 1,5% 3,5% 
Cerrado 203.915 16,4% 5.421.201 24,4% 3,8% 
Unidades de 
Conservação 
3.139 0,3% 206.668 0,9% 1,5% 
Corpos D'Água 1.109 0,1% 366.049 1,6% 0,3% 
Café - Agricultura 0 0,0% 121.943 0,5% 0,0% 
Grãos - Agricultura 399.767 32,2% 6.737.354 30,3% 5,9% 
Cana - Agricultura 30.125 2,4% 720.776 3,2% 4,2% 
Pivô Central de Irrigação 7.035 0,6% 224.687 1,0% 3,1% 
Pastagem 521.377 42,0% 7.849.214 35,3% 6,6% 
Área Total 1.241.033 100,0% 22.259.335 100,0% 5,6% 
População (hab) 
Urbana 2.079.256 97,7% 8.070.767 94,4% 25,8% 
Rural 49.533 2,3% 478.326 5,6% 10,4% 
População Total 2.128.789 100,0% 8.549.093 100,0% 24,9% 
Densidades Populacionais (hab/ha) 
Urbana 33 - 30 - - 
Total 1,72 - 0,38 - - 
Demandas (l/s) 
Abastecimento Urbano 10.721 61,7% 46.620 16,3% 23,0% 
Abastecimento Rural 64 0,4% 706 0,2% 9,0% 
Dessedentação Animal 783 4,5% 10.632 3,7% 7,4% 
Industrial 6.127 35,2% 36.566 12,8% 16,8% 




Agricultura 10.471 60,2% 236.177 82,4% 4,4% 
Demanda Total 17.383 100,0% 286.628 100,0% 6,1% 
 
Em relação ao uso e ocupação do solo, nota-se pelos elementos destacados que os 
três principais usos são os mesmos em ambos os casos: áreas remanescentes de cerrados, 
agricultura, com destaque para os grãos (sequeiros), e pastagens. Os três usos possuem 
baixa demanda específica por recursos hídricos. 
Comparando-se as demandas, percebe-se que na bacia do Rio Meia Ponte os dois 
principais setores usuários de recursos hídricos são o Abastecimento Urbano e a Indústria, 
ao passo que na bacia do Rio Paranaíba a agricultura demanda mais de 80% dos recursos 
hídricos da bacia.   
Vários fatores influenciam estes resultados. Na bacia do Rio Paranaíba existem 
muitas áreas de agricultura irrigada, com destaque para a s sub-bacias do Rio Araguari, em 
MG, rios Tijuco, dos Bois, Corumbá e Veríssimo, em GO, e para o Rio São Marcos, que 
drena ambos os Estados, além de áreas incrementais que contribuem para a própria calha 
do Rio Paranaíba. O Quadro 4.11. compila alguns dados relevantes. 
































58.125 33.767 9.064 45.000 10.471 26.071 3.295 39.679 
 
Estas bacias citadas somam mais de 216 mil hectares de área irrigada, com 
demanda acumulada de cerca de 225 mil litros por segundo. O Rio Meia Ponte totaliza 7 mil 
hectares de área irrigada, com demanda de 10 mil litros por segundo, e área urbana de 62 
mil hectares, com praticamente a mesma demanda para irrigação, 10.000 litros por 
segundo).  
Comparativamente, portanto, a característica da bacia do Rio Meia Ponte é muito 
mais urbana que a do Rio Paranaíba (conceito também reforçado pela comparação entre 
suas densidades populacionais), e isto deve se refletir no conjunto de instrumentos de 




poluição difusa deixaram de ocorrer na bacia do Rio Meia Ponte. Observa-se que o conjunto 
de instrumentos de gestão associado à cada bacia está ligado, sim, às suas características 
e à racionalidade de problemas vigentes e decorrentes das mesmas, o que faz retornar à 
segunda premissa: 
"Em cada abrangência territorial, existe uma racionalidade de problemas 
vigente, que estabelece condições de contorno para que diferentes 
instrumentos de gestão sejam aplicados". 
Ao se efetuar a segunda passagem de área, da bacia do Rio Meia Ponte para a 
Região Metropolitana de Goiânia, não se notaram diferenças nem no conjunto de 
instrumentos padrão e nem naqueles que deixam de ocorrer. Isto decorre, basicamente, do 
padrão de distribuição da população dos municípios da Região Metropolitana de Goiânia, 
que não são excessivamente conurbados. A Figura 4.26. mostra as áreas urbanas dos 
municípios. 
Figura 4.26. Região Metropolitana de Goiânia com áreas urbanas 
 
O Quadro 4.12. mostra alguns números relevantes, extraídos do Plano da Bacia 






Quadro 4.12. Dados comparativos da Bacia do Rio Meia Ponte e da Região Metropolitana de Goiânia 
Dados Bacia do Rio Meia Ponte 
Região Metropolitana de 
Goiânia 
Município de Goiânia 
Área Total (ha) 1.371.033 814.386 101.912 
População Urbana 2.103.487 2.137.780 1.375.898 
População Rural 51.291 46.375 5.735 
População Total 2.154.778 2.184.155 1.381.633 
Densidade Total 1,6 2,68 13,56 
Densidade Urbana 33,14 32,95 34,98 
 
Com base nos dados, observa-se que a densidade populacional urbana da bacia do 
Rio Meia Ponte é de 33,14 hab/ha, muito similar à da Região Metropolitana, de 32,95 
hab/ha. Isto decorre do fato de grande parte da área urbana pertencente à bacia do Rio 
Meia Ponte estar justamente no núcleo urbano que corresponde à Região Metropolitana. 
Este resultado mostra que o recorte geográfico inicialmente proposto para a análise 
não é o melhor do ponto de vista operacional: é mais interessante, para a construção do 
conjunto de instrumentos, dividir a bacia do Rio Meia Ponte, de forma a isolar suas áreas de 
montante, mais urbanas, das áreas de jusante, mais rurais. Certamente, essa subdivisão irá 
gerar diferentes conjuntos de instrumento de gestão para as duas porções. Provavelmente, 
o conjunto da região de montante manterá esta similaridade com o conjunto construído para 
a Região Metropolitana, ao passo que o conjunto da porção de jusante deverá ser diferente. 
Este aprimoramento de resultados é esperado, na medida em que se aperfeiçoa a 
base de dados e que vão se obtendo resultados das sucessivas análises que podem ser 
feitas com o modelo conceitual ACBI. 
A última passagem de área foi a que mostrou diferenças mais significativas entre os 
instrumentos padrão e os instrumentos que deixam de ser utilizados. Ao se caminhar para a 
área do município de Goiânia, os instrumentos de comando-e-controle e regulatórios e os de 
planejamento associado ao uso do solo surgiram com peso. Observando-se o Quadro 4.12, 
nota-se que a densidade populacional total é bem superior à das demais áreas, o que 
explica claramente o uso de instrumento deste tipo. 
Concluindo esta análise, nota-se que estes resultados corroboram, finalmente, com a 
terceira premissa: 
"Existe, portanto, um determinado conjunto de instrumentos de gestão, mais 
apropriado para abordar os problemas de uma determinada região, tendo em 
vista que esta tem sua abrangência territorial própria e suas condições de 
contorno." 
Uma última análise pode ser feita: o modelo foi utilizado, neste estudo, como uma 




momento em que a base de dados foi construída. Esta base de dados pode ser substituída, 
por exemplo, por uma base esperada de dados, o que permite que seja analisado um 
cenário de futuro. Sendo assim, o modelo conceitual possui características que permitem 
utilizá-lo como um cenarizador de planejamento, para avaliar os instrumentos de gestão 
mais adequados a darem conta de problemas esperados no futuro.  
Por estas características, o modelo conceitual atua como uma ferramenta de 
planejamento – podendo mesmo ser utilizado para dar início à elaboração de planos de 
bacia hidrográfica, por exemplo. 
 Feitas estas considerações, conclui-se que os resultados do modelo, aplicados ao 
Estudo de Caso, mostraram aderência aos princípios da tese, expressos por suas 






"Não há nada como começar para 
ver como é árduo concluir" - Victor 
Hugo 
"Os primeiros 90% do trabalho 
tomam 10% do tempo; os últimos 
10% do trabalho tomam os 
demais 90%..." (1977)89 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O desenvolvimento de uma tese de doutorado é sempre um desafio. Não existe uma 
forma simples de construir um texto para este fim, uma vez que este precisa ter a 
necessária densidade e complexidade para propiciar efetivamente uma contribuição 
científica. 
Esta tese foi motivada, como já dito, com base em evidências de interesse, todas 
elas oriundas da curiosidade em compreender porque a gestão de recursos hídricos, no 
Brasil, é ainda objeto de muito trabalho; e, ainda, porque os resultados deste trabalho ainda 
não se mostraram suficientes para a construção de um Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos capaz de dar conta dos problemas existentes e latentes. 
Não se pode negar que muitos avanços foram percebidos ao longo dos anos 
decorridos desde a publicação da Lei Federal 9.433/97. Como já dito, os sistemas 
institucionais avançaram muito, o arcabouço legal se consolidou, a base de dados e 
informações vem sendo amplamente aumentada. Os esforços da ANA - Agência Nacional 
de Águas são exemplo disso, pelo grande número de estudos que vem desenvolvendo nos 
últimos anos, tais como os Atlas90, os Relatórios de Conjuntura91 e o Plano Nacional de 
Qualidade das Águas92 (ANA, 201393). 
                                                
89 Extraído do livro "The Murphy's Law", de Arthur Bloch 
90 O ATLAS é um trabalho de diagnóstico e planejamento nas áreas de recursos hídricos e saneamento no 
Brasil, que busca indicar, com base em um diagnóstico detalhado, as principais obras e ações de gestão para 
o atendimento das demandas por abastecimento urbano até 2025, e ações de coleta e tratamento de esgotos 
necessárias para a proteção da qualidade das águas dos mananciais.  
 
91 O Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos apresenta a análise da evolução dos indicadores da situação 
e da gestão dos recursos hídricos no Brasil nos últimos quatro anos e traz fichas-síntese com as principais 
informações das 27 unidades da Federação e das 12 regiões hidrográficas brasileiras.  
92  O Programa Nacional de Avaliação da Qualidade das Águas – PNQA é um programa para ampliar o 




Para consolidar o entendimento de como as evidências de interesse desta tese 
foram relevantes, basta observar, novamente, alguns trechos a Carta de Bento Gonçalves, 
documento elaborado pela ABRH - Associação Brasileira de Recursos Hídricos no 
fechamento do XX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos: 
CARTA DE BENTO GONÇALVES - AS EXIGÊNCIAS PARA A PLENA 
IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA E DO SISTEMA NACIONAL DE GERENCIAMENTO 
DE RECURSOS HÍDRICOS 
A Lei 9.433/97 trouxe importantes avanços para o país na área de recursos hídricos e 
tornou-se muito relevante por ter definido, com clareza, os princípios que devem 
nortear a gestão e sua implantação. (...) É também inegável o avanço científico e 
tecnológico na área, embora ainda haja muito a ser feito neste campo. Basta verificar 
o crescimento dos simpósios da ABRH para se ter a demonstração desta força. 
No entanto, também é inegável que o sistema necessita de aperfeiçoamentos 
importantes que permitam sua plena implantação, aumentando-se sua eficiência (...) 
Hoje, passados 17 anos da sua aprovação, reconhece-se que o sistema ainda não se 
encontra em pleno funcionamento (...). 
(...) 
3. Há, ainda, a necessidade de evolução dos instrumentos de gestão e é urgente a 
inovação, a qual deve ser fomentada pelos órgãos gestores (...) 
Para a contínua evolução do sistema, há a necessidade de uma visão mais 
abrangente dos instrumentos de gestão, de forma mais integrada, menos formalista e 
mais aberta à incorporação de outros instrumentos de áreas correlatas que permitam, 
por exemplo, a integração da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo. 
(...) 
Bento Gonçalves, 21 de novembro de 2013. 
(grifo nosso) 
O último destaque do texto se integra de forma praticamente perfeita com os 
conceitos que permeiam esta tese, o que demonstra a atualidade do tema e a importância 
do trabalho. 
Avançando na direção de consolidar as considerações finais, é importante retornar 
ao objetivo principal anteriormente definido: 
A tese tem por objetivo geral, portanto, apresentar uma nova abordagem 
conceitual para determinação dos instrumentos que podem ser utilizados para 
promover efetivamente a gestão, baseada na discussão das limitações dos 
métodos usuais de uso de um conjunto pré-determinado de instrumentos e no 
estudo da relação existente entre as características da bacia, incluindo seus 
conflitos e problemas, e o universo de instrumentos disponíveis. 
Ao longo do texto buscaram-se elementos para estabelecer esta nova abordagem 
conceitual acerca dos instrumentos de gestão, incorporando novos instrumentos, oriundos 
muitas vezes de outras áreas de interesse que não os recursos hídricos, ao processo.  
                                                                                                                                                     
93 Todas as informações sobre estes e outros programas e estudos da Agência Nacional de Águas estão 




Isto foi realizado principalmente por meio da construção da Matriz de Instrumentos 
de Gestão, a qual não se trata simplesmente de uma tabela listando instrumentos, mas uma 
forma de organizá-los, e, mais que tudo, de conceituá-los. No âmbito da matriz também 
processou-se o estudo das relações existentes entre as características das bacias 
hidrográficas e os instrumentos relacionados. 
Em seguida, na construção do método de trabalho e do Modelo Conceitual, 
denominado ACBI, e na aplicação do mesmo ao estudo de caso escolhido, promoveu-se 
uma ampla discussão sobre os diferentes conjuntos de instrumentos de gestão e as 
diferentes áreas de análise. Esta discussão foi apoiada fortemente pelo retorno às 
premissas desta tese, de forma a propiciar, na medida do possível, a comprovação das 
mesmas. 
É razoável apontar, neste momento, que o objetivo geral desta tese foi atingido, já 
que os três elementos de destaque em sua declaração - apresentar uma nova abordagem 
conceitual, realizar discussão das limitações dos métodos usuais e o estudo da relação 
entre as bacias e os instrumentos - foram realizados, mostrando coerência entre os 
resultados. 
No entanto, não se pode considerar que os resultados foram amplamente 
satisfatórios, uma vez que algumas limitações e fragilidades foram observadas, 
principalmente na construção do modelo conceitual. Estas fragilidades são demonstradas ao 
se efetuar uma análise crítica dos resultados da aplicação do modelo ao estudo de caso. 
Esperava-se, inicialmente, uma diferenciação mais contundente dos conjuntos de 
instrumentos de gestão nas quatro diferentes áreas de trabalho. Os resultados 
demonstraram, no entanto, que os conjuntos possuem muitos instrumentos em comum. Não 
se pode efetuar uma avaliação simplista deste resultado, que, (i) não é insatisfatório, mas 
apenas contrário a um sentimento inicial e (ii) pode ser explicado por características do 
modelo conceitual.  
É importante destacar, como já foi citado ao longo do estudo de caso, que o principal 
elemento que impacta nos resultados do modelo conceitual não é a base de dados (causa 
comum de problemas em modelos em geral), mas sim a escolha e a efetividade dos 
indicadores de aplicabilidade dos instrumentos. 
A Matriz de Instrumentos de Gestão foi construída de forma a preservar um caráter 
de maleabilidade, ajustamento, capacidade de permitir a exclusão ou a incorporação de 
instrumentos de acordo com a vontade do seu operador. Esta característica é o que faz o 
modelo ser conceitual, e não matemático, por exemplo. Cada instrumento foi dissecado na 




os levariam a ser adotados em determinadas bacias hidrográficas. Esta construção levou, 
no final, à proposição dos indicadores, elementos que seriam usados na formulação do 
modelo ACBI para "ligar" os instrumentos às bacias hidrográficas. 
É razoável, portanto, pressupor que o alto grau de abstração necessário nesta 
análise conceitual acaba interferindo na robustez dos indicadores. Em outras palavras, uma 
análise mais detalhada de cada instrumento poderia levar à uma melhor definição de 
indicadores de aplicabilidade, capazes de captar de forma mais significativa as 
características do instrumento - o que levaria, certamente, à um resultado diferenciado. 
Ora, é preciso compreender que esta análise mais detalhada pode ser feita ao longo 
de diferentes simulações do próprio modelo ACBI, o que corresponderia, de certa forma, à 
uma "calibração" do modelo (emprestando aqui, livremente, o termo dos modelos 
matemáticos). Ao "rodar" o modelo ACBI e examinar os resultados, principalmente com o 
apoio das ferramentas geográficas, é fácil perceber quando os instrumentos não foram 
corretamente capturados por determinadas bacias hidrográficas - isto ocorreu em vários 
resultados do estudo de caso, todos devidamente apontados. O exemplo mais destacado foi 
o excessivo peso das relações entre oferta e demanda de recursos hídricos, indicador que 
muitas vezes interferiu na escolha de instrumentos de gestão mais do que outros 
indicadores igualmente relevantes. 
Seria preciso, dando sequência à análise, alterar os valores de referência do Painel 
de Controle, ou mesmo criar novos indicadores, para cada vez mais melhorar a capacidade 
do modelo de propor conjuntos de instrumentos adequados.  
Isto poderia representar uma melhoria do modelo conceitual, como demonstra o 
fluxograma da Figura 5.1., construído nos moldes do fluxograma original de descrição do 













Figura 5.1. Fluxograma representando o Modelo Conceitual e uma nova funcionalidade 
 
Após a realização da correlação dos indicadores com a base de dados das bacias 
hidrográficas, a Rotina de Melhoria do Modelo consistiria na comparação dos resultados 
obtidos com informações provenientes da Base de Dados, de forma similar à análise que foi 
feita no estudo de caso, comparando-se os mapas gerados pelo modelo com os dados das 
ottobacias onde os instrumentos foram aplicados. Se os resultados não se mostrarem 
satisfatórios, será preciso proceder à mudanças nos indicadores do modelo, seja 
modificando, criando ou excluindo indicadores, seja alterando-se os valores de referência no 
Painel de Controle.  
De certa forma, demonstrou-se parcialmente esta funcionalidade ao se executar a 
análise de sensibilidade do modelo à alteração de valores do Painel de Controle. Procurou-
se demonstrar, na análise realizada, que essa capacidade adaptativa do modelo é 
importante, mas deve ser utilizada com cautela: não faz sentido, na construção de 
elementos para a gestão e o planejamento, empreender esforços exagerados na tentativa 
de construir um sistema "inteligente", tentando automatizar procedimentos que precisam, 
muito mais, de grande capacidade técnica, e são amplamente afetados pelo fator humano. 
Em suma, a principal fragilidade do modelo talvez seja decorrente justamente da 
busca de fazê-lo capaz de se adaptar ao seu operador - o que, em certa monta, também é 
uma de suas virtudes. Esse paradoxo aparente é um dos elementos que faz com que a 
construção de sistemas de gestão seja tão complexa: muitas vezes são necessárias 




vezes, é necessário evoluir para questões mais detalhadas e abrangentes, sob pena de ver 
resultados não significativos. 
Outro elemento que precisa ser explorado é a limitação do modelo relacionada a 
mostrar, de forma mais prática, os seus resultados. Com o uso das planilhas desenvolvidas, 
geram-se tabelas de resultados recheadas de valores numéricos, que precisam, na forma 
atual, ser trabalhados para gerar gráficos e mapas de apoio. A dificuldade operacional deste 
processo levou, no estudo de caso, à necessidade de se escolher uma forma mais 
simplificada de avaliação de resultados, Ao invés de se estudar, instrumento por 
instrumento, as diferenças de aplicabilidade em cada área de trabalho, optou-se por 
comparar dois subconjuntos: os instrumentos padrão, e os instrumentos que deixam de 
ocorrer.  
É claro que os resultados apresentados nos mapas desenvolvido demonstram as 
diferenças principais - e o estudo de caso fez uso desta visualização de diferentes mapas 
para construir suas conclusões. 
No entanto, a geração de mais tabelas e gráficos de apoio certamente reforçaria as 
conclusões, e a forma pela qual o modelo foi construído acaba se tornando uma limitação à 
isso. 
 Em decorrência desta última questão, outra aspecto relevante toma forma: a 
possibilidade do modelo conceitual desenvolvido ser ou não um SSD - Sistema de Suporte à 
Decisão. Estes sistemas computacionais são comumente adotados como ferramentas de 
apoio ao processo decisório. As principais características de um SSD, segundo TURBAN et 
all 94 (2004), são as seguintes: 
Fornece suporte aos tomadores de decisão em todos os níveis de gerência, 
principalmente em situações semiestruturadas ou não estruturadas, colocando lado a 
lado a avaliação humana e informações subjetivas; 
Dá suporte a varias decisões interdependentes e/ou sequenciais; 
Dá suporte a todas as fases do processo de tomada de decisão - inteligência, projeto, 
escolha e implementação - bem como a uma variedade de processos e estilos de 
tomada de decisão; 
É adaptável pelo usuário ao longo do tempo para que seja possível lidar com 
mudanças nas condições; 
É fácil de construir e utilizar em muitos casos; 
Promove a aprendizagem, o que leva a novas demandas e ao refinamento da 
aplicação atual, o que leva à aprendizagem e assim por diante; 
Normalmente utiliza modelos quantitativos; 
                                                
94 TURBAN, Efrain; MCLEAN, Ephraim; WETHERBE, James. Tecnologia da Informação para gestão. 3 ed. Porto 




SSDs avançados são equipados com um componente de gestão do conhecimento 
que permite uma solução eficiente e eficaz de muitos sistemas complexos; 
O uso de um SSD pode ser disseminado via web; 
Permite a execução fácil de analises de sensibilidade. 
O modelo conceitual demonstra possuir muitas destas características. Ele é capaz 
de fornecer suporte aos tomadores de decisão, em grande parte das fases do processo, 
desde a inteligência até a implementação. É adaptável às mudanças, e relativamente fácil 
de construir e utilizar, contanto que os usuários possuam o necessário arcabouço técnico 
para tal. O refinamento é uma de suas características, pro meio justamente da Rotina de 
Melhoria descrita anteriormente. Finalmente, foi construído na forma de um conjunto de 
planilhas, de forma a permitir que se realizem análises de sensibilidade. Em linhas gerais, o 
modelo proposto mostra-se, portanto, um Sistema de Suporte à Decisão. 
Das características citadas, a questão relacionada à construção de uma solução 
eficiente e eficaz talvez seja a mais relevante. A discussão envolvendo estes dois termos já 
foi realizada anteriormente, e está implícita mesmo no título desta tese, onde o uso do termo 
efetividade procurou demonstrar o significado conjunto de eficiência e eficácia. 
Os resultados obtidos apontaram para diferentes conjuntos de instrumentos de 
gestão, mais adaptados às características das bacias hidrográficas onde serão aplicados - 
isto, em linhas gerais, significa que o conjunto apontado pelo modelo conceitual é mais 
responsivo à bacia, e, em tese, mais eficiente e eficaz que outros conjuntos de instrumentos. 
No entanto, esta afirmativa precisa ser comprovada, e única forma para obter esta 
comprovação é a experimentação, ou seja, a aplicação do conjunto de instrumentos e a 
posterior verificação dos resultados obtidos.  
Esta, certamente, é uma das possibilidade de avanço na pesquisa, ou seja, o 
desenvolvimento de uma funcionalidade, um módulo, capaz de aferir os resultados do 
conjunto de instrumentos. Estes resultados são medidos observando-se a efetividade da 
gestão de recursos hídricos propiciada pelo conjunto de instrumentos aplicados, traduzida 
nas mudanças nos dados relativos aos recursos hídricos da bacia - melhoria das 
disponibilidades hídricas, melhoria da qualidade das águas, efetiva integração entre o 
controle do uso do solo e a gestão de recursos hídricos, entre outros resultados esperados 
de um sistema de gestão efetivo. 
Além desse avanço, outras proposições de melhorias no modelo podem ser 
levantadas: 
 O modelo foi desenvolvido na forma de planilhas eletrônicas, para atender às 




e aplicá-los a um estudo de caso. Certamente é possível progredir e transformar o 
conjunto de planilhas em sistemas mais robustos, utilizando ferramentas de 
Tecnologia da Informação mais evoluídas - avançando na busca de um sistema que 
possa ser aplicado de forma mais fácil e ágil; 
 A análise de vários resultados do modelo foi possível graças à geração de gráficos 
de análise, mostrados ao longo da tese. Esta geração foi realizada, na maior parte 
das vezes, de forma manual, ao longo do desenvolvimento da análise de resultados. 
Um sistema mais bem construído deve ser capaz de gerar os gráficos de forma 
automática, demonstrando rapidamente como as alterações no Painel de Controle e 
nos dados de entrada modificam os conjuntos de instrumentos. Esta seria uma 
evolução necessária no sentido de construir um verdadeiro SSD, já que a execução 
das análises no conjunto de planilhas desenvolvido não é rápida e nem permite 
análises de sensibilidade de maneira simples; 
 A própria Análise de Sensibilidade pode ser muito trabalhada. No formato atual, o 
modelo precisa ser duplicado, e novos resultados precisam ser gerados, para que se 
verifique de forma praticamente manual os impactos das alterações nos conjuntos. 
Este procedimento foi executado em apenas alguns dos instrumentos de gestão do 
estudo de caso justamente pela dificuldade operacional. Um módulo que permita que 
as alterações seja visualizadas de forma mais rápida pode permitir que não seja tão 
complexa a tarefa de analisar os efeitos de mudanças em todos os instrumentos; 
 Por fim, cabe lembrar que o apoio de mapas temáticos foi essencial para todo o 
processo de construção do estudo de caso. A geração destes mapas foi realizada 
com o apoio de softwares de geoprocessamento, mas o processo de geração de 
cada mapa é praticamente manual: a planilha de resultados do modelo é "colada" em 
um banco de dados do tipo shapefile, para que os mapas então sejam gerados. O 
processo de exportação dos resultados e leitura dos mesmos pelo software de 
geoprocessamento pode ser aprimorado, permitindo que os mapas sejam gerados 
de forma mais rápida.  
Tecidas estas considerações, espera-se que o conjunto desta tese tenha sido capaz 
de atingir os objetivos principais de um trabalho acadêmico, ou seja, contribuir de forma 
significativa para que a construção do conhecimento se processe. Em relação à 
possibilidade de continuidade, destaca-se a Matriz de Instrumentos de Gestão, apta a 
receber muitos novos instrumentos em seu bojo. O aprimoramento dos indicadores de 
aplicabilidade é uma das principais tarefas necessárias para que a Matriz, e o próprio 




Pela própria característica do trabalho, espera-se também que possa contribuir de 
forma prática para que a consolidação dos sistemas de gestão de recursos hídricos 
aconteça. Os conceitos expressos nesta tese, bem como o modelo conceitual desenvolvido, 
estão aptos a serem utilizados como ferramentas para a prática da gestão, seja no 
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